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Prólogo 

Todos nós, pessoas crentes, estamos mais ou menos de acordo 
em que, crendo, nos referimos a um só Deus supremo. Muitos estare­
mos de acordo também que nos referimos ao mesmo Deus, só que 
invocado de diferentes nomes: "O Deus de todos os nomes" como 
proclamamos no I Encontro Macroecumenico da APD, Assembléia 
do Povo de Deus, nas alturas de Quito. 

Mas na hora de sistematizar e organizar intelectual e moralmente 
ou em celebrações as relações e religações - religião/religare - com 
esse Deus único, nos dividimos, nos distanciamos e, facilmente nos 
confrontamos, como inimigos e em nome de Deus. Deus une, a religião 
nos separa. 

Recentemente - depois de muitos séculos de distâncias e rinhas 
- vem se despertando em certos setores da humanidade religiosa a 
consciência, culpada por ação e por omissão, deste mal que aflige as 
religiões. E surge, como uma vocação humana e divina, a vontade in­
quieta, às escuras, mas esperançosa, de assumir o desafio mundial de 
transformar em diálogo e colaboração o mal das incompreensões e as 
guerras religiosas. 

É um desafio que afeta praticamente a todas as religiões, porém 
mais concretamente às Igrejas cristãs pela sua trajetória e missão -
com freqüência, colonizadora - e pela sua teologia cheia de dogmatis-
mo tradicionalmente excludente. A acusação de "arrogância cristã" 
que se faz à teologia bíblico-eclesiástica a respeito da crise ecológica, 
pode ser feita com demasiada freqüência, a partir de um ontem que 
ainda segue hoje em muitas cabeças cristãs, a respeito do diálogo das 
religiões e ao pluralismo religioso... 

O Concilio Vaticano II, finalmente chegou a admitir a liberdade 
de consciência e reconheceu nas religiões, espaços de salvação. Co-
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meça uma era de diálogo, não só intraeclesial ou ecumênico mas tam­
bém entre as Igrejas e as religiões: o macro-ecumenismo. Ainda muito 
modestamente, com muitas reticências; mais em declarações genéri­
cas e em gestos solenes do que em uma convivência natural de inter­
câmbio fraterno. 

Apareceram os teólogos pioneiros, às vezes incompreendidos e 
até censurados pelas instâncias oficiais, porque as instituições sempre 
são relutantes à liberdade e à novidade. Vêm multiplicando-se os tex­
tos, os encontros, as declarações sobre o tema! O diálogo inter-religi-
oso, o macro-ecumenismo, o pluralismo religioso passaram a ser um 
descobrimento ou uma matéria reconhecida como pendente. No entu­
siasmo matinal ou sob suspeita, o tema está impondo-se irreversivel-
mente. Existe mesmo quem julgue que é "o" assunto do dia para a 
reflexão teológica, pelas implicações que traz consigo. Porque o as­
sunto é complexo e novo, perturbando todos os esquemas tradicio­
nais. Basta ler um índice de uma revista e nos encontramos com as 
maiores questões da religião e da sociedade; relativizando o que é 
relativo e absolutizando o que é absoluto: Deus é Deus e a humanidade 
é seu "problema" e seu "sonho". A religião - recordam-nos - é uma 
simples mediação. Michael Amalados, atual diretor do Instituto pelo 
Diálogo entre as Culturas e as Religiões, de Chennay, Madras, insistia 
recentemente num axioma fundamental para a paz inter-religiosa: "A 
Religião é para o Ser Humano, não o Ser Humano para a Religião". 

Nesta linha, de atualidade e de enfoque, chega este livro da 
ASETT-LA (Seção Latino-americana da Associação de Teólogos/as 
do Terceiro Mundo). Um livro - iniciação para "abrir o apetite". Pri­
meiro de uma série, em vários países. Provocando basicamente as 
seguintes reflexões, a partir de uma visão latino-americana de Teologia 
da Libertação: 

- Intolerância religiosa X Pluralismo religioso; 
- Recolocação teológica na fé indígena e afro-americana; 
- A libertação dos pobres como critério hermenêutico; 
- Pluralismo de princípio ou de direito e não somente pluralismo 

de fato; 
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- Um novo espírito missionário; 
- Releitura da Cristologia. 
"Desafios do pluralismo religioso à Teologia da Libertação", é o 

subtítulo do livro, e este é seu objetivo específico. 

Parece-me elementar e fundamental destacar, sempre, no diálo­
go inter-religioso o conteúdo e o objetivo deste diálogo. Não se trata 
de colocar as Religiões numa reunião para que discutam pacificamente 
sobre religião, ao redor de si mesmas, narcisicamente. O verdadeiro 
diálogo inter-religioso deve ter como conteúdo e como objetivo a cau­
sa de Deus, que é a própria humanidade e o universo. Na humanidade 
a causa prioritária é a grande massa empobrecida e excluída; e no 
universo, a terra, a água e o ar profanados. A justiça e a ecologia, a 
liberdade e a paz. A Vida! Com a cabeça e o coração no chão da 
realidade, Marcelo Barros escreve em seu texto: "O caminho para a 
Teologia do pluralismo cultural e religioso na América Latina é o das 
bases, da inserção e da solidariedade. Para retomar um modo comum 
de falar quando se discute o pluralismo, esta nova teologia não é cris-
tocêntrica e menos eclesiológica. Seria "vidacêntrica", isto é, centrada 
num projeto de Vida para todos". O que não é novo para quem tenta 
seguir Aquele que veio "para que todos tenham Vida e Vida plena". A 
Religião é para a Vida. O verdadeiro Deus é Justiça, Libertação e 
Amor. 

Com Hans Küng repete oportunamente, hoje mais que nunca, 
que não haverá paz entre as nações se não houver paz entre as religi­
ões, e que não haverá paz entre as religiões se não houver diálogo 
entre elas. É necessário agregar que este diálogo será inútil, hipócrita e 
até blasfemo, se não está voltado para a Vida e para os pobres, sobre 
os direitos humanos, que são divinos também. "As religiões - afirma o 
bispo de Argel, Henri Tessier - terão que se submeter ao juízo da 
consciência universal em seu esforço por descobrir os direitos huma­
nos e promovê-los." 

Comprometido e politizado, por Deus e por seus pobres, este 
livro quer ser eco e voz de um fecundo casamento que começa a cele­
brar-se entre a Teologia do Pluralismo Religioso e a Teologia da Li-
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bertação. "Muitos pobres, muitas religiões", título do artigo de José 
Maria Vigil na revista Êxodo, como apontando para o filão. Esta teo­
logia casada é a adequada e urgente teologia do Terceiro Mundo, a 
teologia do mundo globalizado, para mal e para bem, a teologia de 
Deus vivo e vivificador e de nossa única Humanidade perdida e salva. 

A verdade é caminhante, como as pessoas, como a História, 
como o Deus vivo que nos acompanha. Não é minha nem tua, é nossa, 
ou somos dela, melhor. Antônio Machado nos adverte: 'Tua verdade? 
Não, a Verdade, e vem comigo buscá-la..." 

Pelos muitos caminhos de Deus, em que Ele se cruza com a 
humanidade, criando-a, acolhendo-a, buscando-a, avançamos religi­
osamente plurais, filhos e filhas do Deus único, irmãos, irmãs em sua 
família humana. Sejamos cada vez mais conscientes desta unidade fun­
damental e da enriquecedora pluralidade com que podemos e deve­
mos vivê-la, a caminho da casa comum paterno-maternal. Para essa 
"caminhada", este livro é um oportuníssimo guia. 

Pedro Casaldáliga 
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Apresentação 

Este é um livro sobre os dois temas teológicos mais "quentes" da 
atualidade: A teologia da libertação (TL) e a teologia do pluralismo (TP). 

Mesmo que para algum cardeal latino-americano aTL seja uma 
"peça de museu", para muitos cristãos (e até para muitos não-cristãos) 
segue sendo, cada vez mais, uma das teologias mais dignas de ser 
ouvida. Se não é de/a partir de/sobre/para a libertação, a teologia já 
não interessa. Se for, interessa em qualquer um de seus ramos. 

Por seu lado, a TP é uma teologia revolucionária (em algum 
sentido o é mais que a própria TL), que vem, incontrolável, desafiante, 
ameaçadora, com a necessidade de reformular tudo, e que "vem para 
ficar", não para passar como um modismo. Os censores a temem mais 
do que a própria TL, considerando-a sua sucessora, ou, talvez, de 
alguma forma, sua filha. 

Este livro, afirmamos, não trata de uma ou de outra, mas das 
duas teologias, de sua relação, de seu diálogo, de seu cruzamento. 
Cremos que é o primeiro livro desta temática no continente latino-
americano. Nos anos passados, produzimos muita teologia da liberta­
ção, até chegar ao ponto de se tornar uma teologia adulta e com carta 
de cidadania universal, ultrapassando as fronteiras da América Latina. 
No mundo, já se tem produzido muita TP, mas não na América Latina. 
Tampouco se provocou o diálogo entre estas duas teologias. Eis aqui 
o propósito e novidade deste livro. 

Este é um livro planejado e organizado pela Comissão Teológi­
ca da ASETT na América Latina. A ASETT (Associação Ecumênica 
de Teólogos e Teólogas do Terceiro Mundo) teve sua última Assem­
bléia em Quito em 2001 e decidiu - entre outras coisas - abrir esta 
frente de reflexão e ação, prestando este serviço ao continente e ao 
mundo: Fazer teologia do pluralismo a partir das opções latino-ameri-
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canas clássicas, ajudar a realizar uma "recepção" latino-americana à 
TP e, possibilitar e estimular um diálogo entre as duas teologias, aqui 
na América Latina, frente ao mundo todo, num diálogo já universaliza­
do, como corresponde a este tempo. 

Destes objetivos, o livro serve apenas para abrir a porta e aden­
trar ao tema. Propõe-se a apresentar "os desafios do pluralismo religi­
oso à teologia da libertação", como anuncia o seu subtítulo. Não pre­
tende esgotar nem abordar tudo, mas principalmente levantar as per­
guntas e os desafios. Tampouco quer dar respostas. Isto virá depois, 
já que a Comissão Teológica da ASETT para a AL prevê cinco etapas 
de publicações no seu programa: 

1. Este primeiro livro que o/a leitor/a tem em suas mãos, preten­
de simplesmente levantar e apresentar os desafios citados acima. 

2. Um segundo livro, como tentativa de dar respostas concretas 
a estes desafios. 

3. Um terceiro livro que quer ser o primeiro livro de teologia 
da libertação a partir do pressuposto pluralista. Toda aTL elabo­
rada até hoje está dentro da perspectiva inclusivista, e nem poderia 
ser diferente. Uma TL irmanada ou casada com a TP está por ser feita. 
Este terceiro livro do programa da ASETT lançará este objetivo, pela 
primeira vez no continente. 

4 .0 planejamento para o quarto livro pretende ser uma elabo­
ração orgânica e sistemática de uma teologia cristã intercontinental 
do pluralismo religioso. Dizemos cristã porque pretende ser uma 
interpretação do pluralismo especificamente a partir da tradição cristã. 
E dizemos intercontinental porque já não será somente latino-ameri­
cana como nos livros anteriores: Aqui participará a ASETT interconti­
nental, a EATWOT, Ecumenical Association ofThird WorldTheo-
logians, a partir da Ásia, África e América. 

5.0 quinto e último livro pretende ser a tentativa de elaboração 
de uma teologia inter-religiosa do pluralismo religioso. A liberta­
ção já não é latino-americana, nem africana, nem asiática, nem tam­
pouco deste "quarto-mundo" incrustado dentro do primeiro, mas ecu­
mênica, macro-ecumênica e mundial. E um movimento de libertação 
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mundial necessita também de uma teologia inter-religiosa libertadora 
mundial. Porque o mundo não é só cristão, nem simplesmente religio­
so, mas multi-religioso. Uma teologia da libertação somente cristã, se­
ria um "luxo de uma minoria cristã", como nos recordam os asiáticos 
numa afetuosa correção fraterna à TL latino-americana. 

Mas, não se espantem! Estamos no primeiro livro, que somente 
pretende abrir a porta, entrar, ver e sentir os desafios. Queríamos um 
livro ágil, de fácil manuseio, acessível, sem muitas páginas. Cremos, 
sem dúvida, que as perspectivas essenciais estão contempladas. Não 
negamos a vocês, leitores/as, que para conseguir este caráter integral e 
reunir os/as autores/as - dentro de uma flexibilidade de prazo - nos 
rendeu um bom esforço. 

Articulamos o conteúdo em uma metodologia latino-americana 
de "ver, julgar, agir". Basta ler o índice com atenção para compreen­
der seu esquema claro e lógico. Depois desta apresentação, Franz 
DAMEN traz os dados fundamentais do pluralismo religioso no mun­
do e na América Latina, concretamente: É o estado atual da pluralida­
de religiosa, realidade da qual partimos. No entanto, esta situação 
atual tem sua dimensão temporal: Armando LAMPE a desdobra fren­
te aos nossos olhos com todo o realismo. Uma vez "vista" a realidade, 
passamos a julgá-la em três dimensões teológicas mais relevantes no 
continente: as teologias indígenas (no texto de Diego IRARRÁZA-
VAL), as teologias de raiz afro-ameríndia (Antônio Aparecido da SIL­
VA) e a teologia feminista (Luiza E. TOMITA). Uma visão completa e 
abarcadora. "Vista e julgada" a realidade, nos aproximamos ao tercei­
ro e último momento do livro, a "ação", com várias abordagens com-
plementares. Em primeiro lugar, a necessidade do diálogo entre a TL e 
a TP, apresentada pioneiramente por Paul KNITTER. Seguindo uma 
outra, de Faustino TEIXEIRA com os desafios do pluralismo para a 
teologia latino-americana. Por sua vez, José Maria VIGIL, nos apre­
senta a experiência espiritual emergente que se descobre atrás de todo 
este movimento pluralista. Marcelo BARROS conclui, apresentando 
o pluralismo cultural e religioso como um novo eixo da teologia da 
libertação em seu estado atual. 
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Convidamos o/a leitor/a, adentrar-se à leitura, por qualquer ar-
tigo que mais lhe interesse e desperte sua curiosidade... 

Não podemos terminar sem agradecer publicamente os autores 
e a autora pelo seu serviço generoso e desinteressado, renunciando ao 
direito autoral, de tal forma que o livro possa ser colocado a um preço 
mais acessível e popular, assim como agradecemos a Misereor, por 
seu apoio neste mesmo intuito. Agradecemos também a todos/as que 
nos animaram a seguir adiante com este projeto, especialmente ao pre­
sidente de ASETT, Diego Irarrázaval. 

Luiza E. Tomita, 
Marcelo Barros 

e José Maria Vigil 

Comissão Teológica da ASETT 
para América Latina 
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Para uma teologia da libertação 
das religiões* 

Entre os muitos "sinais dos tempos" que desafiam hoje as religi­
ões, há dois que suscitam nos cristãos exigências particularmente ur­
gentes: a experiência dos muitos pobres e a experiência das muitas 
religiões. Então, não é surpreendente que duas das mais criativas e 
revitalizantes expressões de vida e pensamento cristãos sejam a teolo­
gia das religiões, que respondem ao problema do pluralismo e a teolo­
gia da libertação que responde ao problema maior e mais urgente do 
sofrimento e da injustiça. 

Entretanto, os defensores destas teologias cresceram e continu­
am morando em dois lugares da igreja cristã. Não que existam barrei­
ras naturais entre eles; simplesmente, porque, devido as suas múltiplas 
atividades e preocupações, não encontraram nem tempo e nem a opor­
tunidade para se conhecerem. 

Porém, nos últimos anos, houve sinais de que os velhos territó­
rios estão mudando ou estão se estendendo. Hoje, os membros destes 
dois campos teológicos devem chegar a conhecer-se, a aprender um 
do outro e a trabalhar unidos em seus diferentes projetos. Se puderem 
fazer isto, creio que poderão contribuir mais criativamente e de manei­
ra eficaz à vida da igreja e do mundo. 

Neste capítulo, tentarei mostrar porque o diálogo entre a teolo­
gia da libertação e a teologia das religiões é necessário e de que modo 
ele dá a sua contribuição. Partindo de minha identidade como teólogo 
das religiões, e especialmente partindo do título deste livro, detenho-
me no que a teologia das religiões tem que aprender da teologia da 
libertação. Particularmente, espero mostrar como os princípios e dire­
trizes da teologia da libertação podem nos ajudar a navegar para o que 
no sub-título.deste livro se chamou "uma teologia pluralística das religi-
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ões". No período em que eu e John Hick buscávamos pessoas para 
contribuir para este livro, descobrimos que existe uma quantidade im­
ponente de incertezas, dúvidas e objeções com as quais há de enfren­
tar-se para endossar ou meramente explorar a afirmação segundo ou­
tras tradições e figuras religiosas pudessem ser tão válidas como Cris­
to e o cristianismo. Algumas das questões que não permitiram a alguns 
escritores unir-se ao nosso projeto eram: "este movimento é realmente 
necessário, é oportuno, promoverá ou debilitará o diálogo inter-religi-
oso?" E especialmente: "podemos aceitar este movimento sem aban­
donar e nem diluir o que é essencial à vida e ao testemunho cristão?" 

Gostaria de sugerir como o conhecimento e os procedimentos 
da teologia da libertação podem nos ajudar a compreender e, inclusi­
ve, a responder a muitos destes interrogantes. Mas, primeiramente ofe­
reço a vocês algum precedente sobre por quê o terreno teológico da 
libertação e o pluralismo das religiões se entrecruzam. 

Necessidade de um diálogo entre os teólogos 
da libertação e das religiões 

1. Cada dia se torna mais claro a urgência da necessidade mú­
tua entre a teologia da libertação e a teologia das religiões. Primeira­
mente a partir da perspectiva dos que se preocupam pela libertação. 
Na última década mostrou-se a importância e o rol tão poderoso que 
a religião pode exercer, sej a para o bem ou para o mal, na transforma­
ção das estruturas sócio-políticas. Como exemplos diversos, temos o 
papel do Islã Shiíta na revolução do Irã, o da Maioria Moral na insta­
lação e defesa do governo de Reagan, o das comunidades cristãs de 
base na implementação da revolução na Nicarágua e a luta pela mes­
ma em El Salvador. Alguns inclusive chegariam a subscrever a ampla 
afirmação filosófico-antropológica dos historiadores ArnoldToynbee 
e Wilfred Contwel Smith, segundo a qual somente por meio da visão, 
a motivação, o poder derivado dos símbolos e experiências religiosas 
a humanidade poderá vencer o seu egoísmo inato e lutador: somente 
por meio da esperança e amor disposto ao sacrifício de si mesmo 
nascido da experiência religiosa os seres humanos "poderão possuir a 
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energia, devoção, visão, resolução, capacidade para sobreviver ao 
desalento que será necessário - que são necessários - para a retidão 
de construir um mundo melhor e mais justo"1. 

O que isso implica e especialmente o que os teólogos latino-
americanos da libertação precisam ver mais claramente é que o movi­
mento de libertação precisa não somente de religião, mas de religiões. 
A libertação econômica e política, e especialmente a libertação inte­
gral, é demasiado grande para uma só nação, cultura ou religião. Pre­
cisa-se de uma cooperação intercultural e inter-religiosa numa práxis 
libertadora, e uma partilha da visão teórica da libertação. Hárvey Cox 
defende mesmo isto com grande persuasão em seu livro A Religião na 
Cidade Secular. Depois de mostrar na maior parte do mesmo que a 
grande esperança para a relevância do cristianismo na cidade secular 
não está no fundamentalismo, mas na teologia da libertação, no último 
capítulo menciona que a teologia da libertação somente poderá conse­
guir o que pretende se "separa-se dos contornos regionais" do cristia­
nismo ocidental e abraça "com maior seriedade não somente a experi­
ência religiosa de sua população indígena, mas também as experiênci­
as das religiões do mundo"2. 

De fato, se a teologia da libertação quer fundar raízes na Ásia e 
não somente na América Latina, não há outra opção do que ela entrar 
em diálogo com as religiões orientais. Como Aloysius Pieris, de Siri 
Lanka, recorda os seus colegas latinos: 

A irrupção do Terceiro Mundo (que clama pela libertação) é 
também a irrupção do mundo não-cristão. A maior parte dos pobres 
de Deus percebe como a sua preocupação fundamental simboliza a 
sua luta pela libertação no idioma das religiões e culturas não-cristãs. 
Portanto, uma teologia que não se dirige a e por meio desta humanida­
de não-cristã (e suas religiões) é um luxo da minoria cristã3. 

Em outras palavras, uma teologia da libertação somente cristã, 
tem a perigosa limitação de se desenvolver para dentro, de se enrique­
cer somente com uma visão exclusiva do Reino. Um encontro com o 
potencial libertador do budismo e do hinduismo revelará aos teólogos 
latino-americanos, por exemplo, que foram influenciados pelos pontos 
de vista negativos sobre religião expostos por dois poderosos "Karl" 
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do Ocidente: Barth, que negava que a religião pudesse canalizar a re­
velação, e Marx, que não conseguiu entender que a religião pudesse 
ser veículo de revolução. Dois teólogos latino-americanos da teologia 
da libertação - por exemplo, Segundo e Sobrino - andam perto do 
"potencial libertador e revolucionário das religiões não-cristãs4. Um 
movimento mundial de libertação precisa de um diálogo inter-religioso 
mundial. 

2. Por outra parte, os teólogos das religiões, nos últimos anos, 
reconheceram - ainda de uma maneira mais clara e menos confortável 
- não somente o quanto podem, mas o quanto devem aprender da 
teologia da libertação. Um número crescente de teólogos do Primeiro 
Mundo, no campo acadêmico e das igrejas, sente-se sacudido e desa­
fiado pela opção libertadora pelos pobres e os não-pessoas. Os teó­
logos do Primeiro Mundo são muito conscientes de que o diálogo in­
ter-religioso entre eles freqüentemente teve lugar a partir dos cumes 
das montanhas, desde as que se observam as favelas e os esquadrões 
de morte. Graças às advertências e ao exemplo de seus vizinhos libe­
rais, os teólogos comprometidos no diálogo estão se dando conta de 
que não é autêntica uma religião que não se dirige, como preocupação 
primordial, à pobreza e a opressão que infesta o nosso mundo. O 
diálogo entre religiões inautênticas facilmente se converte em mera busca 
mística ou num passatempo interessante que somente os místicos e 
eruditos do Primeiro Mundo podem se permitir ao luxo de desenvol­
ver. Algo essencial falta em tal diálogo ultramundano ou superacadê-
mico. 

Os teólogos que tomam parte do diálogo religioso também es­
tão se dando conta dos limites e perigos que podem existir numa afir­
mação demasiada entusiasta do pluralismo. A tolerância de mente aberta 
de outros e a ardente aceitação da diversidade pode muito facilmente 
levar, talvez sem dar-se conta, à tolerância do que Langdon Gilkey em 
seus ensaios chamou de "a intolerância"5.0 diálogo e o pluralismo não 
devem ser a nossa primeira preocupação; nem devem ser o fim em si 
mesmos. Dorothée Sõlle salientou os limites do pluralismo e a tolerân­
cia: "Os limites da tolerância se manifestam nas vítimas da sociedade. 
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Onde os seres humanos estão coxos, privados de sua dignidade, des­
truídos, violados, aí está onde termina a tolerância"6. Saímos ao en­
contro de outros - nos urgiriam os teólogos da libertação - e encon­
tramos outras religiões, não primariamente para gozar a diversidade 
e o diálogo, mas para eliminar o sofrimento e a opressão: não somente 
para praticar a caridade, mas, principalmente, para trabalhar a favor 
dajustiça. A justiça, nos dizem, tem precedência sobre o pluralismo, 
sobre o diálogo e até sobre a caridade. 

Portanto, em vista do presente estado de nosso mundo, ambas 
básicas preocupações humanitárias, assim como a soteriologia da maior 
parte das religiões pareceriam impor que uma opção pelas pobres e o 
não-pessoas constitui tanto a necessidade como a finalidade primá­
ria do diálogo inter-religioso7. As religiões devem falar e atuar unidas, 
porque somente assim poderão contribuir de maneira decisiva para 
eliminar a opressão que contamina o nosso planeta. O diálogo, por­
tanto, não é um luxo para as enriquecedoras classes de religião; nem é 
a "mais importante prioridade" depois de haver-nos ocupados das 
coisas essenciais. O diálogo inter-religioso é essencial à libertação in­
ternacional. 

Partindo da suposição de que os teólogos da libertação e do 
diálogo inter-religioso têm muito a dizer uns aos outros, quero agora 
concentrar-me em como a teologia da libertação pode ajudar a explo­
rar o novo terreno da teologia pluralista das religiões. Mais especifica­
mente tentarei mostrar (1) como a metodologia da libertação propor­
ciona o contexto e um ponto de partida para um diálogo que evite 
posições absolutistas e que respeite as genuínas diferenças e a validez 
dos outros, enquanto que, sem embargo, não se precipita pelas "ladei­
ras escorregadias do relativismo"; e (2) como os ingredientes da teo­
logia da libertação nos ajudam a progredir "apropriadamente" para 
uma cristologia pluralista (ou seja, que vai mais além tanto do exclusi-
vismo como do inclusivismo) sem abandonar o conteúdo e o poder da 
tradição cristã e seu testemunho. 

Oferecerei uma espécie de esqueleto seco de como se veria 
uma teologia da libertação das religiões. Ao fazer isto, esclarecerei -
suponho - o que os teólogos da libertação estiveram dizendo já há 
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tempo: que o seu método teológico não foi traçado somente para a 
América Latina ou para o Terceiro Mundo, mas que pode e deve afe­
tar ao modo como se pratica a teologia, em suas diferentes disciplinas, 
no Primeiro Mundo. Tanto no enfoque como na metodologia, a teolo­
gia da libertação é para a igreja universal. 

Bases para um diálogo pluralista não-realista 

Os teólogos que defendem que o cristianismo necessita de um 
novo modo de se relacionar com as outras religiões querem promover 
um diálogo inter-religioso que seja genuinamentepluralístico, isto é, 
que evite posições pré-estabelecidamente absolutistas e definitivas, para 
permitir que todos os participantes tenham uma voz igualmente válida, 
e que cada participante escute, até onde seja possível, o que os outros 
estão expondo. E, contudo, os promotores desse diálogo pluralista 
conhecem perfeitamente o perigo de que esta classe de diálogo possa 
facilmente reduzir-se a uma espécie de alimento relativista, no qual 
"muitos" significa "alguns" e no qual ninguém pode fazer juízos avalia-
tivos. A teologia da libertação das religiões pode ajudar os teólogos 
do diálogo de três maneiras para manter a riqueza do pluralismo sem 
permitir que se desintegre numa "papinha" de relativismo. 

1. Os teólogos da libertação entram no círculo da hermenêutica 
- o processo pelo qual se interpreta e se escuta a Palavra de Deus -
com uma "hermenêutica de suspeita". De modo suspicaz se recordam 
a si mesmos que facilmente, sim, que inevitável é que a interpretação 
das Escrituras e a formulação da doutrina se convertam em ideologia, 
ou seja, o modo de promover os interesses próprios de um mesmo à 
custa de outras pessoas. Com muita freqüência a verdade que apre­
sentamos como "a vontade de Deus" ou como revelação divina são, 
na realidade, nossos interesses disfarçados subconscientemente para 
manter o status quo ou para proteger nosso controle da situação ou 
nossa superioridade cultural - econômica. Tal abuso sutil da tradição 
viva, dizem-nos os liberais, é sempre um perigo que espreita, ou talvez 
seja um fato camuflado, em toda doutrina. Portanto, seu primeiro pas-
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so ao empreender a tarefa de interpretar a palavra de Deus, é duvidar 
ou buscar o rastro de ideologias que possam estar atuando num deter­
minado contexto cristão. Isto o fazem baseando-se na sua práxis liber­
tadora. As doutrinas e as práticas ideológicas devem ser detectadas e 
revisadas primeiro, para poder realmente escutar a voz de Deus, tanto 
na tradição como no mundo8. 

Os teólogos das religiões podem ganhar muito se adotarem as 
hermenêuticas da dúvida. Isto exigiria deles - como primeiro passo 
para elaborar uma teologia cristã de outras religiões ou para aproximar 
os outros crentes - ser hermeneuticamente duvidosos de suas assumi­
das posições cristãs com os de fora. A tradicional teologia das religi­
ões, especialmente a sua base cristológica, serviu em grande parte para 
cobrir ou perdoar um desejo ideológico inconsciente de manter a su­
perioridade, ou para dominar e controlar, ou para desvalorizar outras 
tradições cultural ou religiosamente. Por que, na realidade, os cristãos 
foram tão insistentes em manter a doutrina segundo a qual extra eccle-
sia nulla est salus ("fora da igreja não há salvação"), ou para procla­
mar que Cristo tem que ser a norma definitiva para todas as outras 
religiões? Certamente não se pode negar que no passado estas doutri­
nas e esta cristologia foram usadas para justificar a subordinação e 
exploração de outras culturas e religiões. 

Ainda que não seja a intenção consciente ou subconsciente dos 
cristãos usar certas doutrinas para subordinar outras culturas ou para 
violar suas sensibilidades religiosas, contudo, se esses são os efeitos 
destes ensinamentos, então estas doutrinas encontram-se sob a sus­
peita hermenêutica dos liberais. As doutrinas "ortodoxas" que dão fru­
tos não-éticos são, por assim dizer, muito duvidosas. É, principalmen­
te e somente no diálogo, nas vozes de outras culturas e religiões, onde 
os cristãos podem começar a sentir tais dúvidas. Os teólogos asiáticos 
do Terceiro Mundo, por exemplo, nos dizem em termos inconfundí­
veis que a colheita de expansão missionária nas culturas não-européias 
produz uma abundância de frutos não especialmente éticos. Assinalam 
como os modelos9 tradicionais para um entendimento cristão de ou­
tras religiões - ainda os mais inclusi vistas ("o cristianismo anônimo" de 
Rahner) e os modelos liberais ("o catalisador crítico" de Küng) - pro-
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movem uma teologia das religiões "cripto-colonialista", e "um imperia­
lismo cultural do Ocidente".10 

Tais modelos liberais inclusi vistas para o diálogo com outras re­
ligiões são muito parecidos ao modelo do desenvolvimento do Pri­
meiro Mundo para promover o bem-estar econômico do Terceiro 
Mundo. Como salientaram os teólogos da libertação, tal "desenvolvi­
mento", sutil, porém eficaz, leva a uma maior dependência e subordi­
nação econômica do que a uma verdadeira libertação. Isto, na verda­
de, é uma forma de colonialismo. E como Tyssa Balasuriya expõe com 
grande franqueza, faz com que este seja duvidoso: "Pode ser teologi-
camente verdadeiro o auto-entendimento das igrejas que legitimam a 
opressão sexista, racista, classista e religiosa"?1' 

Precisamente essa "suspeita hermenêutica" sobre a teologia cristã 
das religiões, particularmente sua base cristológica, é a que tem em­
purrado a muitos teólogos cristãos a começar a busca de uma teologia 
pluralística das religiões. 

2. Se as hermenêuticas da suspeita dos teólogos da libertação 
podem ajudar os teólogos das religiões a esclarecer os obstáculos te­
ológicos para um diálogo mais eficaz, outra pedra fundamental da teo­
logia da libertação, a opção pelos pobres (ou o privilégio hermenêuti­
co dos pobres) podem ajudar - sugiro - a resolver as questões com­
plexas e controvertidas sobre pré-suposições e procedimentos para o 
diálogo inter-religioso. Muitos debates eruditos ficaram estancados "nas 
condições de possibilidade" do diálogo, isto é, em como devemos 
entender o pluralismo religioso e começar a conversar, de maneira que 
cada um tenha pleno direito de falar, e ao mesmo tempo uma capaci­
dade "genuínapara escutar". A postura tradicional era de que para 
um frutuoso diálogo inter-religioso há que dispor, pelo menos hipoteti­
camente, de algum tipo de terreno comum que seja partilhado por 
todas as religiões - talvez uma "essência comum" dentro de todas as 
tradições (estilo A.Toymbee) ou uma "fé universal" (estilo W. C. Smi-
th, B. Lonergan) ou um "centro místico"comum, ainda não definido 
(estilo W. Stace, F. Schuon, T. Merton)12. 

Os críticos contemporâneos, contudo, advertem o perigo de 
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supor nas religiões algo - qualquer coisa - como base para o diálogo. 
Filósofos como Jeremy Bernstein e Richárd Dorty, assim como teólo­
gos filósofos como Francis Fiorenza e George Lindbeck13, lançam a 
alerta em termos de perigos de "fundamentalismo" ou "objetivismo". 
Diz Bernstein: 

Por "objetivismo" entendo a convicção básica de que existe ou 
deve haver alguma matriz permanente a-histórica ou uma estrutura na 
qual ultimamente possamos acudir para determinar a natureza da raci­
onalidade, do conhecimento, da realidade, da bondade ou da corre­
ção (e da experiência religiosa)... O objetivismo se relaciona muito 
próximo com o fundamentalismo e a busca de um ponto de Arquime-
des. O objeti vista defende a menos que possamos encontrar um terre­
no filosófico, conhecimento, ou idioma (diálogo inter-religioso) de uma 
maneira rigorosa não poderemos evitar o ceticismo radical14. 

Os filósofos nos obrigam a resistir ao canto da sereia do objeti­
vismo e que abandonemos a busca superficial de um "terreno comum" 
ou fora do pluralismo de perspectivas. A maturidade filosófica exige 
que aceitemos a realidade de que todo conhecimento está "carregado 
de teorias"; cada sociedade tem diferentes estruturas de credibilidade; 
cada religião fala com seu próprio idioma dentro do "jogo do idioma"; 
as "afirmações de protocolo" dos positivistas - que dizem representar 
o que todos observariam - talvez não existem. De modo que não pa­
rece existir uma essência ou terreno comum, "nem há modo de apreci­
ar, a partir de fora de uma tradição, o significado e a verdade da afir­
mação feita a partir de dentro. As diferentes tradições e esquemas 
religiosos de crença e descrença refletem estruturas que, em última 
instância, são incomensuráveis, não têm medida"15. 

A partir de uma perspectiva experimental mais prática, teólogos 
como John Cobb e Raimundo Panikkar são eco dos filósofos. Se re­
almente queremos levar a sério o pluralismo - nos advertem - teremos 
que abandonar a busca de "uma teoria universal" ou "uma fonte 
comum"da religião - e até de "um Deus"em todas as religiões. No seu 
ensaio neste volume, Panikkar fala muito claro: "O pluralismo não dei­
xa lugar a um sistema universal. Um sistema pluralista seria contradi­
ção em seus próprios termos. A incomensurabilidade de sistemas ab-
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solutos torna impossível estender pontes para unir-los"16. Cobb nos 
corrige a John Hick, a Wifred Cantwell Smity e a mim: "o problema é 
a busca do que é comum. Se nossos teístas liberais realmente querem 
ser abertos, simplesmente: que sejam abertos. A abertura se inibe di­
ante da necessidade de propor mais adiante o que temos em comum"17. 

O perigo, segundo estes críticos, está em que o nosso desejo de 
estabelecer ou revelar uma essência ou centro comum, com grande 
facilidade perdemos de vista o que é genuinamente diferente e, portan­
to o que é genuinamente desafiador e aterrador em outras religiões. 
Como Cobb sugeriu, talvez não existe um "Absoluto" dentro ou detrás 
de todas as religiões do mundo; talvez haja dois, e o que acontece é 
que temos medo de enfrentarmos com esta realidade18. Cobb também 
criticou duramente o modelo teocentrico de John Hick e o meu para a 
aproximação cristã a outras religiões, mostrando, com bastante con­
vencimento - eu confesso -, que ao propor a Deus, no lugar da igreja 
de Cristo, como base para o diálogo, implicitamente, inconsciente­
mente, mas de modo imperial, estamos impondo nossos conceitos de 
Deus ou do Absoluto a outros crentes que, como muitos budistas, talvez 
nem sequer desejam falar de "Deus", ou que têm a experiência do Ab­
soluto como Sunyata, que nada ou muito pouco tem que ver com a 
experiência que os cristãos consideram como experiência de Deus19. 

O ponto de vista dos críticos está claro. E, contudo, quando o 
expõe, quando nos alertam contra as faltas do fundamentalismo e as 
essências comuns, também nos alertam contra as faltas igualmente 
ameaçadoras do "ceticismo radical" ou do relativismo, que de tal modo 
fechariam as religiões ou culturas nos seus próprios jogos de lingua­
gem ou especiosas estruturas, que fariam impossível toda comunica­
ção entre elas. Os filósofos e teólogos mencionados antes são todos 
eles paradoxalmente, firmes crentes na possibilidade e no valor da 
comunicação e o diálogo entre as aparentemente "incomensuráveis" 
tradições. Buscam um caminho difícil, paradoxal, entre o fundamenta­
lismo e o relativismo; ainda que não haja bases comuns pré-estabele-
cidas, podemos falar para entender-nos. 

Não está claro como funciona isto. Cobb e Panikkar (e também 
Bernstein) parecem adotar o método hábermasiano; lançam-se sem 
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pensar-lo ao diálogo confiando que, na práxis da comunicação, se 
descobrira ou se criara o terreno comum ou os pontos de vista parti­
lhados. Ainda que este terreno comum não seja todo ele terra firme, 
mesmo siga sendo "terreno movediço"20, pode ser suficiente para ven­
cer a incomensurabilidade, até chegar a "transformação mutua" das 
religiões, como diz Cobb. 

Ao afirmar sua fé no valor do diálogo, muitos dos autores que 
antes evitavam qualquer classe de "terreno comum" agora querem as­
sinalar que é o que faz com que o diálogo seja possível e valioso, e 
como se deve proceder na comunicação. Ao fazer isto, soam como se 
estivessem buscando algo "comum" na historia da religião ou na expe­
riência da religião. Ao negar qualquer teoria universal para a religião, 
Panikkar ainda invoca uma aspiração (no sentido literal de uma respi­
ração) ou uma inspiração (um espírito) para todas as religiões21. Berns­
tein propõe um modelo de diálogo baseado na razão que pode ser 
partilhada pela pluralidade das vozes22. Outros filósofos invocam uma 
"cabeça de ponte" de percepções partilhadas e padrões lógicos que 
provêem a base para a tradução entre as diferentes perspectivas23. 
Heinrich Ott, apesar de que vê o budismo e o cristianismo como dois 
caminhos claramente diferentes, tem a confiança de que estão cami­
nhando pelo "mesmo bosque" ou por um "local" comum para os dois24. 

O que este autores percebem é que as diferentes religiões não 
podem, ao final, ser maçãs e laranjas, porque se o forem, como pode­
riam, ou por que deveriam falar e trabalhar juntas? Quem afirma o 
valor do diálogo inter-religioso, afirma implicitamente que há algo que 
une as religiões do mundo. O problema é como apontá-lo? Como se 
pode descobrir? Como trabalhar criativamente com isso? 

Aqui é onde a teologia da libertação das religiões pode nos ser­
vir de grande ajuda. Se não existe um terreno comum preestabelecido 
ou uma essência comum que possamos estabelecer antes do diálogo 
para criar nosso "terreno movediço" partilhado. Para os teólogos da 
libertação este contexto comum seria a opção pelos pobres e excluí­
dos, isto é, a opção para trabalhar com e pelas vítimas deste mundo. 
Hárvey Cox diz com sua típica clareza: Para os teólogos da libertação, 
a base para o diálogo inter-religioso e a luta pelos pobres"25 
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A razão pela qual a opção pelos pobres proporciona tal base e 
por sua afirmação epistemológica da teologia da libertação, ou seja, 
com o privilegio hermenêutico dos pobres. "A teologia Latino-ameri­
cana da libertação, a teologia negra, a teologia feminista, todas elas, 
afirmam que a experiência dos oprimidos e um terreno hermenêutico 
privilegiado, que a identificação com os pobres e o primeiro para con­
seguir entender tanto a Bíblia como nosso mundo atual"26. E nos po­
deríamos acrescentar: "o primeiro passo dos crentes religiosos para 
compreender-se uns aos outros". Os liberacionistas nos estão dizendo 
que, sem um compromisso com os oprimidos, nosso conhecimento e 
deficiente - nosso conhecimento de nos mesmos, dos demais, do Ab­
soluto-. Com isto não quero implicar que somente podemos chegar a 
verdade por meio de tal compromisso, mas sim, que a opção pelos 
pobres, a verdade ao qual podemos chegar e, quando mais incomple­
ta, deficiente, perigosa. 

Por razão de sua prioridade hermenêutica e sua potência, por 
conseguinte, a opção pelos oprimidos (ao menos no mundo como existe 
hoje) nos serve como condição eficaz para a possibilidade do diálogo; 
toma possível que as diferentes religiões possam falar entre si e chegar 
a entender-se mutuamente. Se as religiões do mundo, em outras pala­
vras, podem reconhecer a pobreza e a opressão como problema co­
mum, se podem partilhar um compromisso comum (expressado de 
diferentes maneiras) para acabar com tais males, haverão achado a 
base para superar seus incomensuráveis e diferenças, em ordem a poder 
se executar e, possivelmente, ser transformados nesse processo. 

Se tudo isso tem sentido, creio que podemos dar um segundo 
passo: no lugar da busca de "um Deus" ou "um Absoluto" ou "uma 
essência comum" ou um "centro místico" em todas as religiões, pode­
ríamos reconhecer um lócus partilhado de experiência religiosa dis­
ponível agora para todas as religiões do mundo. Dentro da luta pela 
libertação e a justiça com e pelos muitos diferentes grupos de pessoas 
oprimidas, os crentes de diferentes tradições podem experimentar, 
unidos, e ao mesmo tempo diferentemente, o que dá raízes a suas 
resoluções, inspira suas esperanças e guia seus atos para vencer a 
injustiça e promover a unidade. Aloysius Pieris sugere que no nosso 
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mundo contemporâneo, a luta pela libertação e pela transformação 
deste mundo proporciona uma base trans-cultural e inter-religiosa para 
definir e partilhar a experiência entre todas as religiões: Proponho que 
o instinto religioso seja definido como uma urgência revolucionaria, um 
impulso psico-social para gerar uma nova humanidade... Este novo 
impulso constitui e, portanto, define a essência do homo religiosus"11. 

Talvez, melhor do que o mosteiro ou o monte do místico, a luta 
pela justiça pode ser o lugar onde hindus, budistas, cristãos e judeus 
podem sentir e começar a falar sobre o que os une. O que faz possível 
uma comunicação na doutrina entre os crentes de diferentes proce­
dências não e somente o que Tomas Merton chamou uma comunica­
ção de experiência místico-contemplativa28, mas também e especi­
almente uma comunicação da práxis libertadora. Nas palavras de 
M. M. Thomas: 

A resposta comum aos problemas da humanização da existên­
cia no mundo moderno, mais do que qualquer religiosidade comum, 
ou sentido comum do Divino, e o ponto mais frutífero de entrada a um 
encontro das religiões espiritual no nosso tempo29. 

Tal proposta corresponde à insistência dos teólogos da liberta­
ção: que teoria e clareza doutrinai podem ser conseguidas somente em 
e por meio da práxis libertadora. Portanto, para entrar na difícil dis­
cussão sobre se existe uma "essência ou terreno comum" em todas as 
religiões, para chega a conhecer se "Deus" ou "Sunyata" podem, de­
pois de tudo, ter algo em comum, devemos somente orar e meditar 
juntos, mas que primeiro temos que atuar juntos com e a favor dos 
oprimidos. John Cobb, portanto, tem razão: não podemos conhecer o 
que é "comum" a todas as religiões antes de começar a dialogar, so­
mente que por diálogo agora se entende no comente conversação ou 
oração partilhada, mas práxis partilhada. "Para os partidários da teo­
logia da libertação - diz Hárvey Cox usando imagens ocidentais - esta 
realidade não vista (a hipotética unidade transcendente das religiões) 
encontra-se mais além, não abaixo ou detrás. E escatológica, não an­
cestral. Requer amor e serviço fiel, não esotéricas reflexões"30. 

Este entendimento do papel da opção pelos pobres e excluídos 
no diálogo inter-religioso significa que a evolução nas atitudes cristãs 
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para outras religiões que eu descrevo no meu livro No other nome ? 
esta incompleta. A evolução - atrevería-me a sugerir - está sendo 
convidada a passar um cenário mais amplo. Se as atitudes cristãs evo­
luíram do eclesiocentrismo ao cristocentrismo e deste ao teocentris-
mo, devem evoluir agora para que nos símbolos cristãos poderia ser 
chamado "reinocentrismo", ou mais universalmente, "soteriocentrismo". 
Para os cristãos, o que constitui a base e a meta do diálogo inter-
religioso, o que torna possível (a "condição de possibilidade" de) o 
entendimento e a cooperação mutua entre as religiões, o que une as 
religiões num discurso e práxis comum, não e como se relacionam 
com a igreja (invisível através do "batismo de desejo"), ou como se 
relacionam com Cristo (anonimamente [Rahner] ou normativãmente 
[Küng]), nem sequer como respondem e concebem a Deus, mas sim 
até onde estão promovendo o bem-estar humano e realizando a liber­
tação com e a favor dos pobres e excluídos. 

Uma teologia cristã da libertação das religiões, portanto, pro­
porá como terreno "comum" (mesmo que ainda "inseguro") ou como 
ponto de partida para o encontro religioso, não Theos, o mistério ine­
fável do divino, senão mais bem Soteria, "o mistério inefável da salva­
ção"31. Esta aproximação soteriocêntrica, parece, estar menos inclina­
do a (ainda que nunca imune do) abuso ideológico, porque não impõe 
suas próprias idéias sobre Deus ou o Absoluto em outras tradições; 
desta maneira responde ao criticismo do teocentrismo de Cobb. Uma 
aproximação soteriocêntrica a outras crenças também parece ser mais 
fiel aos dados das religiões comparadas, porque ainda que as religiões 
do mundo possuem uma divergente variedade de modelos para o 
Absoluto - teísta, metatéista, politeísta e ateísta - "a confiança mutua, 
contudo continua sendo soteriológica, sendo a preocupação da mai­
or parte dos seres religiosos a libertação (vimukti, moka, nirvana) 
mais que a especulação sobre um hipotético [divino] libertador".32 

John Cobb, contudo, na sua crítica do primeiro revisor deste 
ensaio, continuava advertindo que "propor tal condição [a saber, a 
opção pelos pobres] sobre o diálogo unilateralmente a partir do lado 
cristão e uma continuação do imperialismo que Knitter rechaça... pa­
rece dizer que busca o diálogo somente com os que partilham o seu 
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modo de entender a salvação". As advertências de Cobb são impor­
tantes. Ajudam-nos a esclarecer que a opção pelos oprimidos não se 
pode impor como condição absoluta para o diálogo inter-religioso; 
mas sim oferecida ou sugerida, como um convite a um diálogo mais 
autêntico e eficaz. Não estou exigindo que outras religiões aceitem a 
preocupação pelo sofrimento das nações oprimidas como ponto de 
partida para o encontro inter-religioso; porém, duvido, e sugiro, que 
podem e vão querei- fazê-lo. Minhas dúvidas se reforçam pela afirma­
ção de Pieris que as religiões do mundo têm muito mais pontos de 
partida em comum nas suas soteriologias do que nas suas teologias. 
Também, como se enfatizará na próxima seção, ao propor a Soterio-
logia como contexto ou ponto de partida para o diálogo, certamente 
não suponho que exista somente uma maneira de entender a "salva­
ção", ou que no meu modo cristão de entendê-la seja definitivo e nor­
mativo. Começa-se em terreno "movediço" que tem que se fazer firme 
no diálogo; o ponto de partida pode clarear-se ou se pode corrigir de­
pois de haver começado. Contudo ao menos, já temos um ponto de 
partida. 

3. Hárvey Cox resume as vantagens práticas de uma aproxima­
ção soteriocêntrica e menciona outra possível contribuição a teologia 
da libertação das religiões: 

A luz desta visão "centrada no Reino..." muda todo o significa­
do da discussão entre as pessoas de diferentes tradições religiosas. A 
finalidade da conversação é diferente. O diálogo inter-religioso não se 
converte em meta por si mesmo nem numa busca estritamente religio­
sa, mas em meio para a antecipação da justiça de Deus. Converte-se 
em práxis. As similitudes e diferenças que antes pareciam importantes 
se desvanecem, enquanto as diferenças reais - entre aqueles cujas 
histórias sagradas são usadas para perpetuar o domínio e aqueles cuja 
religião os fortalece para lutar contra a dominação emergem mais cla­
ramente33. 

"As diferenças reais emergem mais claramente": Cox está suge­
rindo que a opção pelos oprimidos poderia ajudar aos acadêmicos e 
aos participantes no diálogo para lidar com outro problema na discus-
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são sobre o pluralismo religioso, a saber: afirmar a validez indepen­
dente de todas as tradições e o perigo de julgar a verdade de outros, 
segundo nossos critérios inapropriados. Como se pode evitar o ceti­
cismo radical ou o relativismo sufocante? Até agora, discuti como as 
diferentes religiões poderiam chegar a um entendimento mútuo. Há a 
possibilidade de que também possam chegar a julgar umas a outras? 
Nos seus estudos e conversações religiosas, inclusive os acadêmicos 
estão se dando conta de que tanto o estado do nosso mundo como a 
natureza do espírito humano (Lonergan diz que o entendimento não é 
mais do que o primeiro passo para o juízo) exigem de nós fazer juízos, 
mesmo que somente sejam tentativas, sobre o que é verdadeiro ou 
falso, bom ou mau - ou ao menos sobre o que é preferível. John Hick 
diz que não podemos evitar a necessidade de "qualificar por graus as 

religiões"34. 
Porém, pedir tais juízos avaliativos é voltar a acender os temo­

res do fundamentalismo, o neocolonialismo, e o abuso ideológico. Onde 
vamos encontrar os critérios para julgar ou para "qualificar por graus" 
(critérios que tenham uma proteção interior inata contra a possibilida­
de de que se convertam ferramentas de exploração, e que possam 
obter o consenso geral no mundo da academia e no campo do encon­
tro inter-religioso)? Os critérios doutrinais - sobre as qualidades do 
Absoluto, ou a atividade de um Logos universal, ou a presença de um 
Cristo ou um Buda anônimos - resultam muito controvertidos e pro­
pensos à ideologia. Os critérios baseados na experiência mística - a 
idéia de Merton de "comunhão antes do que comunicação" - ajudam, 
porém, freqüentemente, no fim das contas, são difíceis de aplicar. 

Poderia uma base soteriológica para o diálogo - a opção pelos 
pobres e excluídos - proporcionar os critérios gerais que a variedade 
de religiões possa aceitar para trabalhar como base para qualificar-se 
por graus a si mesmas? Hick sugere um critério de "eficácia soterioló­
gica": Aquilo que promova "a melhor qualidade sem limites de existên­
cia humana, melhor qualidade que se realiza no sentido de estar cen­
trado em si mesmo, a centrar-se na Realidade"35. Stanley Samarthá 
defende que as religiões do mundo podem formular uma "ética global" 
ou um "consenso de consciência" que resultaria ser "uma salada de 
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frutas religiosa"... (senão) uma série de princípios sobre como partilhar 
poder e recursos, tanto com a comunidade nacional como entre as 
nações da comunidade global"36. Hans Küng propôs que o primeiro 
ingrediente numa "criteriologia ecumênica" para determinar a "verda­
deira religião" é o Humanum, isto é, aqueles "valores e exigências 
fundamentais" essenciais a todo ser humano. "Não seria possível for­
mular um critério ético fundamental geral que apele à humanidade co­
mum de todos, que tenha sua base no Humanun, no verdadeiramente 
humano, concretamente na dignidade humana e nos valores fundamen­
tais que lhe correspondem?"37 

A teologia da libertação das religiões subscreveria tais suges­
tões, porém não sem advertir-nos que são perigosas por não serem 
suficientemente específicas. Do Humanum de quem estamos falan­
do? Ou, como perguntam persistentemente os teólogos da libertação: 
Quem é o interlocutor para estes teólogos? "A efetividade soteriológi­
ca", "a ética global", o humanum... precisam ter como referência, 
prioritariamente, os oprimidos, os marginalizados, os privados de po­
der no mundo, o que significa que estes critérios foram formulados e 
concretizados na práxis atual da libertação dos oprimidos. De outra 
maneira, tais critérios correm o risco de fundir-se numa teoria ineficaz 
na ideologia do Primeiro mundo. Podem as religiões do mundo estar 
de acordo na necessidade e valor de tais critérios libertadores? A de­
claração da Conferência Mundial sobre Religião e Paz em Kyoto (1970) 
é uma indicação esperançosa; entre as convicções que as religiões 
"possuíam em comum" havia "um sentimento de obrigação de colo­
car-se ao lado dos pobres e oprimidos contra os ricos e opresso­
res"38. 

Tais critérios soteriocêntricos, ainda que se concentrem nos po­
bres e excluídos, não levam necessariamente à nova forma de funda­
mentalismo ou a um ponto de Arquimedes ético, fora da práxis da 
libertação e do diálogo. Como já se sublinhou, não estamos começan­
do com absolutos pré-estabelecidos. Os critérios soteriocêntricos são 
válidos como instrumento heurístico, mais do que como base defini­
da. Tais critérios - elementos que contribuem para uma libertação ple­
na e autêntica - podem ser reconhecidos somente na práxis da luta 
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para vencer o sofrimento e a opressão, e somente na práxis do diálo­
go. Quais são as causas do sofrimento e da opressão? Qual é o melhor 
modo de eliminá-los? Que tipo de análise sócio-cultural se precisa? 
Que tipo de transformação ou alteração pessoal da conscientização se 
requer? A opção pelos pobres não proporciona respostas a estas per­
guntas. E, contudo, o ponto de partida para lutar unidos em busca de 
resposta se encontra na opção fundamental pelos pobres e no compro­
misso com os oprimidos39. 

Mais ainda, como indicou Hick, ao aplicar os critérios soterio-
cêntricos da teologia da libertação no diálogo inter-religioso, não há o 
que esperar que se possa graduar in globo a toda uma religião ou que 
se possam categorizar as religiões numa espécie de hierarquia ética40. 
Como W. C. Smith expôs muito claramente, a realidade da religião 
está mais além de nossas idéias racionais, ocidentais sobre a "reli­
gião"41. Porém, ao aplicar os critérios da práxis libertadora, ao per­
guntar, por exemplo, como uma crença hindu ou um ritual cristão ou 
um prática budista promove o bem-estar humano e conduz a desterrar 
a pobreza e a promoção da libertação, poderia chegar a juízos co­
muns sobre o que é verdadeiro ou falso - ou o que é preferível - entre 
as diferentes afirmações ou práticas religiosas. 

Ao defender Soteria como fonte dos critérios éticos para o di­
álogo inter-religioso, não precisa ser ideologicamente ingênuo. Mes­
mo que talvez se esteja de acordo geral sobre a promoção da justiça e 
contra a opressão, cada religião ou tradição entenderá de maneira pe­
culiar o que Soteria e a religião supõem. Aqui, como Gavin D'Costa 
assinalou na sua critica ao meu livro, qualquer aproximação teocêntri-
ca ou soteriocêntrica permanece, em certo modo, inerentemente cris-
tocêntrico (ou budacêntrico, kishnacêntrico, quranocêntrico)42. Cada 
um de nós tem pontos de vista próprios, suas próprias perspectivas, 
ou diferentes mediadores. Os critérios segundo os quais entendemos o 
significado da libertação ou o que constitui a salvação autêntica ou 
enganosa nos são providos por nossos mediadores particulares. O 
Universal, portanto, seja theos ou Soteria, sempre é experimentado, 
entendido e seguido por meio de um símbolo ou mediador particular. 
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De nenhuma maneira deixamos a Cristo de lado. Ele continua sendo o 
caminho, a verdade e a vida do cristão. 

Porém o que faz com que a aproximação soteriocêntrica seja 
diferente do cristocentrismo ou do teocentrismo é o reconhecimento 
explícito de que antes do mistério ou Soteria, nenhum mediador nem 
sistema de símbolos é absoluto. A perspectiva sobre Soteria dada por 
qualquer mediador está sempre aberta para ser esclarecida, comple­
tada, talvez corrigida pelos pontos de vista dos mediadores. Portanto, 
de novo, o absoluto, mesmo que todos os demais estejam a seu servi­
ço e clareza, não é a igreja, nem Cristo, nem sequer Deus, mas sim, o 
reino e a sua justiça. E ainda que os cristãos entendam e se coloquem 
a serviço do reino por meio de Cristo, é precisamente no buscar pri­
meiro o reino e sua justiça que tudo o mais será acrescentado, incluin­
do um entendimento mais claro e, talvez, mais correto, do reino e de 
Cristo. O que nos leva a considerar como o método da teologia da 
libertação, poderia esclarecer o componente cristológico da teologia 
das religiões. 

A Teologia da Libertação das religiões 
e a unicidade de Cristo 

Além de esclarecer o conteúdo e o ponto de partida para o 
diálogo inter-religioso genuinamente pluralístico - mais além, tanto do 
exclusivismo como do inclusivismo - o método da teologia da liberta­
ção pode também ajudar a resolver o problema mais difícil da unicida­
de de Cristo. Para evitar posturas absolutistas pré-estabelecidas que 
impedem o diálogo genuinamente pluralístico, os cristãos devem- as­
sim parece - ou renovar ou inclusive rechaçar seu modo tradicional de 
entender a Jesus Cristo como a voz final, definitiva e normativa de 
Deus. É possível fazer isto e continuar sendo chamados de cristãos? 
Para mostrar como a teologia da libertação das religiões pode ajudar a 
responder estas incertezas cristológicas, ofereço as quatro seguintes 
reflexões: 

1. Como já temos dito, a teologia da libertação insiste que a 
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práxis seja, ao mesmo tempo, origem e confirmação da teoria ou da 
doutrina. Todas as crenças cristãs e reclamos da verdade devem nas­
cer da práxis e logo serem confirmadas nela, ou ser experiência vivida 
destas verdades. Segundo a teologia da libertação não se conhece 
primeiro a verdade para depois ser aplicada a práxis; na ação, no fazer 
é onde se chega de verdade a conhecer a verdade e provar a sua 
validez. O que isto significa para a cristologia deixaram claros alguns 
teólogos como Jon Sobrino e Leonardo Boff: não podemos começar 
a conhecer quem é Jesus de Nazaré ao menos que sejamos seus se­
guidores, pondo em prática sua mensagem em nossas vidas43. Este é o 
processo no qual foram formulados os títulos de Jesus no Novo Testa­
mento; foram o fruto e o gozoso kerygma, derivados da experiência 
de seu seguimento. Porque esta experiência mudava segundo as dife­
rentes comunidades e contextos das Igrejas primitivas, os títulos de 
Jesus foram muitos e variados. 

A práxis, conseqüentemente, foi o ponto de partida de toda cris­
tologia. E continua sendo o critério de toda cristologia, porque tudo o 
que sabemos ou dizemos sobre Jesus deve ser continuamente confir­
mado, esclarecido e talvez corrigido na práxis de viver sua visão no 
mutável contexto da história. Neste sentido, portanto, como diz Boff, 
nada do que dizemos de Jesus é final: "nenhum título que damos a 
Jesus pode ser absolutizado"44. 

O que essa primazia da práxis significa para uma cristologia de 
diálogo inter-religioso comenta Sobrino na seguinte observação: 

A universalidade de Jesus não pode ser demonstrada ou pro­
vada à base de fórmulas ou símbolos que, em si, são universais: 
por exemplo, as fórmulas dogmáticas, o kerygma como evento, a 
ressurreição como símbolo universal de esperança, etc. A realida­
de de Jesus se encontra na sua concreta encarnação45. 

Em outras palavras, a convicção e a proclamação cristãs de que 
Jesus é a palavra final e normativa de Deus para todas as religiões não 
pode apoiar-se somente numa doutrina tradicional ou numa experiên­
cia pessoal, individual. Não podemos entender que Jesus é a afirma­
ção final e normativa de Deus baseando-nos no fato de que assim nos 
ensinou ou no fato de haver experimentado que ele é isso em nossas 
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próprias vidas. Mas sim, a unicidade de Jesus somente pode ser co­
nhecida, e depois afirmada "na sua encarnação concreta", somente na 
práxis do envolvimento histórico, social. Isto, concretamente, significa 
que, a menos que entremos de cheio na práxis do diálogo cristão 
com outras religiões, seguindo a Cristo, aplicando sua mensagem, no 
diálogo com outros crentes, não podemos experimentar e confirmar o 
que significa a unicidade e normatividade de Cristo. 

Porém, já foi realizada esta práxis? Os cristãos aprenderam ati­
vamente de outras religiões e trabalharam com elas ao ponto de terem 
experimentado a unicidade e a normatividade de Jesus sobre todos os 
demais? Tem sido sua práxis de diálogo com outros crentes suficiente­
mente extensiva em se afirmar de modo universal que Jesus ultrapassa 
e, portanto, é normativo para outras religiões? Creio que não. 

Podemos ainda afirmar que, durante séculos, a Igreja "esteve 
indo a todas as nações" e religiões. Mas, somente neste século a Igreja 
Católica no Vaticano II, e as Igrejas Protestantes, por meio do Conse­
lho Mundial das Igrejas, começaram um diálogo consciente e extenso 
com outras tradições religiosas. A partir da perspectiva duma cristolo­
gia libertadora das religiões os cristãos terão que admitir que, ao me­
nos no presente, é impossível fazer afirmações de finalidade e norma­
tividade com respeito a Cristo ou ao cristianismo. O que significa que 
temos "permissão" - talvez até obrigação - de iniciar o diálogo com 
outros crentes sem nossas tradicionais pretensões de que "não há ou­
tro nome" ou "nenhum outro mediador". Ao dar este passo, Boff nos 
confirma e apoia que nenhum título cristológico é absoluto; ainda que 
aqueles títulos que reclamam finalidade ou normatividade para Jesus, 
tenham que ser revisados como resultado de nossa práxis do diálogo 
religioso. 

2. Relacionado com isto, outro ingrediente da teologia da liber­
tação - a primazia da ortopraxis sobre a ortodoxia - assegura aos 
cristãos que se as afirmações sobre a finalidade de Cristo e do cristia­
nismo não são possíveis atualmente, também não são necessárias. A 
mais importante preocupação de uma teologia da libertação soterio-
cêntrica não é a "crença correta" sobre a unicidade de Cristo, mas a 
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"prática correta" para com as outras religiões e estender o reino e sua 
Soteria. A clareza sobre si e como Cristo é um só senhor e salvador, 
assim como a clareza sobre qualquer outra doutrina, pode ser impor­
tante, mas está subordinada a levar em frente a opção pelos pobres e 
excluídos. A ortodoxia se converte numa urgente preocupação so­
mente quando é necessária para a ortopraxis - para exercer a opção e 
a promoção do reino. Se a clareza na ortodoxia não e necessária para 
este objetivo, pode esperar. 

Os cristãos não necessitam de clareza ortodoxa sobre Jesus 
como salvador "único" ou "final" ou "universal" para experimentar a 
libertação da verdade de sua mensagem e comprometer-se com ela. 
O que os cristãos com certeza sabem, com base em sua práxis de 
seguimento de Jesus, é que sua mensagem é um meio seguro para 
fazer realidade a libertação da injustiça e da opressão; que é um modo 
eficaz, cheio de esperança, universalmente significativa para realizar 
Soteria e promover o reino de Deus. Não saber se Jesus é único, se 
ele é a palavra de Deus final e normativa para todos os tempos, não 
interfere com o compromisso à práxis de seu seguimento e trabalho 
com outras religiões na construção do reino. Não e necessário dar 
uma resposta agora a estas perguntas. De fato, como acabamos de 
ver, essas questões não podem ser respondidas agora. Enquanto isso 
há muito que fazer. Não os que clamam "Senhor, Senhor", mas os que 
fazem a vontade do Pai entrarão no reino dos céus" (Mt 7,21). 

Estas conclusões cristológicas tiradas da insistência dos libera-
cionistas na primazia da ortopraxis sobre a ortodoxia terminam soan­
do igual as recomendações de H. Richard Niebuhr, já em 1941, se­
gundo as quais os cristãos adotam aproximação confessional às pes­
soas de outras crenças. Ele urgia a seus companheiros de fé em Cristo 
a relacionar-se com outros crentes" expondo de forma simples, con­
fessional, o que nos sucedeu na nossa comunidade, como chegamos a 
ser crentes, como raciocinamos sobre o que nos rodeia e o que vemos 
a partir do nosso ponto de vista". E hoje ele poderia acrescentar: "le­
vando à práxis o que chegamos a crer." Niebuhr insistia que tal confis­
são, de palavra e de obra, não necessita, não deve necessitar ir acom­
panhada por nenhuma tentativa de "justificar o cristianismo como su-
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perior a todas as outras religiões". Tais pretensões de "ortodoxia" so­
bre a superioridade ou normatividade de Cristo sobre todas outras 
religiões não somente não era necessária para viver a fé cristã, mas 
eram, usando as mesmas palavras de Niebuhr, "mais destruidoras da 
religião, do cristianismo, e da alma que o pudesse ser qualquer ataque 
do inimigo"46. 

3. As possibilidades, descritas anteriormente, de usar a opção 
pelos pobres como critério de trabalho para "por graus às religiões" 
contém mais implicações cristológicas. Se o conjunto das práxis liber­
tadoras com e pelos pobres e excluídos for indicador e medida da 
autêntica revelação e da experiência religiosa, então os cristãos, gos­
tem ou não, têm ao seu alcance os meios para discernirem não somen­
te se são, mas também em qual grau são genuínos "caminhos de salva­
ção"; mais ainda, se podem e em qual grau podem ser genuínos liber­
tadores e "salvadores". Em outras palavras, os critérios soteriocêntri-
cos para o diálogo religioso contidos na opção pelos oprimidos ofere­
cem aos cristãos as ferramentas para examinar criticamente, e possi­
velmente revisar o modo tradicional de entender a unicidade de Cristo. 

Simplesmente, por seus frutos (éticos, soteriológicos) os conhe­
cerão. Podemos julgar se outros caminhos religiosos e seus mediado­
res são salvíficos e quão salvíficos sejam. Os juízos podem tomar dife­
rentes direções. No encontro acadêmico e pessoal com outros crentes 
e outros caminhos, ao aplicar os critérios da práxis libertadora, os 
teólogos cristãos podem notar que mesmo que haja outros "salvado­
res" nas outras tradições, contudo, Jesus de Nazaré aparece diante 
deles - e talvez perante outros crentes também quiçá - como um liber­
tador especial; ou como o que unifica e dá sentido a todos os esforços 
para a Soteria. Ou, os cristãos podem descobrir que outras religiões e 
figuras religiosas oferecem um meio e uma visão de libertação igual a 
de Jesus, que faz impossível "graduar" os salvadores ou seres ilumina­
dos por ordem de importância. Por exemplo, eles podem concluir que 
o poder libertador, transformador das idéias budistas sobre a ilumina­
ção, co-origem dependente, e compaixão, tal como se praticam nas 
"reuniões familiares" do Movimento Sarvodaya em Sri Lanka, são tão 
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salvíficas como os símbolos do reino de Deus e a redenção e a graça 
da maneira como as vivem as comunidades de base de Nicarágua. 
Jesus, nesse caso, seria único, junto com outros libertadores únicos. 
Jesus seria salvador universal, ao lado de outros salvadores universais. 
A sua universalidade e unicidade não seriam exclusivas, nem inclusi-
vas, mas complementárias. 

Certamente, segundo uma teologia cristocêntrica da libertação 
das religiões, tais discernimentos sobre a unicidade e finalidade che­
gam ou não a ser realidade, afinal de contas não é tão importante, 
contanto que nós com todos os povos e religiões estejamos buscando 
primeiro o reino e sua justiça (Mateus 6,33). 

4. A teologia da libertação das religiões oferece ajuda para ma­
nejar outro obstáculo com o qual se enfrentam os que exploram as 
possibilidades de uma compreensão não-absolutista ou não-definitiva 
de Cristo. A pedra de toque - pode se dizer - para a validez e a 
adequação de uma nova compreensão de Cristo como "um entre mui­
tos", em relação de "unicidade complementaria" com outros, é se tal 
questionamento possa ser, eventualmente, recebido (receptus) pelos 
fiéis. A aceitação por parte dos fiéis era o critério final para a validez 
dos primeiros concílios ecumênicos, e continua sendo na atualidade 
para os papas, concílios e teólogos47. Os teólogos cristãos, em outras 
palavras, não podem exercer seu ofício a partir de confortáveis torres 
de marfim; ao pertencer, como na realidade pertencem, ao "público de 
academia" devem também poder comunicar-se e encontrar seu lugar 
no "público da igreja".48 

Mas precisamente esta é a razão pela qual muitos dos teólogos 
de mente aberta acreditam que não podem subscrever uma teologia 
pluralista das religiões e passar para uma visão de Jesus que diminuiria 
sua unicidade "de uma vez para sempre" (epapháx, Heb. 9,12). Tal 
formulação nunca seria aceitável pelo "sentido dos fiéis". Monika He-
llwig e Frans Josef Van Beeck insistem, com delicadeza, mas ao mes­
mo tempo com firmeza, que "reclamar somente que Jesus nos oferece 
um caminho de salvação que é um entre muitos é ficar limitado na 
fidelidade às afirmações clássicas sobre Jesus na bíblia e na tradição"49. 
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Avery Dulles argumenta que qualquer diminuição da lex credendi (a 
lei de fé) sobre a "absoluta unicidade e transcendência do que sucedeu 
na vida de Jesus" debilitará da lex orandi (a lei da oração) da comu­
nidade". "Se esta (absoluta unicidade) for obscurecida, o grande evento 
que foi Jesus não produzirá a classe de culto e ação de graças neces­
sárias para manter a comunidade cristã em sua vibrante relação com 
Deus50. Háns Küng disse a mim pessoalmente, e também disse em 
público que ainda que o caminhar para uma cristologia não-absolutista 
possa ter sentido lógico, ele pessoalmente não poderia dar esse passo, 
principalmente por duas razões: "afastaria-o de sua comunidade de fé 
e tenderia a diminuir a profundidade e a firmeza do compromisso pes­
soal dos cristãos com Jesus Cristo"51. 

Todas estas reservas, que vem não dos "Falwells" e "Ratzin-
gers", mas de alguns dos pensadores mais liberais em nossas comuni­
dades, baseiam-se no choque aparente entre os novos argumentos 
não-absolutos sobre o Cristo do sensus fidelium. Portanto, se estas 
novas cristologias vão ter algum futuro na teologia cristã, necessitam uma 
melhor mediação eclesial para poderem ser recebidas pelos fiéis. 

A teologia da libertação pode "dar uma mão" para resolver este 
problema de mediação eclesial. Em primeiro lugar ainda que os teólo­
gos da libertação sejam extremamente sensíveis no que se refere a 
trabalhar com e a partir do sentido dos fiéis - a teologia da libertação 
nasceu do seio das comunidades cristãs de base - não estariam tão 
preocupados por agitar e desafiar os fiéis. O que passa nas comunida­
des cristãs de base não é simplesmente uma reflexão sobre as crenças 
cristãs, mas um afinamento; mais ainda, uma transformação dos senti­
dos dos fiéis. Os teólogos da libertação se consideram não só mestres 
e discípulos, mas também, quando há necessidade,profetas. (Gusta­
vo Gutiérrez disse: "Nos Estados Unidos me chamam de teólogo. No 
Peru sou um ativista"). Os teólogos da libertação poderiam sugerir a 
Hellwig e a Küng que devem estar preparados para empurrar e incen­
tivar os fiéis, em vez de somente refletir sobre as suas experiências. 
(Como se Küng necessitasse que o incentivassem a isso!)52-Do mes­
mo modo que os bispos dos Estados Unidos experimentaram recente­
mente, com suas cartas pastorais sobre a guerra e a economia, tam-
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bém os teólogos, às vezes, têm que se apressar a entrar aí onde os fiéis 
tem medo de pôr o pé. Especialmente nesta questão da unicidade de 
Cristo, dou-me conta de que o medo e a dúvida comunitária podem 
ser vencidos; de fato, muitos fiéis se sentem felizes quando alguém 
finalmente os empurra e os desafia53. 

Porém a teologia da libertação pode oferecer muito mais do que 
exortações para solucionar este problema da mediação eclesial. A 
máxima básica libertadora segundo a qual a ortopraxis tem a primazia 
sobre a ortodoxia, não somente não é uma idéia epistemológica desa­
fiadora, mas que também é uma ferramenta pastoral apropriada para 
ser mediadora das novas cristologias não-absolutistas para a ecclesia. 
Ao entender e afirmar a primazia da ortopraxis, os fiéis podem - estou 
sugerindo - ser ajudados a ver que precisamente ao "receber" estas 
novas idéias sobre Jesus, não somente permanecem fiéis ao testemu­
nho do Novo Testamento e a tradição, mas estão sendo desafiados a 
um compromisso muito mais profundo com Cristo e com o seu Evan­
gelho. 

Suspeito, por exemplo, que o "sentido" da maior parte dos fiéis 
cristãos - enquanto foram postos em contato com sua própria experi­
ência por meio de uma práxis libertadora da fé - responderá a afirma­
ção expressa mais acima, de que a prática do seguimento de Jesus e o 
trabalho pelo reino é mais importante para a identidade cristã que o 
conhecimento correto da natureza de Deus e do próprio Jesus. Àque­
les cristãos que são desafiados e facilitados para fazer conexão entre a 
sua própria experiência, o Evangelho e a práxis libertadora, estarão de 
acordo - estou certo - que a essência do ser cristão é fazer a vontade 
do Pai mais do que conhecer ou insistir que Jesus é o único ou o me­
lhor de todos. De fato, a psicologia do amor e do compromisso pare­
ceria sugerir que quanto mais profundo e seguro seja o próprio com­
promisso com um caminho ou com uma pessoa particular, mais aberto 
se está à beleza ou à verdade de outros caminhos ou pessoas. Os 
cristãos podem ser ajudados a dar-se conta de que nem seu compro­
misso com Jesus nem sua liberdade para dar-lhe culto {Ia lex orandi) 
vão ser postas em perigo somente porque podem existir outros como 
eles. Por que, na realidade, algo tem que ser "único e exclusivo" para 
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merecer nossa devoção e nosso compromisso? O fiel cristão também 
se dará conta de que uma aproximação não-absolutista a Cristo tem 
muito mais sentido: quando outros virem os cristãos dando um teste­
munho simples do muito do que o seu salvador fez por eles, se con­
vencerão mais facilmente que se os cristãos insistem que "nosso salva­
dor é maior que o de vocês". 

O reconhecimento da primazia da ortopraxis sobre a ortodoxia 
também pode servir pastoralmente para ajudar os cristãos a entender 
a natureza da linguagem do Novo Testamento e o que significa a fide­
lidade à linguagem. Sobre a base de sua própria experiência de medi­
tar e orar as escrituras, os crentes cristãos podem entender que o po­
der e a finalidade da linguagem bíblica é, sobretudo, uma chamada a 
um estilo de vida, mais do que a um armazém de conhecimentos sobre 
a fé. Com maior precisão, a linguagem cristológica e os títulos do Novo 
Testamento não tentavam primariamente oferecer afirmações definiti­
vas, ontológicas sobre a pessoa ou o trabalho de Jesus, mas ajudar a 
homens e mulheres a sentir o poder e a atração da visão de Jesus para 
que depois "vão e façam o mesmo". Isto não quer dizer que as comu­
nidades do Novo Testamento não quiseram dizer algo real sobre Je­
sus; faziam afirmações cognitivas sobre ele. Porém essas afirmações 
não foram sua primeira meta; foram, em certo sentido, meios para uma 
meta, chamadas ao discipulado. 

No meu livro, no modo de falar sobre Jesus do Novo Testa­
mento o chamei "linguagem de sobrevivência e amor" para diferenciá-
lo da linguagem filosófica54. Seria mais exato e pastoralmente eficaz -
creio - denominar as afirmações sobre Jesus do Novo Testamento 
como "linguagem de ação". Ele foi chamado o "único" ou "único en­
gendrado" não primariamente para dar-nos uma definição teológico-
filosófica definitiva, e não para excluir a outras, mas sim, para tornar 
urgente a ação ou a prática do compromisso total a seu modo de ver 
as coisas e viver como ele. Para tornar urgente a ação, os autores do 
Novo Testamento usaram a linguagem de "um e somente". Agora, se 
os cristãos atualmente continuam essa mesma ação, se continuam se­
guindo a Cristo e trabalhando pelo reino sem a linguagem tradicional 
de "um e somente", estarão se mantendo fiéis ao conteúdo medular da 
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mensagem original. Reconhecer a possibilidade de outros salvadores 
ou mediadores não impede esta práxis, portanto é compatível com a 
identidade e tradição cristãs. 

De fato, deve-se defender que hoje tal reconhecimento dos ou­
tros é necessário para permanecer fiéis ao testemunho original sobre 
Jesus. Os teólogos que buscam uma cristologia não-absolutista o fa­
zem não meramente por serem os que trazem algo de novo, ou pelo 
desejo de unir-se ao estímulo de um diálogo inter-religioso verdadei­
ramente pluralístico, mas sim, o fazem porque "o amor de Cristo os 
impele" (2 Cor 5,14). Querem ser fiéis à mensagem original do Naza­
reno - a qual Jesus mesmo sempre se subordinou: o reino do amor, da 
unidade e da justiça. 

Para pôr-se à serviço do reino e promovê-lo, queremos dialo­
gar e trabalhar com outros e estar abertos à possibilidade de que haja 
outros mestres, libertadores e salvadores que podem ajudar-nos a 
compreender e trabalhar pelo reino de modos ainda mais além do que 
ouvimos ou imaginamos. "Quem não está contra nós, está conosco" 
(Mc 9,40). Este primeiro volume foi recopilado com a dúvida e confi­
ança de que há outros, talvez, muitos mais, junto com Jesus - e muitos 
outros caminhos religiosos junto com o cristianismo. Cada um muito 
diferente, cada um único - mas junto aos outros. 
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Panorama das religiões no mundo 
e na América Latina 

1. As religiões no mundo 

Número de membros das maiores religiões do mundo no ano 
2000, comparado com o ano de 1900, e porcentagens a respeito da 
população mundial total: 

População total 
Cristãos 

Muçulmanos 

Hindus 

Budistas 

Religiões indígenas 

Judeus 

Novas religiões 
Não crentes 

ano 1900 

1619 
558 

200 
203 

127 
117 

12 

6 

3 

100% 
34,5% 

2,3% 

12,5% 
7,8% 
7,'3% 

0,8% 

0,4% 

0,2% 

ano 2000 
6055 
1999 

1188 

881 
360 

228 

14 

102 

778 

100% 
33% 

19,6% 

13,4% 

5,9% 
3,8% 

0,2% 

1,7% 

12,7% 

Atualmente, a população mundial cresce 1,2% por ano (p.a.). A 
grande maioria (85%) da população mundial tem religião. A terça parte 
da população mundial é cristã, com um crescimento de 1,4% p.a. A 
quinta parte da população mundial é muçulmana, com uma taxa de cres­
cimento maior, de 2,1%, p.a. O hinduismo está crescendo 1,7% p.a. 

No decorrer do século XX, ocorreram mudanças consideráveis. 
A presença relativa dos muçulmanos cresceu consideravelmen­

te, enquanto a dos cristãos diminuiu ligeiramente. 
No próprio cristianismo, que todavia se converteu na religião 

universalmente mais presente na historia, ocorreram mudanças notá-
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veis. No inicio do século XX, só a terça parte dos cristãos viviam fora 
da Europa e da América do Norte, enquanto no inicio do século XXI, 
dois terços dos cristãos vivem em paises de Terceiro Mundo. Desta 
maneira, o cristianismo deixou de ser a religião dos ricos brancos e pas­
sou a ser a religião dos pobres não brancos. Com isso o cristianismo não 
pode converter-se em uma religião verdadeiramente multicultural. 

100 anos atrás, acreditava-se que, "dentro de uma geração, 
toda população mundial se converteria ao cristianismo". Isto não se 
concretizou, sobretudo porque ocorreu um fenômeno inesperado: um 
abandono forte do cristianismo por causa do secularismo (na Europa 
Ocidental), do comunismo (na Rússia e Europa Oriental) e do materia-
lismo (na América), o que resultou um crescimento explosivo da não-
crença, particularmente no mundo tradicionalmente cristão. Porém, nas 
últimas duas décadas, a não-crença vem diminuindo ligeiramente. 

O mundo religioso fragmenta-se, não somente por divisões inter­
nas, mas também pelo surgimento e proliferação surpreendente de novas 
religiões, muitas delas surgidas a partir das grandes religiões estabelecidas. 
Com isso, na atualidade, existem umas 10.000 religiões diferentes. 

2. As religiões na América Latina 

População total 
Cristãos 
Muçulmanos 
Religiões Indígenas 
Judeus 
Hindus 
Budistas 
Novas religiões 
Espíritas 
Não crentes 
Ateus 

ano 1900 
65 
62 

0,05 
2,2 
0,02 

0,1 
0,0005 

0 
0,2 
0,3 

0,1 

100% 
95,2% 
0,1% 
3,5% 
0,0% 
0,3% 
0,0% 
0,0% 
0,4% 
0,6% 
0,0% 

ano 2000 
519 
481 

1,5 
1,2 

1,1 
0,7 
0,6 
0,5 
12 
16 
2,7 

100% 
92,7% 
0,3% 
0,3% 
0,2% 
0,2% 
0,1% 
0,1% 
2,3% 
3,1% 
0,5% 

46 

Enquanto no decorrer do século XX, a nível mundial, a popula­
ção crescia 3,74, a América Latina multiplicava-se quase 8 vezes. 

O cristianismo consolidou-se como a religião hegemônica, po­
rém perdeu seu pretendido monopólio, para outras religiões. 

Houve na América Latina um modesto crescimento geral da pre­
sença de grandes religiões do mundo, como também das novas religi­
ões, do espiritismo e da não-crença. 

Por outro lado, nas estatísticas se registra uma redução muito 
forte das religiões indígenas - incluindo as religiões afro-americanas -
muito mais forte que a nível mundial, onde sua presença foi reduzida de 
7,3% em 1900 a 3,8% em 2000. 

3. Os cristãos na América Latina 

População total 
Cristãos 

Católicos 

Protestantes 

Anglicanos 

Ortodoxos 

Igrejas independentes 
Cristãos marginais 

Evangélicos 

Pentecostai s/Carismáticos 

Filiados duplamente 

ano 1900 
65 

62 

59 

0,9 
0,7 

0,006 

0,03 

0,003 

0,7 

0,01 

0,3 

100% 
95,2% 

90,1% 
1,4% 

1,1% 

0,0% 

0,1% 

0,0% 

1,2% 

0% 
0,4% 

ano 2000 
519 
481 

461 

46 
1 

0,5 

39 
6 

40,3 

141 

80 

100% 
92,7% 

88,8% 

9,3% 
0,2% 
0,1% 

7,7% 

1,3% 

7,8% 

27% 

15,5% 

Na América Latina, ao final do século XX, o cristianismo man­
teve sua hegemonia com 93,7%. Atualmente, os analistas distinguem 
dentro do cristianismo, seis grandes blocos: quatro tradicionais, que 
são o catolicismo, o protestantismo, a ortodoxia e o anglicanismo; e 
dois blocos recentes: os "cristãos marginais" (mormos, testemunhas 
de Jeová) e as "igrejas independentes" que representam principalmen-
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te igrejas indígenas não brancas. Todos eles estão presentes na Amé­
rica Latina. 

Dentro do cristianismo, o catolicismo quase perdeu seu mono­
pólio, principalmente para o protestantismo e para as igrejas indígenas 
independentes que cresceram fortemente nas últimas quatro décadas. 
As estatísticas demonstram também o domínio do evangelicismo na 
presença protestante no Continente. Por outro lado, a América Latina 
participa de cheio da corrente pentecostalista/carismática que, a nível 
mundial, vai caracterizando o cristianismo já com 27,7%. 

O que chama a atenção é que na América Latina os cristãos se 
caracterizam fortemente pela "dupla associação" (há mais de uma co­
munidade ou igreja de uma vez) com 15'4%, muito mais que no resto 
do mundo, onde este fenômeno representa uma media de 5,1 %. 
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Intolerância religiosa contra o pluralismo 
religioso na história latino-americana 

O tema é muito amplo e há diversas maneiras de abordar a pro­
blemática. Existe o enfoque jurídico; por exemplo, a questão, da liber­
dade de religião ou a falta de liberdade da mesma nas constituições 
dos Estados nacionais pode ser uma maneira de analisar o tema. De 
maneira oficial, praticamente todos os países conhecem o reconheci­
mento constitucional da liberdade de religião, mas de fato a Igreja 
Católica goza de um status privilegiado em muitos países com a conse­
qüente discriminação de igrejas protestantes1.0 presente estudo não 
vai por este caminho, entretanto aplicaremos um enfoque histórico. A 
história das igrejas cristãs na América Latina e Caribe é o nosso obje­
to de estudo. A nossa pergunta é: Por que as igrejas oficiais manifes­
tam uma atitude de intolerância religiosa que é tão diferente da atitude 
da religiosidade popular? 

1. Definições 

O presente livro tem como tema fundamental o pluralismo religi­
oso na América Latina e Caribe. Existem diferentes usos para o termo 
pluralismo. Nos Estados Unidos se fala do multiculturalismo e a Euro­
pa começou a definir-se como sociedade multicultural2. Neste caso o 
termo se refere à existência de diferentes grupos étnicos numa mesma 
sociedade. Também o movimento indígena na América Latina utiliza o 
termo pluriculturalismo em sua luta por um maior respeito aos direitos 
indígenas. Reivindicar pluralismo cultural é uma forma de resistência 
contra o processo de globalização que vem impor uma cultura trans-
nacional3. Este processo provoca a contra-demanda da diversidade 
cultural. Falar de diversidade cultural significa fazer referência à cons-
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tração de múltiplas identidades dentro de uma mesma nação. Dentro 
deste discurso, que inclusive forma grupos de pressão para conseguir 
reformas constitucionais nas políticas sociais, educativas e culturais na 
defesa dos direitos das minorias, o pluralismo cultural tem um sentido 
eminentemente positivo. 

Nem todo discurso utiliza a mesma concepção. Existe uma con­
cepção generalizada de que a identidade nacional necessariamente 
conduz à supressão da diversidade cultural. Com efeito existe um dis­
curso nacionalista que nega a dimensão pluricultural. Quando o famo­
so escritor venezuelano, Arturo Uslar Pietri, escreve: "Aquele que fala 
de negros ou brancos, que invoca ódio racial ou privilégio, está negan­
do a Venezuela. Na Venezuela, dentro de uma visão política e social, 
não há nem brancos nem negros, nem mestiços, nem índios. Somente 
há venezuelanos", está negando a diversidade cultural da Venezuela4. 
Não somente o discurso nacionalista, mas também o discurso católico 
formula a identidade nacional em termos que exclui o pluricultural. Um 
certo discurso católico romano tem problemas com o pluralismo cultu­
ral. Na Conferência de Santo Domingo (1992) os bispos católicos 
denunciam em algumas partes, fatores destrutivos da identidade cristã 
da América Latina "sob pretexto do pluralismo"5. Em outras partes a 
identidade cristã da América Latina é definida em termos católicos 
como excludente da diversidade cultural. A recente proclamação do 
primeiro santo da Guatemala (Pedro de São José Betancourt) por João 
Paulo n, ou a canonização de Juan Diego no México, emite uma mes­
ma mensagem: a nação guatemalteca é católica ou a cultura mexicana 
é guadalupana. A Igreja Católica como instituição mostra assim um 
alto grau de intolerância religiosa. Tanto para o poder da Nação Esta­
do como para a Igreja católica como instituição o pluralismo represen­
ta uma ameaça. Neste tipo de discurso o pluralismo cultural tem um 
sentido pejorativo. 

A mesma coisa é válida para o termo pluralismo religioso, que 
pode ter um sentido negativo ou positivo. Desde a invasão dos euro­
peus no espaço da América Latina e do Caribe, existe a diversidade 
religiosa (religiões indígenas e africanas x cristianismo; o islã chegou, 
inicialmente, com alguns escravos africanos e, mais tarde, em massa, 
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no Caribe do século XIX com a chegada dos trabalhadores asiáticos, 
estabelecendo-se também, desta forma, o hinduísmo). Porém a atitu­
de pode ser de intolerância, como foi na época colonial por parte das 
autoridades civis e religiosas, ou de tolerância. Somente neste último 
caso se pode falar de pluralismo religioso. Pode-se dizer que pluralis­
mo religioso é a situação onde existe e se tolera a diversidade religiosa. 
Aqui temos que fazer uma importante distinção no que se refere à 
separação entre a igreja institucional e o povo. A Igreja Católica insti­
tucional teve desde a época colonial uma atitude de intolerância quan­
to à diversidade religiosa. É de se espantar que tal atitude persista até 
hoje, como no dia em que o Papa João Paulo II canonizou dois índios 
zapotecos (Juan Bautista e Jacinto de los Angeles) no México, por 
haverem delatado no século XVI a prática de bruxaria de seus irmãos 
indígenas. A mensagem é clara: tolerância zero diante da religião indí­
gena. Tal intolerância não é algo exclusivo da igreja católica, foram 
também praticadas pelas igrejas protestantes na época colonial, e as 
recentes igrejas pentecostais ainda as praticam: Prega-se que somente 
Cristo salva - e a religião do outro é satanizada. Já a atitude do povo é 
totalmente diferente, mais tolerante em relação à diversidade religiosa. 

2. A religiosidade africana 

A base da reconstrução histórica dos processos inquisitoriais 
realizados contra os negros nos revela a atitude intolerante da igreja 
católica institucional na época colonial. Vejamos alguns exemplos das 
práticas religiosas dos negros na Cartagena do século XVII e o que 
aconteceu no Tribunal desta cidade. Francisca Mejía, uma mulata li­
vre, nascida em Extremadura (Espanha) e residente na Cartagena, foi 
castigada pelo Santo Ofício em 1613 por tirar a sorte das favas para 
conhecer o futuro: "O modo como praticava a sorte das favas o des­
creveu assim: Tomava uma quantidade de favas nas mãos e colocava 
entre elas uma bolinha de cera, um pouquinho de pão, carvão, papel, 
uma moeda de Castilha, sal, amônio e um paninho colorido; com tudo 
junto se tirava duas favas, uma para mencionar o homem de quem se 
queria saber e a outra, a pessoa que queria saber sobre ele; colocava-
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as na boca e tinha as demais na mão com as outras coisas; em seguida 
dizia: em nome de São Pedro, São Paulo, do apóstolo São Tiago, de 
São João Batista, do Evangelista, de São Fabiano e São Sebastião"6. 
Trata-se de uma descendente africana que praticava uma mistura de 
diversas tradições religiosas sem que visse uma contradição entre es­
tas tradições. 

Em 1676 Antônio de Salinas, negro livre, de pais da Guiné e de 
profissão pescador foi denunciado frente ao Tribunal da Inquisição 
por sortilégios, malefícios adivinhatórios e superstições acabando as­
sim na prisão. Declarou em audiência ter jogado água benta nas tarra-
fas de seu trabalho, rezando três credos com aqueles que o acompa­
nhavam, fazia isto ao observar os índios da Nicarágua quando estrea­
vam as suas tarrafas; tirava o "rosário do pescoço" antes de sair para 
pescar e com ele fazia o sinal da cruz na água7. De novo temos o caso 
de um negro que podia conviver sem nenhum problema com as diver­
sas tradições religiosas. 

Outro caso foi o de Mateo Arara, negro escravo, que foi acusa­
do pelo Tribunal da Inquisição em 1652 de feitiçaria. Ele declarou que 
curou um negro doente da seguinte maneira: "Colocou uma cruz feita 
com paus sobre a porta da cabana onde morava a sua mãe; depois 
trouxe um frango. Com este limpou o corpo do negrinho e com a ajuda 
de sua mãe que o sustentava, colocou o frango sobre a cabeça dele; 
encomendou-o a Deus Pai, Deus Filho, Deus Espírito Santo, rogando 
a Deus e à Virgem Maria que lhe dessem uma boa mão para curá-lo. 
A isto acrescentou "Eu quero o menino; leva o vosso frango!", e isto 
foi falando com o diabo, porém sempre adorando a Deus. Se o frango 
morresse, isto queria dizer que o negrinho viveria e se o frango vivesse 
então o menino morreria. Depois da cura, o menino ficou sarado e o 
frango morreu; com outra pessoa mandou-o jogar no desfiladeiro pre-
venindo-lhe para não olhar onde caísse para que não lhe pegasse o 
mal"8.0 escravo aprendeu este saber curativo na sua terra da África, 
mas no continente americano misturou-se com elementos cristãos e 
para o africano não era nenhum problema praticar ao mesmo tempo as 
diversas tradições religiosas. 

A igreja católica institucional não via com bons olhos estas prá-
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ticas populares dos negros que terminaram como acusados no Tribu­
nal da Inquisição. A igreja oficial "demonizou" qualquer "outra" práti­
ca religiosa que não fosse a oficial. Muitos dos acusados pela inquisi­
ção eram negros, e a eterna acusação era de heresia porque pratica­
vam feitiçaria e bruxaria. A bruxaria medieval se misturou com a tradi­
ção africana, porém o africano foi o mais importante neste processo 
de mestiçagem cultural e assim surgiu uma nova cultura religiosa na 
América Latina e no Caribe. Para poder persegui-la, o Tribunal da 
Inquisição a identificou com a "bruxaria européia" e com a adoração 
ao Demônio. Um dos representantes da igreja oficial mais favorável 
sobre a questão negra na Cartagena do século XVII, o mesmo São 
Pedro Claver, utilizava a violência física para combater a religiosidade 
africana. Isto nos mostra a situação histórica de perseguição da religi­
osidade africana pela igreja oficial. 

Apesar dessa perseguição o povo negro conseguiu expressar a 
sua religiosidade através do cristianismo europeu. Isto significa que a 
aceitação do cristianismo não significava necessariamente o abandono 
das crenças africanas. As igrejas e os missionários apoiavam através 
de sua pregação o cristianismo intolerante, porém esta não é toda a 
história do cristianismo na América Latina e no Caribe. O povo dava a 
sua própria interpretação mais tolerante do cristianismo, às vezes con­
tra as idéias dos missionários cristãos. Na história do cristianismo no 
Suriname temos o seguinte exemplo9. 

A igreja mora via (relativo a Mora via = Tcheco-Eslováquia) co­
meçou seu trabalho missionário no Suriname desde 1735, mas sem 
muito êxito. Somente depois de 1830 os escravos ingressaram de 
maneira massiva nessa igreja. Depois do êxito da Revolução Haitiana, 
se começou a ver a cristianização dos escravos como uma forma para 
civilizar os potenciais rebeldes. Durante o século XIX, em todo o Ca­
ribe o status quo via com bons olhos a cristianização dos escravos, 
também no Suriname. Contudo não se pode interpretar a conversão 
em massa no Suriname como mera manipulação; havia outros fatores 
que explicam este fenômeno religioso. Os missionários morávios ale­
mães começaram no século XIX com uma campanha de destruição 
dos lugares sagrados de bruxaria dos escravos - a intolerância religio-
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sa não era somente algo exclusiva da igreja católica. Surpreendente­
mente, somente após disso é que tiveram êxito missionário. Os escra­
vos interpretaram o cristianismo dos morávios como um rito de limpe­
za de bruxaria, o que era comum na visão religiosa africana. Na reli­
gião africana a feitiçaria provocava, no final de cada ciclo, uma reação 
de destruição da feitiçaria. Os missionários alemães interpretaram er­
roneamente a conversão massiva como abandono da suposta idolatria 
por parte dos escravos. Escreviam cartas de entusiasmo do Suriname 
para Herrnhut elogiando os seus êxitos em destruir o paganismo e em 
salvar as almas dos negros. Entretanto os escravos, em troca, inter­
pretaram o cristianismo a partir da sua visão africana. Isto explica o 
fato de pouco depois os missionários enviarem cartas de lamentações 
a Herrnhut, queixando-se dos novos adeptos que continuavam acredi­
tando na bruxaria. Não entenderam que os escravos conquistaram a 
religião dos conquistadores, graças ao fato de que a religião africana 
não condena a outra religião. Dentro da alma africana a religiosidade 
africana podia coexistir com o cristianismo. 

Até hoje não existe, por exemplo, para o povo haitiano, uma 
contradição entre o vodu e o catolicismo. Na sua vivência há santos 
católicos que representam deidades africanas, embora a igreja católi­
ca tenha organizado campanhas contra o vodu. Um investigador fala 
de simbioses por identificação e menciona como exemplos a identifi­
cação dos santos católicos com os deuses africanos, cantos e orações 
misturam nomes africanos e católicos da mesma deidade, as pessoas 
identificam um Iwa com um santo, as cerimônias do Iwa ocorrem na 
festa do santo10. Desmangles argumenta que na época colonial se proibiu 
as formas religiosas africanas por temor de que inspirasse rebeliões. 
Os escravos foram então obrigados a aceitar o cristianismo, mas con­
tinuaram com a sua visão religiosa africana. Eles aceitaram o cato­
licismo como uma estratégia para entrar numa cultura nacional neoco-
lonial respeitável. Por traz das imagens e dos símbolos católicos eles 
seguiam as práticas religiosas africanas. Os Iwa e os santos continuam 
pertencendo a dois sistemas religiosos diferentes, pode se dizer que o 
catolicismo foi assimilado pelo vodu. 

Também Bastide tem defendido que as civilizações podem en-
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contrar-se e conviver no mesmo espaço sem que haja influência mú­
tua11. Para ele isto é a justaposição no tempo e espaço de práticas 
européias e africanas. Por exemplo, os fiéis assistem uma missa cató­
lica e depois assistem uma cerimônia de vodu sem que haja uma mistu­
ra entre ambas. Tanto o princípio de justaposição de Bastide (no vodu 
se acrescenta os rituais de iniciação do batismo católico) como o da 
identificação de Desmangles (os Iwa são identificados com os santos) 
partem do pressuposto de que no mesmo tempo e espaço somente se 
pode desfrutar de uma tradição religiosa. O erro de ambas tendências 
é que não reconhecem a pluralidade de fontes da religião popular no 
mesmo tempo e espaço. O povo haitiano serve-se sem problemas das 
duas religiões, não sente a necessidade de optar por uma das duas, 
dedica-se a uma delas, mas não de uma maneira exclusiva. Ambas são 
relevantes de tal forma que o ator religioso não pode dizer que "aqui 
sou católico e lá eu sou praticante de vodu". O povo tem múltiplas 
identidades religiosas que vivem num mesmo ambiente. Não é que o 
povo tenha diferentes identidades em diferentes ambientes; por exem­
plo, não é que em um momento é católico e em outro é voduísta. Para 
a igreja oficial que é expressão da lógica ocidental e daí vem a sua 
intolerância, uma pessoa não pode servir a duas religiões ao mesmo 
tempo. A outra lógica, não-ocidental, presente na religião popular lati­
no-americana e caribenha pode desfrutar ao mesmo tempo de diver­
sas tradições religiosas12. Na seção 4 regressaremos a este ponto de 
idolatria versus monoteísmo. 

3. A religiosidade indígena 

O povo tinha uma atitude mais tolerante: na prática religiosa 
popular havia desde o século XVI uma coexistência de elementos cris­
tãos com as outras tradições religiosas provenientes da Europa, da 
África e América. Na ocasião da proclamação de Juan Diego - cuja 
existência histórica com razão é questionada por alguns historiadores 
- como o primeiro santo indígena em agosto de 2002, vale a pena 
apresentar o exemplo da devoção popular guadalupana. O pensamento 
náhuatl e a mensagem cristã no escrito intitulado "Nican mopohua" de 
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Miguel León-Portilla, publicado no final de 2000 pelo Colégio Nacio­
nal e pelo Fundo de Cultura Econômica no México, nos ajuda a com-
preender melhor o acontecimento guadalupano. E importante fazer a 
distinção entre o cristianismo dos missionários e o cristianismo dos 
índios e dos negros. Uma coisa é o que os missionários europeus e 
norte-americanos pregaram, outra coisa é como os índios e os negros 
se apropriaram desta mensagem. O cristianismo do colonizador e o 
cristianismo do colonizado podem ser tão diferentes que um já não se 
reconhece no outro. Esta premissa, ainda que não explícita, está pre­
sente na última publicação de Miguel León-Portilla, autor da famosa 
obra Visão dos vencidos, que recolhem os relatos indígenas de teste­
munhos nahuas da Conquista na Nova Espanha. 

Existia uma grande literatura em náhuatl e um dos tantos relatos 
é o de Nican Mopohua (pelas primeiras palavras que significam "Aqui 
se narra..."). O doutor León-Portilla nos apresenta agora uma nova 
tradução do Nicam Mopohua para o castelhano (parte III do livro). O 
novo dessa tradução é que parte do pressuposto (parte II) de que é 
um texto indígena expressado em termos do pensamento e formas de 
dizer as coisas dos tlamantinime ou sábios do antigo mundo náhuatl. O 
livro contém ao mesmo tempo uma reprodução do manuscrito conser­
vado na Biblioteca Pública de Nova York (apêndice II), que segundo 
León-Portilla (parte I) data do século XVI das mãos de Antônio Vale-
riano, quem por volta de 1536 ingressou como estudante do Colégio 
de Santa Cruz de Tlatelolco e teve a Frei Bernardino de Sahagún como 
mestre. Nasceu entre 1522 e 1526 em Azcapotzalco e morreu em 
1605 sendo governador de México-Tenochtitlan. Falava o náhuatl, o 
castelhano e latim e por volta de 1556 escreveu o Nican Mopohua. 

Este escrito narra o assim chamado acontecimento guadalupano: 
1. As quatro aparições de 9 a 12 de dezembro de 1531 da 

Virgem Maria sob a advocação de Guadalupe em Tepeyac, situada ao 
norte da antiga capital apeteça México-Tenochtitlán - que agora for­
ma parte da Cidade do México - ao vidente Juan Diego - índio náhuatl 
batizado, quem transmitiu a mensagem a Frei Juan de Zumárraga, pri­
meiro bispo de México - para erigir um templo dedicado a ela no lugar 
das aparições. 
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2. O sinal milagroso das flores do Tepeyac, a cura do tio do 
vidente que estava doente e o milagre que sucede na presença do 
bispo (a impressão da imagem de Nossa Senhora de Guadalupe no 
manto de Juan Diego). 

O subtítulo da obra de León-Portilla sugere que no Nican Mo­
pohua e na devoção à Virgem de Guadalupe coexistem duas tradi­
ções: o pensamento náhuatl e a mensagem cristã. O objetivo dos es­
panhóis era de conquistar espiritualmente a religião dos vencidos. As 
constituições do primeiro concilio de Lima, reunido em 1552, diz ex­
plicitamente que havia que edificar uma igreja ou colocar uma cruz nos 
lugares onde os índios tinham o seu espaço sagrado. O já mencionado 
Sahagún reconhece que esta foi a prática missionária que se aplicou no 
México; os primeiros religiosos decidiram construir uma igreja em honra 
à Virgem de Guadalupe no lugar onde os indígenas veneravam a To-
nantzin. 

Tonantzin era a Deusa Mãe dos índios, Totahtzin era o Deus 
Pai, expressões do princípio dual universal, atributos do deus supremo 
Ometéol, o deus da dualidade. Pois se trata, como assinala León-
Portilla, de um conceito chave no pensamento náhuatl, que pensavam 
a divindade suprema como ser dual, mãe e pai ao mesmo tempo. Os 
missionários trouxeram da Espanha a Virgem de Guadalupe, mas os 
índios se apropriaram dessa imagem e a converteram em Tonantzin. O 
mesmo Sahagún questiona de que forma se remedia essa situação, 
porque os índios chamam Tonantzin a Nossa Senhora de Guadalupe e 
reconhece que "é evidente que no fundo deles mesmos, as pessoas do 
povo que vão ali em peregrinação não são movidos senão pela sua 
antiga religião"13. 

A nova tradução do Nican Mopohua por León-Portilla mostra 
muito bem que os conquistados conquistaram a religião dos conquis­
tadores, quer dizer, converteram a Maria na Deusa Mãe dos índios: 

"na verdade eu sou 
aquela em tudo e sempre virgem 
Santa Maria, 
A sua mãezinha do Deus verdadeiro 
Doador da vida, Ipalnemohuani, 
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Inventor da humanidade, Teyocoyani, 
Dono da terra, Tloque Nahuaque, 
Dono dos céus, Llhuicahua, 
Dono da superfície terrestre, Tlaticpaque"14. 
León-Portilla publica um poema integral dos antigos Cânticos 

mexicanos (Apêndice I, Recordação de um antigo cântico: "Cuica-
peyhacayotl") onde se alude a divindade com estes mesmos nomes15. 
Santa Maria enumerou os principais atributos do Deus que adoravam 
os náhuatl. Os missionários quiseram submeter os indígenas, mas estes 
acabaram submetendo o Deus branco. Triunfou o Deus dos náhuatl 
por meio do culto a Tonantzin Guadalupe. Aqui se dá a ruptura com o 
cristianismo ocidental: para os missionários Maria era um ser humano, 
enquanto que para os índios era um ser divino. Os missionários prega­
ram a Mater Dei e os índios interpretaram essa mensagem como a 
Deusa Mãe dos deuses náhuatl. 

Se é certo que os vencidos criaram um cristianismo sem Cristo, 
contudo há um elemento de continuidade entre o guadalupanismo e a 
mensagem profética de um tal Jesus de Nazaré que anunciou a boa 
notícia aos pobres. O Deus dos pobres como centro da mensagem do 
nazareno aparece no Nican Mopohua, Tonantzin Guadalupe que opta 
preferencialmente pelos mais pobre. Juan Diego o descreve desse modo: 

" Na verdade eu sou um infeliz jornaleiro, 
somente sou como a corda dos carregadores, 
na verdade sou maça, 
sou somente cauda, sou asa. 
Sou levado nas costas, sou uma carga"16. 

León-Portilla afirma que todos os vocábulos com o qual Juan 
Diego se descreve como um pobre homem, se encontram em outros 
huehuehtlahtolli, testemunhas da antiga palavra. Menciona como exem­
plo que o pai ao admoestar o seu filho lhe disse que é maça, ou corda 
para a carga, ou lhe faz notar que é levado, ou é carregado. Tonantzin 
Guadalupe se apresenta como uma mãe que se preocupa pelos seus 
filhos, especialmente os mais pobres, e segundo León-Portilla não era 
coisa estranha para o mundo indígena falar assim da divindade. O indí-
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gena aceitou uma prática católica a integrando dentro de sua visão 
indígena do mundo. Portanto, o termo conversão torna-se outra vez 
problemático, teologicamente falando, a conversão ao cristianismo sig­
nifica abandonar o não-cristão. Para o povo indígena, ao contrário, a 
vida é mais importante do que o dogma, a espiritualidade é mais im­
portante do que a instituição, e a aceitação do cristianismo não signifi­
ca o abandono do não-cristão. Na seção 5 regressaremos a este tema 
da conversão versus Tolerância religiosa. 

4. Idolatria versus Monoteísmo 

O título da obra de León-Portilla "Tonantzin Guadalupe" sugere 
a coexistência de duas tradições religiosas, mesmo que habilmente o 
autor não entra na discussão entre os que usam o termo sincretismo e 
os que o rechaçam, nem na polêmica entre os crentes guadalupanos e 
os anti-aparicionistas, argumentando que não concerne à história de­
monstrar ou rechaçar a existência de milagres. Outros como Diego 
Irarrázaval falam do sincretismo indígena na devoção a Maria17. O 
Dicionário da Real Academia da Língua Espanhola menciona a origem 
grega da palavra "sincretismo" que remete a ser como um cretense, 
um impostor, referindo-se ao fato histórico da reunião de vários esta­
dos da ilha de Creta contra um inimigo comum; seria a coalizão de dois 
adversários contra um terceiro; as individualidades opostas deixariam 
de confrontar-se e apareceriam umas como respeitosas das outras. O 
sincretismo seria uma forma de juntar e fundir as doutrinas e os ele­
mentos culturais, daí a sua artificialidade. Para o Dicionário, o que é 
qualificado como "sincrético" aparece como não-puro, sem identida­
de, artificial; a palavra tem pois um sentido negativo. 

Esta palavra, sincretismo, foi também introduzida nas ciências 
da religião, para notar a mistura de diferentes religiões num espaço 
religioso. Falou-se de fusão, de reinterpretação, de aculturação, do 
princípio de ruptura. Mas, em geral, o termo conservou a sua conota­
ção negativa. Um investigador do tema escreve que "apesar dos efei­
tos pejorativos que prevalecem, o sincretismo é um fenômeno que existe 
em todas as religiões, que está presente na sociedade brasileira e, queira 
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nós gostemos ou não, deve ser analisado"18. Leonardo Boff deu um 
passo a mais ao dar um sentido positivo ao termo sincretismo; ele 
afirmou que todas as religiões são sincréticas, já que toda nova religião 
é construída com base em elementos de antigas religiões, pois a práti­
ca sincrética religiosa encontra-se em todas as partes19. 

Porém a nossa análise deve ir mais a fundo. Os conquistadores 
não conseguem sujeitar o deus feminino e masculino dos conquista­
dos. Segundo o Popol Vuh, livro da comunidade maya-quiché, desco­
berto no século XVIII por um frei dominicano, mas que havia sido 
redigido no início da conquista, tudo provém de Tzakol (Engendrado-
ra) e Bitol (Engendrador), Alom (Mãe) e Qaholom (Pai). Assim tam­
bém na tradição quéchua está presente a representação feminina e 
masculina de Deus. O universo mapuche tem divindades complemen-
tárias que abarcam as fases da vida: Chão (Pai) e Nuke (Mãe), Fucha 
(Ancião) e Kushe (Anciã), Weche Wentru (o jovem) e Ulcha Domo (a 
jovem). Os quéchuas e aymaras invocam os seus protetores masculinos 
(Apu, Huamani) e a acolhedora Pachamama (mãe-terra). Os tarahuma-
ras no México rezam: nosso pobre Pai, nossa pobre Mãe. O Deus dos 
indígenas não é o Deus Abba de Jesus de Nazaré, também não é o Deus 
masculino branco dos missionários; os indígenas conservaram os seus 
deuses masculinos e femininos dentro da religião Mariana. 

Para um estudioso da religião aymara, estes não praticam duas 
religiões, a religião aymara e o cristianismo, mas fizeram uma síntese 
das duas que se fundamenta na identidade do povo aymara como povo 
agricultor20. É a religião aymara-cristã, ainda que se reconhece que se 
deu mais um processo de aymarização do cristianismo do que da cris-
tianização da religião aymara. A pergunta continua sendo então se houve 
uma síntese. Pessoalmente penso que alguém pode ser cristão sem 
deixar de ser aymara. Rezar ao Deus Pai Nosso de Jesus de Nazaré é 
perfeitamente compatível com a concepção divina de Deus Pai e Mãe 
dos indígenas. Neste sentido se pode dizer que a prática religiosa po­
pular é multirreligiosa. Para o povo é Tonantzin que usa a máscara de 
Guadalupe. O missionário efetivamente não se reconhece no cristia­
nismo dos indígenas, um cristianismo muitas vezes sem Cristo, com 
Maria como deusa central no panteão dos deuses que às vezes levam 
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a máscara de um santo. É o processo da indigenização do cristianis­
mo, não o da cristianização do indígena21. 

Há uma continuidade histórica entre as queixas dos missionários 
contra a idolatria dos indígenas e as críticas dos pastores pentecostais 
contra a adoração de imagens da Virgem por parte do povo: ambos 
querem impor o único Deus verdadeiro, porém masculino. A existên­
cia da religião mariana é a prova de que os nossos povos não puderam 
ser fiéis a um único Deus. Por isso, defiro de uma frase, lúcida com 
certeza, de um teólogo da libertação (Pablo Richard): " No Terceiro 
Mundo a idolatria é mais perigosa que o ateísmo". Reaparece o termo 
idolatria no sentido pejorativo. Entretanto, a prática religiosa popular 
tem sido multirreligiosa, tem servido a diferentes deuses, tem sido ido­
latra. A intolerância por parte das igrejas institucionais é nutrida pela 
definição do cristianismo oficial como monoteísta: somente existe um 
único Deus verdadeiro, intolerante, ao qual todos os povos devem se 
converter. O cristianismo oficial, por ser missionário, quer dizer, por 
considerar aos outros deuses como falsos, é essencialmente intoleran­
te com respeito à prática religiosa do outro. 

5. Conversão versus Tolerância Religiosa 

A conversão não se refere a um "eu" totalmente isolado da sua 
tradição cultural ou de seu contexto social. Pode haver uma redefini­
ção da própria identidade, sem que significasse uma ruptura total com 
o passado. O termo identidade é impreciso, etimologicamente deriva-
se de "idem" que significa, a mesma coisa, mas seria um erro pensar 
em algo antidinâmico22. Contudo há algo que permanece idêntico: são 
os elementos de continuidade entre as crenças prévias e as novas cren­
ças adotadas. O modelo intelectualista de conversão parte da premis­
sa de que ou alguém pertence a uma tradição religiosa ou pertence a 
outra, enquanto que os novos estudos mostram que pode haver con­
versão a certas práticas religiosas sem que isto signifique uma ruptura 
com a cosmo-visão anterior23. Os relatos dos missionários apresenta­
vam a conversão enfatizando a mudança radical individual, porque su­
punham que não se podia servir a dois deuses ao mesmo tempo e 
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porque convinha aos interesses da instituição eclesial falar dos êxitos 
da conversão. Porém na realidade a conversão não significava um aban­
dono da prática religiosa do passado. Os índios e os negros aceitaram 
práticas cristãs integrando-as dentro de sua visão do mundo24. Então, 
não se pode falar de uma conquista espiritual do indígena ou do negro. 

Outro investigador, Fernando Cervantes, também questiona o 
conceito de conquista espiritual do índio, argumentando que "o que 
constatamos não é tanto a imposição de um novo estilo de vida; mas a 
manifestação de uma nova força espiritual"25. E conclui: "do interior se 
desprende que a tendência a interpretar o processo evangelizador na 
América espanhola a partir de uma perspectiva na qual o "cristianismo" 
e o "paganismo" se excluem mutuamente, e donde qualquer indício de 
sobrevivência religiosa autóctone se qualifica imediatamente como "sin-
cretismo", no sentido pejorativo desta palavra, não somente é enganosa, 
como também é fundamentalmente errônea. O surpreendente, é então, a 
tenaz persistência da dita tendência na historiografia moderna"26. 

Efetivamente, até nos tomos da História Geral da Igreja na 
América latina de CEHILA persiste esta tendência. Cervantes apre­
senta a seguinte razão do por quê dessa persistência: os historiadores 
manejam uma epistemologia dualista, de uma separação total entre o 
divino e o humano, entre o material e o espiritual. No meu modo de ver 
a razão principal reside numa concepção racionalista do processo de 
conversão. Os novos conversion studies têm mostrado que a con­
versão é expressão do wishful thinking da mente teológica, mas a 
realidade histórica é mais complexa. Os historiadores eclesiásticos têm 
visto a conversão como um processo intelectual e voluntário, no qual 
cada indivíduo aceita a verdade do cristianismo. Este enfoque que es­
tuda o fenômeno religioso como um processo de ensino e de aceitação 
da nova doutrina é expressão da mesma intolerância eclesiástica. Para 
a igreja oficial o índio abandona Tonantzin para aceitar Guadalupe. 
Este é o sentido da conquista espiritual do índio. A idéia de conquistar 
espiritualmente o índio expressa uma visão imperial de sujeitar o outro. 
Conversão e imperialismo eclesiástico vão unidos. A idéia de conver­
são, pregada pelas igrejas, é em essência intolerante com respeito à 
prática religiosa do outro. 
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Reflexão final 

O (macro) ecumenismo e a intolerância religiosa são duas caras 
da mesma moeda, isto é, são expressões das igrejas institucionais e 
suas teologias oficiais. O (macro)ecumenismo supõe o diálogo entre 
dois sujeitos dos quais cada um tem uma identidade religiosa única. 
No passado não se tolerava o outro e no presente deve-se dialogar 
com o outro. Este não é o caso do haitiano que se considera ao mes­
mo tempo cristão e voduísta. O diálogo supõe duas pessoas com duas 
identidades diferentes; aqui há uma só pessoa com diferentes identida­
des religiosas. O povo vive dentro de si diferenças religiosas sem ne­
nhum problema. Por isto o projeto ecumênico nunca se tornou um 
projeto popular. Efetivamente existe este projeto desde várias déca­
das na América Latina e no Caribe, mas continua sendo um assunto 
das igrejas institucionais e de seus líderes. 
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O desafio do pluralismo religioso 
para a teologia latino-americana 

Introdução 

O pluralismo religioso aparece neste início de século como um 
dos desafios mais fundamentais para a teologia. Trata-se de um novo 
paradigma que vem convocar a teologia a retomar de forma viva a sua 
dimensão hermenêutica1. A consciência singular do pluralismo religio­
so provoca um "novo modo de fazer teologia", agora contextualizado 
numa realidade marcada pela dinâmica inter-religiosa. A teologia das 
religiões passa a ser compreendida como uma "teologia hermenêutica 
inter-religiosa"2. 

Na raiz desta teologia do pluralismo religioso3 está a prática do 
diálogo inter-religioso. Trata-se de uma teologia que busca responder 
e interpretar, no plano de uma elaboração teórica, a realidade religiosa 
plural circundante. Mas como se sabe, não existe uma teologia univer­
sal do pluralismo religioso, pois toda reflexão teológica implica uma 
adesão de fé particular. O caminho aqui proposto insere-se no hori­
zonte da reflexão teológica cristã, mas sempre aberto à perspectiva 
global mais ampla. Na medida em que tal reflexão vem animada per­
manentemente pelo espírito dialogai, ela implica uma verdadeira sim­
patia e empatia pelo universo da alteridade. O exercício de uma teolo­
gia cristã do pluralismo religioso exige uma dinâmica de acolhida da 
diferença, o que pressupõe a consciência viva da contingência e da 
vulnerabilidade. O grande desafio do diálogo inter-religioso está em 
reconhecer sem restrição alguma o caráter irredutível e irrevogável do 
outro interlocutor, com o qual se instaura a busca de um conhecimento 
mútuo e de um recíproco enriquecimento. 

Ao situar-se sob o signo do pluralismo religioso, a nova reflexão 
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teológica vem desafiada a ultrapassar uma concepção que se restringe 
ao reconhecimento do pluralismo de fato e avançar para a compreen­
são de um pluralismo de princípio. Nesta última direção, a teologia 
passa a reconhecer e afirmar a riqueza e o sentido que a pluralidade 
das religiões alcança no misterioso plano divino para a humanidade. 
Seguindo esta linha de reflexão, o pluralismo religioso vem acolhido 
positivamente, pois expressa "todas as riquezas da sabedoria infinita e 
multiforme de Deus"4. Antes mesmo que os seres humanos se colo­
cassem em busca do mistério de Deus, este mesmo mistério já os ha­
via abraçado em sua infinita misericórdia. A realidade deste pluralismo 
religioso encontra, assim, "o seu fundamento primário na superabun-
dante riqueza e variedade das auto-manifestações de Deus à humani­
dade. A iniciativa divina de auto-comunicação, 'muitas vezes e de 
modos diversos', e a sua 'recepção' e codificação em diversas tradi­
ções estão na origem da pluralidade das religiões"5. 

O reconhecimento e a abertura ao pluralismo de princípio não 
ocorrem sem resistências e dificuldades. Sobretudo nestes tempos de 
acirramento das identidades e de radicalização etnocêntrica, inúmeros 
obstáculos são contrapostos ao esforço teológico de pensar o plura­
lismo religioso de forma mais rica e aberta. O dado do pluralismo pro­
voca uma crise nas estruturas de plausibilidade que buscam assegurar 
o nomos das identidades singulares e das comunidades de sentido. 
Sua incidência sobre os sistemas de crença suscita insegurança inte­
lectual e afetiva, na medida em que rompe os diques de proteção ter­
ritorial e convoca ao alargamento das fronteiras. O receio da relativi-
zação e da dessubstancialização dos conteúdos religiosos aciona o 
desejo de mais segurança, de estabilidade e fundamentação, provo­
cando, assim, reações defensivas e/ou ofensivas contra o universo da 
alteridade. 

Ao abordar a questão do pluralismo religioso, em obra clássica 
da sociologia da religião, Peter Berger mostrou como a situação plura­
lista engendrou não apenas a "era do ecumenismo", mas também a 
"era das redescobertas das heranças confessionais"6. Diante da con­
dição de incerteza provocada pelo pluralismo, bem como do temor de 
relativização a ele relacionado, tende-se em alguns casos a concen-
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trar-se nas diferenças confessionais, como forma de garantia de manu­
tenção da identidade ameaçada. Uma tal preocupação aparece de forma 
viva na declaração Dominus Iesus, da Congregação para a Doutrina 
da Fé7. Na lógica da defesa da identidade encaixa-se perfeitamente a 
distinção estabelecida pela declaração entre fé teologal e crenças (Dl 7) 
e a negação do pluralismo religioso de princípio (Dl 4).8 

Em sentido diverso, o caminho dialogai proposto pela teologia 
do pluralismo religioso implica não apenas o reconhecimento da dife­
rença genuína que marca as diversas tradições religiosas, mas também 
sua riqueza, enquanto autenticamente preciosas. Há que honrar esta 
alteridade em sua especificidade peculiar. E honrar a alteridade é ser 
capaz de reconhecer o valor e a plausibilidade de um pluralismo religi­
oso de direito ou de princípio. Este desafio foi assumido de forma viva 
pela teologia do pluralismo religioso e aparece agora como um cami­
nho enriquecedor para a ampliação de horizontes da teologia da liber­
tação. 

1. A teologia da libertação diante do 
pluralismo religioso 

A teologia da libertação nasce por volta do ano de 1968 bus­
cando uma dupla fidelidade: ao Deus da vida e ao povo latino-ameri­
cano. Nasce como uma nova maneira de fazer teologia, entendida como 
uma "reflexão crítica da práxis histórica à luz da Palavra"9. A atenção 
decisiva desta teologia volta-se para o devir histórico da humanidade, 
que vem situado no horizonte salvífico. Rompe-se com a idéia de duas 
histórias, uma sagrada e outra profana, que correm paralelas, e acen­
tua-se a unidade de uma só história cristofinalizada. Segundo a teolo­
gia da libertação, a ação salvífica de Deus está presente em todo pro­
cesso histórico que trabalha em favor da dignificação do ser humano. 

A dinâmica reflexiva da teologia da libertação vem iluminada 
pela perspectiva do pobre e de sua libertação. Uma vez que cada ser 
humano é o "templo vivo de Deus", é no encontro e compromisso com 
ele e seu devir histórico que se realiza o encontro com Deus10. Mas 
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decisivo é o encontro com o pobre e com o oprimido, pois estes são 
os privilegiados do Reino de Deus. Conforme a visão da teologia da 
libertação, o crescimento do Reino de Deus acontece mediante o pro­
cesso histórico libertador, o que não significa que este processo esgote 
a realidade do Reino, que é antes de tudo um dom11. 

Como se pode verificar, a teologia da libertação confere um 
lugar muito importante à história como lugar da revelação do mistério 
de Deus, bem como ao pobre como destinatário privilegiado de sua 
ação. Não há como negar na teologia da libertação a presença do 
mundo do outro12, mas este outro é concentrado na figura do pobre, 
do oprimido e das classes exploradas. Escapa do interesse imediato 
da teologia da libertação, sobretudo nas duas primeiras décadas de 
sua afirmação, uma abertura mais decisiva para a questão das outras 
tradições religiosas. Em sua tese doutorai, realizada em 1969, o teólo­
go Leonardo Boff chegou a tratar o tema em um dos capítulos de seu 
trabalho: a Igreja como sacramento e as religiões da terra13. Com base 
na reflexão de H. R. Schlette, L. Boff acentua a significação salvífica 
das religiões mundias como "caminhos ordinários" para Deus e reco­
nhece a presença da graça nas religiões concretas. Este autor reco­
nhece as religiões como fenômeno histórico-salvífico e sinaliza a im­
portância do pluralismo das religiões. Tal pluralismo não é visto como 
expressão de confusão ou queda, mas como sinal "da riqueza do ser 
humano, das suas experiências e interpretações da realidade, que in­
clui a religião enquanto resposta do ser humano à iniciativa salvadora 
de Deus (...). Assim as religiões são caminhos ordinários de salvação 
em direção a Deus com base na história da salvação sacramentaria 
geral"14. A reflexão de L.Boff, nesta ocasião, ainda estava marcada 
por certa perspectiva eclesiocêntrica. Há um reconhecimento da sa-
cramentalidade geral nas religiões, mas igualmente uma sacramentali-
dade especial, que traduz a experiência da graça de forma mais quali­
ficada em Israel e no cristianismo. Para Boff, o cristianismo traduziria 
"de um modo mais perfeito a glória de Deus e sua auto-entrega aos 
seres humanos na forma da grandeza, da vitória e do senhorio sobre a 
história da não-salvação e ao mesmo tempo na forma de rebaixamen­
to, do poder sofrer e morrer, como se mostrou em Jesus de Nazaré"15. 
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Sob o influxo do Concilio Vaticano II (1962-1965), a teologia 
da libertação acentuará a compreensão da Igreja como sacramento e 
sinal. Enquanto sacramento da salvação no mundo, a Igreja é convo­
cada a viver em profunda fidelidade ao evangelho, sinalizando na his­
tória os valores fundamentais do Reino de Deus e do sonho de Jesus 
em favor de uma sociedade mais justa, fraterna e solidária. Ocorre na 
teologia da libertação uma perspectiva de "descentramento" da Igreja, 
que deixa de aparecer como lugar exclusivo de salvação. Toda a dinâ­
mica eclesial vem compreendida na referência fundamental ao Reino 
de Deus e orientada para o compromisso com o ser humano, e em 
particular com o pobre. A Igreja vem, assim, situada no horizonte mais 
amplo da obra salvífica16. Mesmo reconhecendo que tal visada abriu 
uma perspectiva nova de compreensão eclesiológica, há que ressaltar 
a permanência de uma certa dinâmica ainda eclesiocentrada em textos 
específicos de teólogos da libertação, que pode ser compreendida 
enquanto experiência existencial de fé, celebrada numa dada comuni­
dade, mas que não pode ser universalizada como experiência objeti-
vante. No âmbito da atual situação de pluralismo religioso torna-se 
complexo manter, por exemplo, uma terminologia que identifica a Igreja 
como ponto quase culminante da densificação do Reino17. 

Ao se fazer uma retrospectiva da teologia da libertação nestas 
últimas três décadas, verifica-se que a atenção preferencial da reflexão 
recaiu sobre a questão do pobre e de sua libertação. Estes foram os 
temas que conferiram sua especificidade e pertinência. Em nome desta 
especificidade buscou-se manter fidelidade aos caminhos percorridos, 
mesmo quando a reflexão teológica apontava a necessidade de abrir 
novos horizontes. Com respeito à teologia da libertação, 

houve não poucas resistências a enveredar por esses novos cami­
nhos, por violentar os temas, reduzindo-os de alguma forma à ques­
tão dos pobres. É a impressão que dava, em um primeiro momen­
to, a tentativa de revitalizar a 'opção pelos pobres' com a proble­
mática do negro, do índio e da mulher. Ou, de forma mais explíci­
ta, não reconhecendo a relevância de outras perspectivas aparen­
temente não libertadoras, como a da modernidade, a das culturas 
ou a das religiões18. 
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Uma dificuldade particular aconteceu no campo da relação com 
as religiões. Os autores que vêm se dedicando ao tema da religião 
popular na teologia da libertação, reconhecem que faltou um empenho 
mais decisivo nesta área de interesse, não só com respeito à questão 
ecumênica, mas sobretudo no âmbito do diálogo com o mundo religi­
oso alternativo do continente19. Isto não significa que o tema da reli­
gião não tenha entrado no repertório da teologia da libertação, mas a 
reflexão feita sobre o mesmo buscava sempre salientar o seu traço de 
ambivalência. De forma explícita ou mais matizada buscava-se, em 
geral, contrastar a religiosidade popular e a fé libertadora. Exemplos 
encontram-se presentes de forma muito evidente nos pioneiros da te­
ologia da libertação20. Uma tendência similar ocorre com a preocupa­
ção de resgatar o traço libertador da religiosidade popular e o exercí­
cio de "purificá-la" de seus elementos "alienadores" e "opressores"21. 
Trata-se de uma perspectiva que teve incidência direta em documen­
tos do episcopado latino-americano e outros de Igrejas locais. No 
Documento de Puebla, os bispos latino-americanos sublinham: 

Por falta de atenção dos agentes de pastoral e por outros fatores 
complexos, a religião do povo mostra em certos casos sinais de 
desgaste e deformação: aparecem substitutos aberrantes e sin-
cretismos regressivos22. 

A posição prevalente neste campo, fundamentada na reflexão 
teológica do período, acentuava sempre a necessidade da acolhida 
dos elementos libertadores da religiosidade popular. Uma posição que 
se mantinha ainda refém de uma perspectiva de abertura limitada ao 
horizone da alteridade religiosa. Esta questão talvez merecesse um tra­
tamento teológico mais aprofundado. As dificuldades da teologia com 
a religião são antigas, mas pode-se apontar um momento importante 
de balizamento desta questão, a partir do influxo do teólogo Karl Barth, 
que estabeleceu de forma decisiva a oposição entre religião e revela­
ção. Por intermédio de Jean Daniélou esta oposição penetrou no do­
mínio católico romano, dando início ao que se convencionará chamar 
de teologia do acabamento. Talvez possa se apontar na dificuldade 
presente em certos autores da teologia da libertação de perceber a 
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positividade das religiões, uma certa herança desta reflexão que fez e 
faz ainda escola. Quando a declaração Dominus lesus estabelece fir­
memente a distinção entre fé teologal e crença, está manifestando esta 
herança e confessando sua dificuldade de reconhecer o valor de reve­
lação nas outras experiências religiosas. Mas também teólogos da li­
bertação manifestam dificuldade semelhante ao manter a distinção en­
tre experiência de fé (teologia) e a experiência do sagrado (religião). 
Enquanto a primeira experiência indicaria o caminho de Deus aos ho­
mens, a segunda expressaria o caminho dos homens a Deus23. Como 
se pode perceber, o desafio de como viver a eclesialidade numa Amé­
rica Latina pluri-religiosa permanece como uma tarefa em aberto. 

Foi sobretudo a partir da década de 90 que a teologia da liber­
tação buscou responder de forma mais amadurecida ao desafio da 
acolhida da diversidade. A primeira incidência dessa temática ocorreu 
a partir dos autores que trabalhavam com a questão indígena e com o 
tema da inculturação. Nomes importantes como Diego Irarrazaval, 
Paulo Suess, Xavier Albó, Bartolomeu Meliá, entre outros, foram pio­
neiros na afirmação da singularidade do índio como outro, da especi­
ficidade de sua experiência de Deus e da peculiaridade exigida para o 
tratamento desta questão na teologia da libertação. A nova reflexão 
ajudou a ampliar a visão da teologia da libertação. Abre-se, então, 
espaço para a percepção da especificidade étnica, que não pode ser 
reduzida à questão da classe social, ou seja, a perceção de outros 
planos da opressão social. Em sintonia com a reflexão sobre a questão 
indígena, outros teólogos introduziram na reflexão teológica latino-
americana a problemática da inculturação. Na mesma trilha aberta pelos 
teólogos que trabalhavam tais questões, pode ser igualmente mencio­
nado o aporte trazido pelos teólogos e pastoralistas que desenvolve­
ram a problemática da teologia das religiões afro no Brasil24.0 impul­
so decisivo veio, porém, dos desenvolvimentos da espiritualidade da 
libertação. Com a reflexão e, sobretudo, a prática desta espiritualida­
de fortaleceu-se um clima decisivo de abertura e acolhimento da di­
versidade, de sensibilização à gratuidade e de disponibilidade ao dom 
do Deus sempre maior. Uma expressão deste novo momento foi a 
realização do I Encontro da Assembléia do Povo de Deus, realizada 
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em Quito (Equador), no ano de 1992. Nesta importante Assembléia 
consagrou-se a idéia de "macroecumenismo". Um novo termo para 
expressar a nova consciência de um ecumenismo caracterizado pela 
universalidade do povo de Deus : o povo de Deus são muitos povos. 
Um novo ecumenismo que se dispõe a "abraçar com muito mais bra­
ços e muito mais corações o Deus único e maior"25. Vale destacar a 
presença de experiências e reflexões bem abertas e arrojadas de ma­
croecumenismo hoje no Brasil, que ganham expressão viva entre auto­
res como Pedro Casaldáliga e Marcelo Baixos26. 

Por ocasião do lançamento de nova edição de sua teologia da 
libertação, o teólogo Gustavo Gutiérrez escreveu um longo prefácio 
onde faz um balanço da teologia da libertação. Em sua visão, nos últi­
mos anos o itinerário desta teologia veio enriquecido por uma amplia­
ção de perspectiva. Sublinha em particular a importância do diálogo 
estabelecido com outras teologias, que ajudou a ampliar "a compreen­
são do mundo do pobre", bem como a captar, compreender e valori­
zar melhor "aspectos de nosso povo que haviam permanecido na obs-
curidade de uma teoria pouco ou não correlacionada com a prática"27. 
Como um dos desafios contemporâneos fundamentais para a teologia 
da libertação, Gutiérrez aponta o pluralismo religioso e o diálogo inter-
religioso. Trata-se para ele de uma "questão determinante para a fé 
cristã" no momento atual. Um desafio que se apresenta como delicado 
e complexo, novo e exigente28. 

2. A acolhida do pluralismo religioso 
na teologia das religiões 

A teologia das religiões ou do pluralismo religioso constitui um 
campo novo de reflexão e seu estatuto epistemológico vai sendo defi­
nido progressivamente. Trata-se de um fenômeno típico da moderni­
dade plural, que provoca a crise das "estruturas fechadas" e convoca 
a "sistemas abertos de conhecimento"29. A originalidade desta dinâmi­
ca teológica só começou a se esboçar neste século, quando então a 
teologia cristã assume a perspectiva de uma singular relação com as 
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outras religiões. Sob o influxo das ciências da religião, que favorece­
ram preciosos elementos para uma análise mais objetiva das religiões, 
a teologia cristã pôde defrontar-se de maneira mais positiva com a 
realidade do pluralismo religioso. A especificidade de uma teologia 
das religiões traduz-se na busca da compreensão do significado do 
pluralismo religioso nos desígnios de Deus para a humanidade. 

Dentre os pioneiros que apontaram horizontes decisivos para o 
início de uma reflexão mais positiva do cristianismo com respeito às 
religiões, podem ser destacados os nomes de Paul Tillich (1886-1965) 
e Karl Rahner (1904-1984). Num ambiente ainda marcado pela forte 
presença da teologia de Karl Barth, e de sua visão pessimista sobre as 
religiões, o teólogo Paul Tillich, sobretudo nos anos finais de sua vida, 
inaugura em âmbito protestante uma reflexão bem mais positiva sobre 
o tema. No desdobramento de uma importante viagem realizada no 
Japão, Paul Tillich passa a desenvolver um criativo trabalho teológico 
a propósito da questão do cristianismo e o encontro das religiões mun­
diais. Este trabalho tem início por volta do ano de 1961. Em texto 
sobre o significado da história das religiões para o teólogo sistemáti­
co30, Tillich questiona a abordagem barthiana da religião, que acaba 
provocando a cisão entre a religião verdadeira (vera religió) e a as 
falsas religiões (religionesfalsae). Para Barth, somente o cristianismo 
estaria habitado por autêntica experiência de revelação. As outras re­
ligiões expressariam unicamente uma tentativa humana e inconsistente 
de alcançar a Deus. Reagindo a tal perspectiva, Tillich assinala que "as 
experiências reveladoras são universalmente humanas" e que a dinâ­
mica reveladora e salvífica habita em todas as religiões31. Em outro 
texto sobre o diálogo entre cristãos e budistas, Tillich retoma sua argu­
mentação, reforçando a idéia de que o diálogo entre as religiões só 
pode acontecer realmente quando se reconhece o valor da convicção 
do outro e de que esta "se funda numa experiência de revelação"32. 
No âmbito católico, será a presença de Karl Rahner a romper os 
limites de uma reflexão estreita sobre a relação do cristianismo com as 
outras religiões. Marcando uma diferença substantiva com respeito à 
teologia do acabamento, defendida por teólogos como Danièlou e Henri 
de Lubac, o teólogo Karl Rahner indica que as diversas religiões não 
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apresentam somente elementos de uma crença natural em Deus, mas 
trazem consigo "substanciais traços sobrenaturais da graça doada por 
Deus ao homem em Jesus Cristo"33. No espaço aberto desta renova­
ção teológica ocorreram as primeiras tentativas sistemáticas de colo­
car a questão de uma teologia das religiões, como é o caso do livro de 
Heinz Robert Schlett, As religiões como tema da teologia, publicado 
em 196334. 

A teologia das religiões nascente seguirá um itinerário marcado 
por grande diversidade de perspectivas. Tende-se, em geral, a sinteti­
zar estas perspectivas em três grandes linhas: exclusivismo, inclusivis-
mo e pluralismo, embora tal terminologia encontre resistência entre 
determinados autores. Não vem aqui ao caso entrar em maiores deta­
lhes sobre cada uma delas, o que já foi realizado extensivamente na 
reflexão sobre o tema35.0 que importa no momento é buscar captar o 
movimento de abertura da reflexão teológica ao pluralismo religioso. 
A provocação mais decisiva veio da perspectiva pluralista, com John 
Hick e Paul Knitter, entre outros. Eles reagem sobretudo aos teólogos 
inclusivistas, que mesmo reconhecendo os valores espirituais de outras 
religiões, permanecem afirmando, ainda que implicitamente, a superio­
ridade final do cristianismo. Para os inclusivistas, a salvação, onde quer 
que aconteça, é sempre salvação cristã. Sintetizando a postura plura­
lista, Hick indica que sua peculiaridade encontra-se no reconhecimen­
to da "validade de todas religiões mundiais como contextos autênticos 
de salvação/libertação, os quais não são secretamente dependentes 
da cruz de Cristo"36. 

Sem desconhecer toda a complexidade que envolve o tema, há 
hoje um grupo de teólogos católicos que buscam responder positiva­
mente o desafio da diversidade das religiões para o cristianismo, sem 
romper radicalmente com o inclusivismo, mas aceitando a interlocução 
fecundante do pluralismo. De forma ainda mais precisa, trata-se de 
teólogos que expressam sua insatisfação diante da maneira como o 
tema vem sendo refletido tanto no horizonte do inclusivismo cristocên-
trico como no horizonte do pluralismo teocêntrico. Dentre os autores 
mais representativos desta nova perspectiva podem ser elencados: 
Jacques Dupuis, Christian Duquoc, Claude Geffré, Edward Schillebe-
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eckx, Andrés Torres Queiruga, Joseph A DiNoia, John B. Cobb, Da-
vidTracy, Michael von Bruck (dentre os europeus e americanos)37; 
Michael Amaladoss, Raimundo Panikkar, Aloysius Pieris, Felix Wil-
fred (dentre os indianos)38. Este novo modelo de reflexão teológica 
sobre o pluralismo religioso ganha uma nomenclatura diversificada. Fala-
se em em "inclusivismo aberto", "inclusivismo mutual", "inclusivismo 
recíproco", "pluralismo receptivo", "pluralismo inclusivo" etc. Mas em 
comum partilha-se, em geral, a mesma convicção sobre o valor do 
pluralismo de princípio e do caráter irredutível e irrevogável das tradi­
ções religiosas. 

O desafio dialogai da acolhida de um pluralismo de princípio 
aparece em inúmeros autores da teologia das religiões. Pode-se verifi­
car que este tema ganhou expressão mais viva onde a tradição cristã 
encontra-se em situação de minoria cognitiva, como no caso da índia. 
Os teólogos asiáticos foram pioneiros nesta reflexão e seu influxo se 
fez sentir de forma expressiva nos documentos da Federação das 
Conferências Episcopais Asiáticas (FABC). Dentre os teólogos india­
nos, Raimundo Panikkar foi um dos pioneiros nesta avaliação positiva 
do pluralismo religioso. Já é de longa data sua defesa de um pluralismo 
de direito. Para Panikkar, não se pode captar a riqueza da experiência 
humana desconsiderando ou negando a realidade da diversidade. Para 
ele, "o pluralismo é uma das experiências mais enriquecedoras que a 
consciência humana pode realizar", pois é ela que favorece a percep­
ção da importância da acolhida da contingência39. 

Em âmbito do magistério católico, os primeiros movimentos de 
abertura nesta direção foram realizados pelas reflexões produzidas pela 
FABC, nascida em 1970. Já na Primeira Assembléia Plenária da FABC, 
realizada em Taiwan em abril de 1974, os bispos asiáticos sinalizaram 
a positividade das outras tradições religiosas no plano divino da salva­
ção, enquanto portadoras de um "patrimônio de experiências religio­
sas". Esta tendência de abertura será afirmada nos documentos poste­
riores desta Federação e de seus organismos conexos. Destaca-se 
como preocupação constante da FABC a abertura ao pluralismo reli­
gioso e sua articulação com a história da salvação. Fala-se em "plura­
lismo receptivo", indicando a dinâmica inter-relacional e de comple-
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mentalidade que vigora entre as religiões no único plano salvífico. Para 
o magistério asiático, a variedade das culturas e religiões é vista como 
"manifestação da infinita riqueza do Deus de todos os homens", que 
durante toda a história cobriu de atenção e cuidado a caminhada di­
versificada dos povos. Retomando esta mesma sensibilidade, o breve 
documento do então Secretariado para os Não-Cristãos sobre a Igre­
ja e as outras religiões (DM-1984) introduzirá em âmbito mais oficial 
este posicionamento de grande abertura à realidade do pluralismo re­
ligioso, sinalizando a visão da imanência universal de Deus no mundo. 

3. Teologia da Libertação e Teologia das Religiões: 
peculiaridades e convergências 

Um dos importantes desafios levados a cabo pela Associação 
Ecumênica dos Teólogos do Terceiro Mundo (EATWOT) foi o esta­
belecimento de uma maior aproximação e diálogo entre a teologia da 
libertação e a teologia das religiões. De fato, enquanto a teologia da 
libertação esteve mais centrada na questão dos pobres, do sofrimento 
e da injustiça, a teologia das religiões buscava responder ao desafio do 
pluralismo religioso. Nos primeiros dez anos de sua existência, esta 
Associação teológica esteve mais sob o influxo da teologia da liberta­
ção. Vale lembrar igualmente que os teólogos da libertação tiveram 
grande influência sobre muitos teólogos das religiões. A nova geração 
de teólogos indianos, que marcou o desenvolvimento da reflexão so­
bre o pluralismo religioso, sofreu um grande influxo seja do Vaticano II 
como da teologia da libertação. Estes teólogos "acolheram com parti­
cular interesse os novos modelos de pensamento teológico e de práxis 
pastoral da América Latina. Logo depois do Concilio, Gustavo Guti-
érrez torna-se um nome familiar e o seu texto fundamental sobre a 
teologia da libertação (1971) encontra ávida acolhida"40. Durante a 
década de 80, haverá um novo desenvolvimento na EATWOT, com 
uma presença mais decisiva da linha de reflexão dos teólogos asiáticos 
e de sua preocupação com a questão do pluralismo religioso, da incul-
turação e do diálogo entre as religiões. A teologia da libertação saiu 
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enriquecida com esta nova presença. Hoje percebe-se com mais cla­
reza, a singularidade das ênfases específicas que marcam as teologias 
asiática, latino-americana e africana, mas questiona-se uma comparti-
mentalização estanque e rígida de seus desafios41. 

O que vem sendo constatado nestes últimos anos é a urgente 
necessidade de uma maior interação entre a teologia da libertação e a 
teologia das religiões. Como bem acentuou Paul Knitter, 

os teólogos da libertação estão percebendo que a libertação eco­
nômica, política e especialmente nuclear é uma tarefa grande de­
mais para uma única nação, cultura ou religião. Torna-se neces­
sário compartilhar, em âmbito intercultural e inter-religioso, a teo­
ria e a práxis da libertação. E os teólogos das religiões estão per­
cebendo que um diálogo entre as religiões que não promova o 
bem-estar de toda a humanidade não é diálogo religioso42. 

Estava lançado um duplo desafio. De um lado, a importância da 
ampliação dos confins regionais da teologia da libertação e do envolvi­
mento do movimento de libertação para outras religiões; de outro, a 
importância da teologia das religiões manter sempre acesa a opção 
pelos empobrecidos e excluídos, levando a sério a questão da pobre­
za e da opressão.43 Não há como negar a singularidade e riqueza que 
animam a reflexão destas duas teologias. Constituem expressões das 
mais criativas e revitalizantes que pontuam o pensamento teológico 
contemporâneo, e que buscam responder a uma das questões que 
mais desafiam as Igrejas e religiões no tempo atual: a realidade doloro­
sa de tantos pobres, a riqueza da dinâmica cultural multif acetada e a 
diversidade das religiões. 

Talvez a convergência mais profunda que vincula a teologia da 
libertação com a teologia cristã das religiões é a mesma paixão pelo 
horizonte mais amplo do Reino de Deus. Estas teologias não cansam 
de afirmar sua esperança e sua luta em favor de uma dinâmica reino-
cêntrica. Na perspectiva de um pluralismo de princípio, vigora a chave 
hermenêutica da presença universal do Mistério em toda a criação e 
história. A missão eclesial não perde o seu lugar, mas vem redefinidu 
em chave reinocêntrica. O testemunho permanece como essencial, mun 
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sempre entendido na dinâmica de um "intercâmbio de dons". Os cris­
tãos não têm porque omitir para os outros a sua experiência de encon­
tro com o Senhor, a alegria deste "mistério de amor". Este desejo de 
compartilhá-lo com os outros deve, porém, ser motivado por este mesmo 
amor. O testemunho autêntico ocorre não em razão de uma obrigação 
ou "mandato". Um testemunho realizado sob tais bases provoca, an­
tes, a crise e o descrédito da própria Igreja. E o fundamental não é a 
provocação em favor da mudança de religião, mas da mudança de 
perspectiva de vida: de uma vida auto-centrada para uma vida centra­
da no mistério de Deus. Daí ser a conversão mais profunda a que 
direciona todos para o mistério de Deus. 

O caminho seguido por setores importantes da teologia das re­
ligiões não foi o da exclusão da referência singular a Jesus Cristo, mas 
o questionamento de um "cristocentrismo que não é cristão", e que 
acaba absolutizando o cristianismo44. A "experiência de Jesus", a pre­
sença viva de seu "mistério", que provocou impacto nos seus primei­
ros discípulos, continua hoje a interpelar os seres humanos em favor 
de um horizonte alternativo de afirmação de vida. O teólogo indiano, 
George Soares Prabhu, falecido precocemente, trabalhou de forma 
admirável a importância da experiência e significado de Jesus para os 
cristãos na índia, o que vale substancialmene para a América Latina. A 
preocupação concentra-se sobre o significado de Jesus, e não sobre a 
"estrutura de seu ser"; sobre o "mistério de Jesus", e não sobre os 
"mecanismos" utilizados para explicar este mistério. A cristologia tra­
dicional acabou concentrando-se sobre tais mecanismos e "abafou" e 
"embotou" o mistério que dá vida. A compreensão de Jesus que emerge 
como desafio para o terceiro mundo e aberta à dinâmica dialogai deve 
estar animada pela dialética do Jesus da fé e o grito pela vida: 

Jesus é um nome salvador pelo mistério Absoluto que ele experi-
enciou por nós. Mas o inexaurível Mistério Absoluto tem, como o 
hinduísmo ensina, um milhar de nomes salvadores. (...) Todos es­
ses nomes nos falam da incrível riqueza da experiência religiosa 
da humanidade, que reúne formas de religiosidade tão abundantes 
como as flores de uma floresta. Querer disputar sobre a superio­
ridade de uma ou de outra destas não parecerá nem prático, nem 
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sábio. Verdadeiramente, o problema da unicidade de Cristo como 
discussão na teologia hoje parecerá, para mim, como um proble­
ma acadêmico com pequeno significado. (...) Na Ásia, ao menos, 
é Deus (e não Cristo) quem sempre permanece no centro. Este é 
o porque, talvez, dos asiáticos não terem produzido notáveis cris-
tologias, mas muitas teologias: a verdadeira 'unicidade' de Cristo 
é a unicidade do caminho da solidariedade e luta (um caminho que 
não é nem masculino nem feminino) que Jesus mostrou como o 
caminho para a Vida. Nós 'seguimos' Jesus ao longo deste cami­
nho porque nós experienciamos o Mistério Absoluto nele e reali­
zamos este seu caminho como sendo verdadeiramente o caminho 
para a Vida. Convidamos outros para percorrê-lo conosco e com­
partilhar da experiência que temos tido, sem afirmar que é o único 
caminho ou o único melhor45. 

Como desafio em aberto insere-se a exigência de uma acolhida 
mais decisiva da simbologia inter-religiosa do Reino de Deus, entendi­
do como "mistério que provoca uma profunda relação entre todas as 
religiões sem ligar-se de maneira exclusiva a nenhuma delas"46. Ao 
acolher esta simbologia, acolhe-se igualmente a realidade e o valor da 
alteridade, que faz de cada tradição um mistério de incomensurabilida-
de que não pode ser reduzido em seu significado mais profundo. Este 
mistério da diferença está presente em toda dinâmica inter-pessoal. 
Como assinala a poeta Lya Luft, há um "espaço de silêncio intranspo­
nível mesmo nos mais íntimo amores"47. Um silêncio de incomensura-
blilidade que preserva igualmente a singularidade de cada tradição re­
ligiosa. A presença e o reconhecimento deste enigma não obstruem, 
porém, o desafio do dinamismo dialogai. O outro é alguém único, mis­
tério, mas que igualmente convida ao encontro e se disponibiliza para 
o aprendizado da diferença. 

Esta paixão comum pelo Reino, que convoca ao exercício da 
alteridade, é também convocação a uma dinâmica radical de compai­
xão, que busca a afirmação da vida e a justiça para todos. Em favor de 
uma "ecumene da compaixão", o teólogo Johann B. Metz expressou 
de forma feliz a razão de ser do discurso teológico: "o discurso sobre 
Deus só pode ser universal, ou seja, significativo para todos os seres 
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humanos, se em seu núcleo, traduz um discurso sobre um Deus sensí­
vel ao sofrimento dos outros"48. 
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Reimplantação teológica na fé indígena 

Na América Latina há vários modos de se fazer teologia, sur­
gem novas vozes, símbolos, conceitos e metodologias. Isto ocorre a 
partir de espiritualidades atentas aos sinais do nosso tempo. Ressaltam 
os desejos de superarem o empobrecimento, de forjar uma humanida­
de feliz e em harmonia com o meio ambiente. Isto combate o modelo 
de crescimento individual, consumista e idolátrico; um modelo que nos 
cerca e nos oprime. 

Neste contexto de enganos e de gritos a favor da vida, ressal­
tam os povos originários de nossa América multicultural. Eles têm sido 
manipulados como objetos de programas sócio-políticos, dos meios 
de comunicação e eclesiais. Contudo, a população primitiva continua 
reinventando formas de viver e tem as suas vozes teológicas. Por isso, 
a reflexão tem que resituar-se dentro de fecundas matrizes indígenas. 
Isto é, a pluralista fé dos povos originários em si mesma suporta traços 
eclesiais e teológicos. Estes traços se confrontam com a desordem 
mundial e se conjugam com alternativas políticas e econômicas para o 
mundo de hoje. 

Trata-se de sabedorias enraizadas na vida cotidiana e de pro­
cessos inculturados em cada região do continente; que se contrapõem 
aos objetos do mercado cultural. Detenho-me em dois tipos de lingua­
gem: o mito e a utopia, que são portadores do pluralismo religioso. 
Vale enfatizar que sou um aprendiz e um colaborador não-indígena, 
dentro de um diálogo de pessoas e comunidades indígenas que são 
autoras de suas teologias \ Também desejo sublinhar que o mito é um 
tipo de conhecimento, de ontem e de hoje, que pode ser dialogado 
com a tradição cristã (como também fazem as ciências modernas). 

A reflexão e a ação em torno do pluralismo religioso têm que 
confrontar as marcas do passado. O colonialismo negou o ser humano 
ao negar a qualidade espiritual do indígenn. A instituição cristã siste-
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maticamente agrediu as religiões originárias tratando-as como animis-
mo, como míticas e carentes de revelação. A arrogante "civilização 
cristã" tem sido cega e surda diante da presença do Sagrado nos nos­
sos povos. As suas religiosidades foram "coisificadas", como elemen­
tos pré-modernos. Hoje cabe apreciar essa criatividade religiosa em 
sua contribuição ao futuro humano multifacetário e pode ser apreciada 
como diversos caminhos rumo à Vida-Mistério. Esta é uma vivência 
indígena da qual eu também partilho. A isso se acrescenta a minha 
leitura cristã. Pergunto, quanto à pluralidade de culturas e religiões: Em 
que sentido é obra do Espírito? Onde ela manifesta vários componen­
tes do corpo de Cristo? É interessante ler estes fenômenos de modo 
que afirmem a trajetória humana multifacetária. Também pergunto: Qual 
o impacto que tem o pluralismo religioso indígena sobre a teologia 
latino-americana chamada a ser libertadora? Ela se sente incomodada 
com o esquema que põe por um lado a novidade cristã e por outro 
lado o afã religioso. O esquema de fé/religião resulta discriminatória 
para esta última. Desde os seus primórdios a teologia da libertação 
tem conjugado espiritualidade com prática e com análise crítica; mas 
pondera pouco as religiões. Recentemente vão sendo reconhecidos 
valores salvíficos nas espiritualidades indígenas. 

O trabalho teológico pode ser repensado a partir da fé indígena. 
Por que é uma "reimplantação"? O problema é uma atitude hegemôni­
ca; o cristianismo assumiu a função de avaliar o mundo "pagão". Em 
alguns casos foi generoso com relação às sementes da verdade. Em 
outros casos há sintonia com todo o avanço na teologia dos povos 
originários, da qual estamos reconhecendo sementes, certamente flo­
res e frutos da Verdade. Também retomo a clássica articulação entre 
reflexão e.espiritualidade. Por tudo isto cabe aspirar a reimplantação 
da teologia na fé indígena. (Algo semelhante está feito nos termos afro-
americanos e mestiços, na maneira de crer por parte da mulher, da 
juventude, de diversos setores dos povos multifacetários que vão tra­
çando novas linhas teológicas). Em seguida, apontarei o sentido de 
"reimplantar" nos relatos das origens e do futuro. 
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1. Relatos das origens e sonhos de futuro 

No cenário latino-americano predomina a potência da felicida­
de que prove o dinheiro. Esta fantasia globalizada afeta cada cultura 
humana. Por exemplo, a população chilena demonstra grande descon­
fiança sobre as outras pessoas que têm uma atitude de competir e de 
ganhar materialmente2. Frente a isto, o que significam os pluriformes 
mitos e utopias indígenas? Podem ser confrontados com o imaginário 
moderno e lidos a partir da fé em Cristo. Devemos estar atentos aos 
sentidos endógenos, para que uma leitura cristã não falseie e nem su­
bordine o conteúdo indígena. 

Teoricamente costuma-se diferenciar a mitologia - que interpre­
ta uma realidade - e a utopia - que seria um projeto. Ao examinar 
relatos indo-americanos3 vê-se que se referem à existência e ao dese­
jo. Em várias maneiras se entrecruzam a vivência e o desejo; como diz 
Margot Bremer, o mito forja o futuro desde as suas origens4. 

Na explicação maia das origens há uma simbiose entre a nature­
za e a humanidade, entre o passado e o futuro. Segundo o milenário 
Pop Vuh: Tepew y Q'uq'kumatz formou a nossa primeira mãe e pai do 
milho amarelo e do milho branco. Hoje os maias dizem: somos pai-
mãe e ao mesmo tempo somos k'ak'alab', somos rebento-flor do mi­
lho; as crianças representam a nova vida, o crescimento da comunida­
de e do povo. Nas origens, segundo a cosmovisão mapuche, confron­
ta-se a destruidora serpente d'água, Kai-Kai, com a salvadora ser­
pente da colina, Tren-Tren; e mediante um sacrifício humano se conse­
gue a convivência. Esta simbologia é o que está por trás do atual ritual 
mapuche. 

Muitos mitos mostram porque há maldade e vida. O pão de 
cada dia, que é o milho, abandona o filho que não alimenta a sua mãe 
faminta (relato ch'ol). O sol sanguinário é transformado pelo fiel Xóloti 
(um cachorrinho) que é feliz e faz feliz aos demais. A partir daí o calor 
solar é uma carícia para as pessoas, os animais, e as plantas (relato 
náhuatl). A amada esposa que morreu, é revivida ao cheirar a flor de 
sete cores (relato mixteco). A serpente devoradora de crianças é der­
rotada pela população organizada que lhe atira pedras quentes em sua 
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boca (relato raramuri/tarahumara). O espírito da terra castiga a quem 
não trabalha buscando barro para fazer panelas (relato k' iche' de Ca­
tarina Ixcoteyac Joj). A divindade da colina presenteia cravos ao ir­
mão pobre que desta forma obtém alimento e gado, enquanto que o 
irmão rico fica com as mãos vazias (relato andino). 

São diversas as maneiras de compreender o drama cósmico e 
humano. Cada relato tem sentido dentro de um específico universo 
simbólico; mas eles encaram o miolo do enigma humano frente ao mal 
aterrador e ao milagre da vida. O mito costuma desentranhar realida­
des violentas e em vias de convivências justas e harmônicas. O dito 
sobre as origens permite confrontar o presente e o futuro. Parece-me 
que os relatos revelam a interação entre as forças malignas e as benig­
nas. Tudo isto é diferente da moderna ingenuidade diante do progres­
so e da sua incapacidade de resolver uma maldade sistemática. Res­
salta um modo maia de afirmar as tradições para superar a violência 
que assolou a Guatemala durante décadas5. Os mitos mostram os so­
nhos dos antepassados e como Deus sonhou a terra dada à humanida­
de; imediatamente estão impugnadas a guerra (chamando-a de pesa­
delo para Deus) e a globalização que fere o coração da Mãe-terra. 
Com isso, percebe-se as esperanças de justiça, reconciliação, organi­
zação e dos mortos que olham em direção ao sol que nos preparam a 
festa de recepção. 

Em todo conto há um sonho de futuro, há uma convicção utópi­
ca. Isto não é algo instantâneo; brota das origens; é configurado hoje e 
amanhã. 

No Paraguai e nas zonas próximas, qualquer um é comovido 
pela prática nômade e pela espiritualidade guarani. O seu mito/utopia 
da "Terra sem Males" é um caminhar e um navegar pelos rios. Bus­
cou-se a plenitude, que é a terra como um corpo belo, como econo­
mia de reciprocidade, como festa de dar e receber. Hoje isto plasma a 
música, o canto e a dança guarani. Poucas palavras, muito movimento 
e as belas melodias representam a Terra sem Males. Constitui um pa­
radigma a partir do coração de nossa América Morena, para uma 
humanidade hoje sedenta de sonhos fragmentados. 

Outro relato paradigmático provém da vivência náhuatl que pas-
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sou a ser de todo o México em relação à Mãe Tonantzin/Guadalupe. 
Mário Pérez, destacou ao chegar da parte alta da colina, que é Xochi-
tlálpan ou Terra Florida. Representa a terra do alimento, da flor/sabe­
doria, do encontro com a Vida. Ali se manifestou a divindade náhuatl, 
que tem um caráter simbiótico com a crença em Maria, a mãe de Deus. 
Outro relato significativo é o de uma líder maia, Xnuc Mani. Fala de 
uma corda muito comprida que une os diferentes povos, desta corda 
sai sangue toda vez que é cortada para que se alcance a todos os 
povos. Cada uma destas linguagens tem o seu lugar na história e nas 
diversas simbologias. Não vale uma interpretação universalizante, mas 
sim enfatizar o traço humano de sonhar com uma realidade nova. 
Sobre isso, quero retomar o vínculo entre a linguagem mítica e a lin­
guagem ritual, sobretudo na celebração da vida. O Nguiillatún mapu-
che com a sua abundante partilha de alimento, de bebida e de orações 
a favor da Vida é como uma síntese de todo caminhar e de toda aspi­
ração humana: De um modo, a festa mexicana com o dançante que 
oferece a Virgem, mostra o significado de dançar a alegria de Deus 
com o seu povo. Do outro o rito totonaca ao espírito da Terra ou 
Puchina na construção da casa; Segundo Magdalena Garcia: "as casas 
do nosso povo querem transformar-se na pequena casa de Deus, para 
que seja uma terra sem males..." 

Cada detalhe cotidiano, como o de construir a casa ou como 
uma festa, tem densidade mítica e utópica. Algo similar ocorre hoje 
nas redes sociais que pacientemente construímos em eventos como o 
Fórum Social Mundial, no qual se celebra a esperança e audaciosa­
mente gritamos: um outro mundo é possível! Esta atitude audaciosa 
tem por detrás um sentimento indo-americano. 

2. Diálogo cristão com as religiões 

É mais profundo o diálogo entre a teologia latino-americana com 
as populações indígenas se são bastante encarados tanto os mitos -
quer dizer, as raízes da condição humana, cósmica e espiritual - quan­
to as utopias - quer dizer, os projetos humanos e a intimidade com 
Deus. Não vale examinar fatos religiosos isolados, nem simplesmente 
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justapor o cristão e o indígena; também não vale uma atitude acrítica e 
fundamentalista no que diz respeito ao indígena. De preferência inte­
ressa que cada pessoa e cultura latino-americana reassumamos raízes 
e projetos de vida, com a crítica do mal e com a ação corajosa que 
caracteriza os mitos em nosso continente. 

No caso da serpente voraz do relato raramuri/tarahumara, os 
portadores do mito disseram (No IV Congresso): a serpente repre­
senta a voracidade do mal, o invasor de ontem ou o sistema neoliberal 
de hoje, que se fortalece engolindo a riqueza e a memória dos povos, 
simbolizados na vida dos pequenos que é a garantia do futuro dos 
povos indígenas. Acrescentam: a festa e a partilha tornam realidade o 
sonho e a utopia do povo tarahumara, no sentido de que todos comam 
e bebam, respeitem e ajudem. Deus Pai e Mãe fortalece o povo que se 
organiza festivamente na defesa da continuidade da vida. 

Estas e outras reflexões dos indígenas cristãos tornam possível 
o diálogo entre as religiões, tendo em vista que o diálogo começa no 
interior da condição indígena-cristã (e não desde uma superioridade 
cristã em contato com uma religião "natural"). É um intercâmbio que 
enriquece a ambas as partes. Graças a este mito raramuri, o imaginário 
cristão é enriquecido com as imagens de Pai-Mãe, a auto-afirmação 
dos povos discriminados, a compreensão da salvação em termos da 
força social e festiva. No que diz respeito ao relato guarani da Terra 
sem Males, o lúcido Bartolomeu Meliá anota que a voz não-cristã nos 
evangeliza. Acrescenta: "a terra sem males é a condição para.poder 
dar e realizar-me dando". Assim está inculturado, de modo guarani, o 
Evangelho da Graça, do Dom. Ao mesmo tempo, a obra de Cristo e o 
seu Espírito é contribuição ao mundo guarani, na sua história particular 
e na sua relação com o resto da humanidade. 

Ao desenvolver-se o diálogo entre e com as religiões se dá com 
seriedade o que há em cada interlocutor. Por um lado se manifesta o 
sentir, o fazer, o saber, o crer, de uma população indígena. Quanto aos 
mitos, deve-se abordar as suas dimensões de narração (a organização 
textual), de etiologia (a função do mito na sociedade e a religião), de 
simbologia (espaços e energias), de religiosidade (a hierofania e a teo-
fani a representada no mito)6. Por outro lado temos a plural e rica Tra-
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dição de Jesus Cristo, com as suas próprias fontes e a sua eclesialida-
de. Elas oferecem um maravilhosa contribuição para a trajetória dos 
povos indígenas. Quanto ao mito e à utopia, mais adiante comentarei a 
Criação e aEscatologia. Estes pontos formam parte do acontecimento 
da Salvação oferecido a cada povo. 

Não se trata de um contato entre as entidades religiosas estáti­
cas. O diálogo entre os diferentes forma parte do movimento rumo à 
Terra Florida. O encontro é fecundo quando todas as partes estão 
numa busca (e não no tentar apossar-se da verdade). O cristianismo 
tende a instalar-se e a ser sedentário, como se lamentava Paulo Suess 
durante o IV Congresso; é no caminho onde encontramos com Jesus e 
entre irmãos e irmãs. 

É uma mobilização em meio de muitas ameaças que vêm a partir 
de fora e a partir de dentro da vivência indígena, com uma fé transcen­
dente e concreta. Como a explica Eleazar López: "Ao tocar em nos­
sos corações feridos mas fortes, nos renovamos interiormente... Com 
Deus Mãe-Pai, com Jesus Cristo nosso irmão e com a força do Espí­
rito, assumimos a tarefa de manter o caminho rumo a terra sem males, 
terra da flor, terra que emana leite e mel, que dá possibilidade à um 
novo mundo plural e digno para toda a humanidade." No IV Congres­
so proclamou-se a pluralidade de "línguas, culturas, espiritualidades e 
sonhos" e nelas a possibilidade da "unidade dos povos..., de juntar as 
nossas crenças nas celebrações ecumênicas que incluem as diversida-
des..., para continuar tecendo as nossas histórias". Dito em poucas 
palavras: articular as diferenças no caminho para a vida que nos asse­
gura Deus. 

Em toda reflexão indígena abundam as ações rituais e as lingua­
gens com flores. As instituições cristãs (com as suas elaborações teo­
lógicas) se vêem confrontadas por flores indígenas frágeis e resisten­
tes. Uma pessoa nos dizia no Paraguai: "somos como flores com as 
pétalas tiradas; estamos como no outono" (no meio da globalização). 
Abundam as ameaças externas e internas, a perda da identidade, em 
especial na juventude indígena. Contudo, não se apagam as energias 
internas. Percebo que em relação aos organismos cristãos nos cabe 
dialogar com as religiões indígenas acariciando as suas pétalas. Nas 
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teologias cristãs podemos apreciar flores diferentes e oferecer as nos­
sas, e assim, juntos podemos louvar o verdadeiro Deus. A delegação 
mexicana nos dizia "Somos um ramo de flores diferentes, que se ofe­
rece a Deus partilhando com as irmãs e os irmãos dos outros cantos 
do universo". É desse modo que caminhamos rumo à Terra Florida, 
em sintonia com Tonantzin/Guadalupe e o náhuatl Juan Diego que aco­
lheu as flores de Maria. 

Neste sentido, cada comunidade cristã pode ser parte do itine­
rário universal rumo a Yvymarae'ij, a Terra sem Males. Ao serviço do 
bem-estar humano pode se levar em frente o nosso testemunho da 
salvação em Cristo, uma salvação a qual o Espírito imprime na criação 
e na humanidade. Não é um produto humano. Mais que isso, trata-se 
de algo novo e diferente ao que têm sido as culturas indígenas. Porém 
isso não ocorre a partir de uma superioridade cristã que discrimina o 
autóctone. Muito pelo contrário, a novidade do amor em Cristo chega 
ao coração dos povos originários que cultivaram muitas e belas flores, 
e graças a esta espiritualidade se acolhe sempre a inovadora Salvação 
em Cristo. 

Onde se desenvolve este processo? Alguns dizem que é nas 
religiões. As formas sagradas indígenas seriam o caminho rumo a Deus. 
No meu modo de ver, o religioso é algo simbólico; tem as ambivalên-
cias de cada fenômeno simbólico. Por exemplo, o mito da serpente 
devoradora de recém-nascidos pode ser um sinal de submissão ao 
destino, ou pode (como foi a interpretação dada durante o Congresso 
no Paraguai) impugnar a maldade e vencê-la. 

Vejo que o processo de salvação ocorre no caminhar concreto 
dos povos. Quanto à população indígena que é frágil e resistente, há 
sinais muitos claros de que Cristo a fortalece e o seu Espírito a anima 
na busca da Terra sem Males. Desta forma age Deus com ela e com 
toda a humanidade. Agora, como foi dito no Paraguai, as pessoas 
indígenas partilham as suas flores "com outros lugares do universo". 
Elas dão testemunho de que a Salvação é sempre concreta e universal, 
sempre Encarnada e universalmente Amorosa. Por isso as particulares 
flores da espiritualidade e da sabedoria indígena contribuem e interpe­
lam a Igreja universal e suas teologias. 
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3. Linhas teológicas indígenas 

Na América Latina, a teologia do pluralismo religioso é feita a 
partir dos povos originários e a partir das suas próprias formas de 
crenças e de suas teologias. Isto é, a reflexão abrange não somente 
aos fatos religiosos, mas também a toda realidade indígena, a sua espi­
ritualidade e a sua elaboração teológica. Outra via é examinar o dito 
pluralismo, sem reconhecer o sujeito teológico indígena; este é um pro­
cedimento discriminatório. 

Os povos originários cristianizados têm as suas inculturações da 
fé. Por isso, a teologia brota da fé no plural e não de "uma fé" em sua 
forma ocidental hegemônica. Por outro lado, a reflexão feita pelas co­
munidades indígenas lhes é significativa e estas se intensificam na fé 
festiva, no corporal e cósmico, etc, e também é significativa para ou­
tros setores do povo de Deus e para todo trabalho teológico. Este fato 
merece ser destacado, tendo em vista que aprisionar o índio seria uma 
maneira de matá-lo. Além disso, trata-se do humano na suas raízes (os 
mitos indígenas) e nas suas potencialidades (as utopias indígenas). 
Muitas vozes contemplam o índio como algo do passado (e desta for­
ma o agridem); o índio pertence ao passado e ao nosso futuro plena­
mente humano e cristão. Disse a delegação mexicana (no IV Congres­
so): o Deus da vida nos chama para buscar a terra que emana leite e 
mel, a terra florida ou a terra sem males, sonho de Deus e também 
nosso... vamos reconstruir a nossa história nos nutrindo da cosmovi-
são religiosa. 

Em seguida aponto traços cristãos da criação e da escatologia 
que contrastam com a espiritualidade e a sabedoria indígena. Entre o 
primeiro e o segundo não há equivalências; trata-se de linguagens dife­
rentes, com aspectos contrapostos, mas que se enriquecem ao dialogar. 

A Bíblia fala da salvação que está inscrita na criação; significa 
que Deus salva e recria a realidade a partir do seu exterior. A criação 
é amada por Deus; nela se manifesta a obra de Deus. Como é uma 
reflexão feita no exílio, dá-se ênfase ao mal e na criação que espera ser 
libertada. Os mitos sobre as origens permitem reler a presença criado­
ra de Deus, a paradoxal condição humana, o mal e o conflito. 
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Os olhos indígenas amam uma realidade animada por seres sa­
grados a partir do seu interior. Além disso, o mundo é considerado 
sagrado e participa em Deus. É, portanto uma visão cosmo-humana; 
não é antropocêntrica. Então, por uma parte há um sinal na criação 
boa, salva por Deus; por outra parte o sinal é posto em entender e 
resolver a maldade e as catástrofes. 

Creio que a visão indígena ajuda a reapreciar a sacralidade e a 
salvação do interior da criação; a não "coisificar" e consumir a realida­
de, mas interagir com ela; confrontar de maneira real o mal no mundo 
(ressaltada nos mitos indo-americanos); também a superação dum 
absoluto científico e técnico que pretende explicar e manipular tudo. 
Estes problemas foram introjetados na consciência cristã; esta pode 
ser purificada pela saudável relação indígena com o meio-ambiente. 

Com respeito a escatologia, a tradição bíblica espera o impossí­
vel e o que não vemos, mas por obra do Espírito corporalmente já vive­
mos em Cristo ressuscitado (verRom. 4,18;8,10-11.24-25). É, portan­
to uma escatologia realista, que se leva em frente no presente e no futuro. 
Provém de Deus e não de uma onipotência humana; trata-se de uma 
nova criação, ou de uma páscoa da criação7. Entretanto, muita elabora­
ção escatológica esteve dedicada ao destino desmundanizado do indiví­
duo que é salvo ou condenado. Hoje se retoma uma esperança realista. 

Nas utopias indígenas o individuo não é divinizado e também 
não há uma fuga no tempo. A utopia é relacionai; o tempo presente 
inclui o passado e o futuro. Esta densidade temporal é expressa no rito 
e na festa (que constituem sinais de utopia). A meta da terra sem males 
é uma busca coletiva e constante de uma realidade nova (e não de um 
humano onipotente). A isto hoje se acrescenta a utopia do progresso. 

Pode-se dizer que a utopia indígena e a escatologia cristã se 
interpelam mutuamente. A primeira questiona uma radical transforma­
ção afim de que a população sufocada pela opressão encontre a pleni­
tude da vida. Portanto exige uma escatologia encarnada, que não se­
para este mundo do outro e nem cai em outros dualismos. Por outro 
lado, a esperança cujo eixo é o Cristo Salvador afirma um já e um 
ainda não, para cada um e para todos os povos. Não é algo intra-
humano, mas que provém do Deus que nos salva da maldade e do 
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pecado. Há portanto algo radicalmente novo, no amor de Deus que 
transforma a pessoa, a história, e a criação. 

Cabe acrescentar que a fé e a sabedoria dos povos originários 
dão a sua contribuição para a teologia da libertação. Esta volta a prestar 
atenção à criação junto da escatologia, do caráter relacionai entre os 
seres humanos com o meio-ambiente, a pensar uma fé não desligada da 
esperança, a retomar a problemática da maldade e de sua redenção. 

Também redescobrimos múltiplas imagens de Deus, tanto na 
criação* quanto na condição humana e no processo histórico. O plura­
lismo das religiões suporta um pluralismo teológico. Existem diversas 
palavras indígenas são símbolos que levam ao sagrado e na direção de 
Deus; isto nos motiva a desabsolutizar as nossas linguagens teológicas 
a fim de ser fiéis ao Mistério com a sua riqueza de manifestações. 
Outro ponto importante é que a escatologia vivida a partir dos povos 
sofridos indígenas não concorda com a visão onipotente do homem 
ocidental, mas favorece a humilde co-responsabilidade indígena com a 
criação divina. 

Para concluir, anoto quatro pontos. 
O imaginário mítico e utópico na população da Ameríndia é com­

plexo e heterogêneo, conjuga as origens marcadas pelo mal com as 
utopias de felicidades concreta. Isto é relevante para a humanidade 
moderna, que impugna a globalização uniforme que forja uma espe­
rança multifacetária. Nisto contribui o pluralismo religioso. 

As teologias da libertação, na América Latina e nas outras par­
tes do mundo, levantam perguntas abertas sobre os acontecimentos 
indígenas, os seus mitos, utopias, ritos e éticas. Por isso a teologia não 
é delimitada pelo religioso, mas por toda a busca da vida plena com os 
seus símbolos espirituais. 

A reflexão cristã se reimplanta na espiritualidade e na sabedoria 
indígena. A fé é a matriz da teologia. Não somente nas formas de fé 
daqueles que têm responsabilidades na comunidade eclesial. Também 
e prioritariamente na fé dos pequenos (Lc. 10,21). 

O desenvolvimento de uma solidariedade mundial é inseparável 
do dinamismo dos cosmos e da qualidade espiritual dos povos. Neste 
sentido vale a interação entre as comunidades indígenas e outros seto-
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res da humanidade, e a articulação entre as teologias indígenas e ou­
tros modos de tornar-se presença de esperança de vida. 

Notas 
1 Retomo a vivência e o que foi debatido durante o IV Congresso Latino-ameri­

cano de Teologia índia (Paraguai, 2002); cujo tema foi sobre mitos e utopias. 
Este evento é fruto de processos locais, em que as comunidades cristãs dialo­
gam com o pluralismo religioso indígena. Ver nos primeiros eventos latino-
americanos: Congreso I (México: CENAMI, 1991), II (México: CENAMI, 1994), 
III (Cuzco:fPA, 1997). 

2 Ver em PNUD, Desarollo humano em Chile, Santiago: PNUD, 2002, a pesquisa 
feita a 3600 pessoas nas 13 regiões do país, Pergunta 120: Você diria que em 
geral, pode-se confiar nas pessoas?24%, não se pode confiar; 73.7, N/S e N/R 
- 2.3%. Pergunta 107: O mundo atual é como uma estrada... qual é a melhor? 
Tentar ganhar e ser o melhor - 23.4%, não ficar para trás 38.7%, ir ao seu ritmo-
36.3%, N/S e N/R-1.7%. Pergunta 104: Como gostaria de ser lembrado? que foi 
entregue aos demais e querido por eles-18.4%, que saiu em frente contra o 
vento e o mar - 23,4% que viveu de acordo com que se propôs - 24,1%, que 
cumpriu com o seu dever - 32.6%, N/S e N/R -1.5% (páginas 331.329). 

3 Comentário de relatos mexicanos, maias, guaranis, amazônicos, andinos, ma-
puches, que foram lidos e teatralizados durante o IV congresso. 

4 Margot Bremer, La Bíblia y ei Mundo Indígena, Asunción: CONAPI, 1998,28 
("os mitos são a raiz renovadora que reorienta o sentido de sua vida numa 
situação limite"). 

5 A contribuição da Guatemala no IV Congresso junta "mitos dos originários de 
nossa Mãe Terra, e os temos confrontado com o informe Recuperación de Ia 
Memória Histórica (REMHI)" e afirma "a terra sem males que Deus quer para 
nós".(pg.l). Acrescenta: "Com os massacres e com os cemitérios clandesti­
nos foi violado o mais sagrado de nossa cultura... foi negado aos nossos seres 
queridos o direito a continuar vivendo mortos, foi-lhes negado o direito a 
ressurreição" (pág.6). É admirável o método teológico: com base no mito dos 
milhos é confrontada a recente violência na Guatemala. 

6 Cf. Jacques Vidal, "Mito" e "Mitos modernos", em Paul Poupard (dir) Diccio-
nario de Ias Religiones, Barcelona: Herder, 1987,1205-1210,1224-6. Cf. Mircea 
Eliade. Traitéd'histoiredes religions, Paris, 1968. 

7 Juan Ruiz de Ia Pena, La pascua de Ia creación. Escatología, Madrid : BAC, 
2000, pags. 30 e 118: o mundo começa a ser "nova criação" pela sua transfor­
mação. Cf. Juan Bautista Libânio y Maria Clara Bingemer, Escatología Cristia-
na, Madrid: Paulinas, 1985. 

Diego Irarrázaval 
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Teologia cristã do pluralismo religioso 
face às tradições religiosas afro-americanas 

O intento de uma Teologia Cristã do Pluralismo Religioso pen­
sada desde o contexto religioso da América Latina, tem necessaria­
mente que levar em consideração a realidade afro-religiosa do conti­
nente. São várias manifestações religiosas de origem africana rema­
nescentes e vivamente presentes entre nós. O Candomblé no Brasil, o 
Vodu haitiano, a Santeria em Cuba, são expressões maiores da heran­
ça religiosa africana nas Américas e Caribe. Estas manifestações mais 
conhecidas multiplicam-se em tantos outros ritos, mais ou menos co­
muns, por quase todos os paises e regiões. 

Algumas religiões, mesmo não sendo originalmente africanas, 
são muitas vezes identificadas como tais pelo fato de terem assumido 
elementos das religiões africanas. É, por exemplo, o caso da Umban­
da no Brasil. Embora sendo uma religião lidimamente brasileira, fre­
qüentemente é arrolada entre as religiões africanas. 

A verdade é que a Umbanda é uma religião sincreticamente as­
sumida. Surgida no início do século 20 no Brasil, a Umbanda foi pro­
jetada como religião do consenso nacional. Num país marcado pela 
tradição do catolicismo europeu, aqui ressignificado através das práti­
cas populares; pelo espiritismo cardecista, aqui difundido deste o im­
pério e recrudecido com o advento da República; um país também 
fortemente marcado pelas tradições religiosas africanas e por algumas 
heranças indígenas. Neste contexto ocorria então uma prática religiosa 
que pudesse estabelecer o consenso, ou seja, integrar numa só religião 
os elementos significativos de cada uma delas. Surge a Umbanda. 

Portanto, contrariamente ao Candomblé, à Santeria e ao Vodu 
que são religiões tradicionais no tempo e nas formas, a Umbanda é 
uma religião moderna voltada para atender às necessidades imediatas 
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das pessoas. Tomou do Candomblé a estrutura do ritual, do Espiritis­
mo a relação com os mortos, da herança indígena as figuras sagradas, 
e do Catolicismo os santos mais populares. 

Em cada região geográfica em que os cultos umbandistas são 
realizados, acentua-se mais ou menos a característica de uma das reli­
giões que a compõem. Em Minas Gerais, por exemplo, sobressaem na 
Umbanda os traços do catolicismo popular; No Rio de Janeiro e em 
Brasília, os traços do Espiritismo; Na Amazônia, os elementos das 
tradições indígenas; E na Bahia, aparecem fortes os traços do Can­
domblé. 

Voltando às três marcantes religiões africanas disseminadas en­
tre nós: Candomblé, Santeria e Vodu, ocorre esclarecer alguns aspec­
tos a propósito do tema em questão. O primeiro, é que até o momento 
atual, as teologias cristãs não levaram a sério as religiões afro-ameri-
canas. No passado recente eram tratadas como seitas ou cultos dia­
bólicos tanto pelos católicos como pelos protestantes. Portanto, eram 
objetos de ataques. Hoje merecem respeito por parte da Igreja Cató­
lica e das Igrejas históricas protestantes. Mas, continuam sendo ame­
açadas pelos fundamentalistas neo-pentecostais católicos e protestan­
tes. Portanto, uma Teologia Cristã do Pluralismo Religioso vai exigir 
uma intensa preparação de terreno. Outro aspecto que se apresenta 
como desafio é o fato do pouco diálogo havido até o presente mo­
mento entre Teologia Cristã (católica e protestante) e o universo religi­
oso das Tradições Religiosas Africanas. Assim como esses dois, são 
vários os aspectos desafiadores para a efetivação de uma relação que 
permita uma reflexão teológica de interesse comum. 

Nesta breve reflexão vamos apontar algumas questões perti­
nentes a este tema. Queremos apontar para algumas questões que, 
sem dúvida alguma, vão exigir uma atenção muito particular na busca 
da realização de uma Teologia Cristã do Pluralismo Religioso. 
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1. Teologia Cristã e Teologia das 
Heranças Religiosas Africanas 

A subordinação da Teologia Cristã aos magistérios eclesiásti­
cos, ocasionou um fechamento, dando a esta, não poucas vezes, um 
enquadramento muito mais de doutrina que de sabedoria ou ciência. 
Ao mesmo tempo em que tornou-se um corpo fechado, a Teologia 
Cristã legitimou a si própria e desconsiderou as outras possíveis teologi­
as. Ainda hoje causa estranheza a muita gente quando se fala em Teolo­
gia do Candomblé, do Vodu ou das heranças religiosas africanas. 

Entretanto, são autênticas as reivindicações das teologias de tais 
religiões. Lembra Jacques Dupuis que "a auto manifestação pessoal 
realizada por Deus na história das nações, assume uma tal forma, que 
permite falar, em Teologia, de uma verdadeira revelação divina"1, mes­
mo em contextos não-cristãos. Portanto, o esforço de elaboração de 
uma Teologia Cristã do Pluralismo Religioso tem por tarefa primeira 
abrir o espaço teológico às demais religiões, e neste caso, às religiões 
afro-americanas, reconhecendo-lhes a legitimidade. 

É fato entre nós que na história destes quinhentos anos de Amé­
rica Latina os meios de produção foram privatizados e mantidos sob o 
domínio de poucos. O mesmo ocorreu com os bens simbólicos. Assim 
que podemos falar em verdadeira privatização da teologia denomina­
da cristã enquanto um bem simbólico. Por conseguinte, é preciso des-
privatizá-la para que se estabeleça o diálogo inter-teológico. 

A Teologia Cristã do Pluralismo Religioso ou será dialogante, 
ou não será Teologia do Pluralismo Religioso; sem diálogo aberto será 
uma falsa proposta. Entretanto, mesmo nos tempos atuais, o diálogo 
inter-teológico encontra-se prejudicado e até mesmo impossibilitado 
pelo relacionamento assimétrico entre as teologias em questão. Não 
há possibilidade de diálogo enquanto a Teologia Cristã for considera­
da "a teologia", e a Teologia das heranças africanas continuar sendo 
considerada "mera crendice". 

A esta altura vem-nos necessariamente a pergunta: quem será o 
sujeito da Teologia do Pluralismo Religioso? Nos tempos atuais, o teó­
logo tem autonomia para isto? A tentativa de Jacques Dupuis esbarrou 
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no braço forte do Magistério Eclesiástico.2 Bons foram os tempos do 
Concilio em que Congar ousava falar em Magistério Teológico. 

O necessário diálogo inter-teológico, como condição de pos­
sibilidade para a Teologia do Pluralismo Religioso, por um lado deve 
descartar a pretenção de enquadrar a sabedoria emanada das Religiões 
Afro-americanas dentro de padrões racionalizados e metodologica-
mente rígidos que predominam na Teologia Cristã; por outro lado deve 
incentivar a Teologia das Heranças Africanas à elaboração sistemati­
zada de suas ricas e preciosas experiências, superando um certo ex-
pontaneísmo dispersivo. 

O ponto de partida de ambas teologias é, sem dúvida alguma, a 
elaboração da realidade e das experiências das comunidades à luz da 
fé. A comunidade dos fiéis (comunitas fidelium) é o eixo para a refle­
xão e sistematização das reflexões teológicas. Neste caso, para tais 
teologias a sistematização teológica não é apenas um discurso racional 
sobre Deus, mas a sensibilidade diante das experiências concretas de 
Deus. 

Ocorre ainda elucidar que, assim como a Teologia Cristã reúne 
uma diversidade de denominações: católicas (romana, ortodoxa), pro­
testantes de várias origens, pentecostais e neo-pentecostais; a Teolo­
gia das Religiões Afro-americanas ou das Heranças Africanas é ca­
racterizada também por uma pluralidade interna. O Candomblé, a San-
teria, o Vodu são conglomerados de cultos e nações com suas particu­
laridades. Entretanto, assim como, não obstante a variedade, é possí­
vel falar em Teologia Cristã no singular, do mesmo modo, a pluralidade 
que caracteriza a Teologia das Religiões Afro-americanas não é impe-
cilho para que seja reconhecida como unidade. Se a amálgama que 
permite a unidade da Teologia Cristã é a fé da comunidade no Deus de 
Jesus Cristo, o ato unificador das tradições africanas é a experiência 
centrada no Deus da Vida mediatizada pelo AXÉ. 

Quanto aos aspectos metodológicos, ambas teologias têm bem 
definidos seus pressupostos epistemológicos. A Teologia Cristã tem 
seus tentáculos na filosofia ocidental. Com raras exceções, o seu iter 
metodológico seguiu sempre o racionalismo idealista. Mesmo a Teolo­
gia da Libertação, com sua postura revolucionária, não foi além de um 
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hegelianismo de esquerda, no entender de alguns. A razão instrumental 
que presidiu o conhecimento nos tempos da modernidade, atingiu tam­
bém o conhecimento teológico e o condicionou. 

A Teologia das heranças africanas se fundamenta numa concep­
ção de mundo de relações mais que dialéticas, verdadeiramente analé-
ticas. O humano e o divino convivem num mesmo espaço de tempo e 
lugar. É a lógica da não-lógica. Qual lógica é capaz de dar conta de 
uma realidade onde o humano e o divino transformam a corporeidade 
em carregadora de ambos? Qual lógica explica o "estado de santo"? 

Está evidente que os pressupostos do conhecimento numa e 
noutra reflexão teológica não seguem os mesmos caminhos. Entretan­
to, a aproximação entre elas pode determinar uma nova via de conhe­
cimento capaz de dar conta da realidade plural que envolve o ser hu­
mano. A subjetividade que caracteriza a sabedoria africana põe em 
cheque a racionalidade que distingue o procedimento ocidental, con­
tudo se carecem reciprocamente. 

2. A compreensão da salvação como desafio 

A Teologia Cristã do Pluralismo Religioso terá necessariamente 
que se confrontar com a questão da salvação ou não salvação nos 
contextos não-cristãos. Na Teologia Cristã um é o ato criador, outra é 
a ação redentora. Mesmo que ambas as ações, criadora e redentora, 
sejam presididas por Deus Pai, pelo seu filho Jesus Cristo e pela ação 
do Espírito Santo, elas se destacam no tempo e no espaço. A Congre­
gação para Doutrina da Fé na notificação feita ao teólogo Jacques 
Dupuis, lembra o Concilio de Trento: "pela unidade do plano divino de 
salvação centrado em Jesus Cristo, há que pensar também que a ação 
salvífica do Verbo se atua em e por Jesus Cristo, Filho encarnado do 
Pai, como mediador da salvação de toda a humanidade"3. Esta sepa­
ração ou destaque não é ressaltado na compreensão religiosa africana. 

É possível que a questão da salvação que se põe como proble­
ma entre a Teologia Cristã e a Teologia das Tradições Religiosas Afro-
americanas, seja menos uma questão de conteúdo, e mais uma ques­
tão de pedagogia. Afirmar, segundo a doutrina cristã, que o ato cria-
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dor e o ato redentor são ações da Trindade, talvez seja o mesmo que 
dizer, como nas Tradições Religiosas Africanas, que a Criação e a 
Salvação constituem um ato único. 

De fato para a Teologia das Religiões Afro-americanas, o ato 
criador é, ao mesmo tempo, ato salvador. Olorum no Candomblé ou o 
Grande Senhor no Vodu, cria e salva a mulher e o homem, ou até 
mesmo a família inteira, como aparece em algumas representações 
míticas. Criação e Salvação são processos. A lógica (analética) que 
fundamenta a compreensão afro, permite tal processo onde Criação e 
Salvação se entrecruzam. Deus cria salvando e salva criando, e não 
diversamente. 

Esta convicção faz com que, sem prejuízo dos procedimentos 
éticos, os adeptos das Tradições Religiosas Afro-americanas não te­
nham que se preocupar com a salvação. Ela já está dada por Deus no 
ato criador; em outras palavras, a salvação é iniciativa gratuita tomada 
por Deus ao nos convidar para participar da sua vida divina. Portanto, 
o compromisso ético, ou seja, a prática do bem, não visa em primeiro 
lugar a salvação, mas o equilíbrio, o bom relacionamento com as pes­
soas e com a natureza, e a fidelidade à divindade. O destino da mulher 
e do homem é necessariamente a salvação. O mal não é eterno; eterna 
é a graça, o amor, o bem. 

A postura das Religiões Afro-americanas, relativa à salvação, 
faz com que desapareça no seu interior, aquilo que é muito marcante 
nas Religiões Cristãs: uma verdadeira obsessão pela salvação, de tal 
maneira que esta se torna inclusive uma mercadoria de barganha ou de 
comércio com Deus. 

3. Cristologia/Messianismo: questões 

Mesmo não sendo religiões protagonizadas por figuras messiâ­
nicas, as Tradições Religiosas Afroamericanas não tiveram maiores 
dificuldades em assumir a categoria cristológica.4 No Candomblé, na 
Santeria como no Vodu, Jesus Cristo está integrado na fé dos fiéis, 
sem qualquer reserva, sobretudo nos ambientes populares. Mesmo 
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numa certa intelectualidade de novos adeptos destas tradições religio­
sas, Jesus Cristo não constitui propriamente um problema. 

A Teologia das Tradições Afroamericanas incorporaram Jesus 
Cristo em seus esquemas sem qualquer prejuizo, muito pelo contrário. 
A predileção pela figura de Jesus Cristo em tais tradições não se reduz 
à economia da salvação, mesmo porque, como vimos, isto não é pre­
ponderante. Entretanto Jesus Cristo não se iguala pura e simplesmente 
às demais manifestações divinas expressas pela gama de Orixás, por 
exemplo. Ele trás uma novidade que é exatamente a capacidade de 
vencer as aporias afrontadas na diáspora, sobretudo a escravidão. Faz 
parte, portanto de um novo contexto face a novos desafios. Assumir a 
figura de Jesus Cristo nas Tradições Religiosas Afroamericanas não é 
tão somente realizar uma volta à sensibilidade originárias africanas, ou 
seja, ao presupostos de culturas matrilineares, mas é sobretudo uma 
nova percepção forjada pela diáspora. O que se dá na verdade, é uma 
re-criação da prática e da teologia das tradições africanas. Certamen­
te por isto que assumir Jesus Cristo na África significou romper com as 
Tradições Religiosas Africanas; entretanto na diáspora, Jesus Cristo e 
Tradições Religiosas Africanas se amalgamaram numa simbiose sin-
crética. 

O problema da Comunidade Negra na diáspora não foi e não é 
com Jesus Cristo, mas com as Igrejas. Entretanto, mesmo com o con­
trole da cristologia pela ortodoxia das Igrejas, a Teologia Espiritual 
das Tradições Africanas na diáspora, vai entendê-la com absoluta ori­
ginalidade. Desprivatizam a categoria cristológica dos rígidos esque­
mas doutrinais e a transformam em devoção popular. Portanto, Cristo, 
vivo, crucificado, morto ou ressuscitado é o Santo de Deus, é o Santo 
dos pobres e negros(as). Mutiplicam-se então as capelas, igrejas e 
santuários em nome do Jesus de tantos nomes: Bonfim, Lapa, de los 
milagros, etc. 

Na Teologia das Tradições Religiosas Afro-americanas, teolo­
gia caracterizada pela re-criação religiosa face às novas realidades vi­
vidas pela Comunidade Negra, Jesus Cristo está presente de forma 
atuante e, a sua presença interessa para a vida das pessoas, feita de 
sofrimentos e esperanças. Portanto, neste contexto, é falsa a pergunta: 

103 



"se o caráter cristão da economia da salvação leva a concluir que os 
membros das outras tradições religiosas são salvos por meio de Cristo 
ao lado da, ou até mesmo apesar da tradição religiosa que seguem e 
que praticam? (...)• Ou, ao contrário, devemos afirmar que eles são 
salvos dentro e por meio dessa tradição?"5 Tais questões não fazem 
sentido para as Tradições Religiosas Africanas. A tradição re-criada, 
incorporou Jesus Cristo, e para os negros/as Ele é a divindade atuante 
aqui e agora no meio do povo, e a salvação que Ele atesta é Dom 
gratuito de Deus. 

A ligação profunda entre Tradições Religiosas Africanas e a ca­
tegoria cristológica, analisada sob a ótica da Teologia das Heranças 
Afro-americanas, pode apontar novos rumos para a Teologia do Plu­
ralismo Religioso. Assim como a categoria cristológica exige um diálo­
go aberto, semelhante postura vai exigir a questão messiânica. Nas 
tradições religiosas africanas não há figuras messiânicas personifica­
das. Aquilo que aí se poderia tomar como categoria messiânica é na 
verdade uma força que emana da comunidade. Portanto, a comunida­
de é messiânica6. 

A maneira de compreender a ação messiânica a partir da comu­
nidade, como também a salvação, exime as Religiões Africanas de 
qualquer atitude proselitista e faz com que elas sejam definitivamente 
abertas ao diálogo ecumênico e inter-religioso. Sem dúvida, o messia­
nismo personificado constitui um grande desafio para a Teologia do 
Pluralismo Religioso. Afinal, ser islâmico é ser de Maomé; ser cristão é 
ser de Jesus Cristo; semelhante concepção está presente no Judaísmo. 
Aliás, o mesmo Concilio de Trento reitera:" Deve acreditar-se firme­
mente que Jesus Cristo, Filho de Deus feito homem, crucificado e res­
suscitado, é o único e universal mediador da salvação de toda a huma­
nidade"7. Esta polarização ao redor das figuras messiânicas criam enor­
mes dificuldades e limitam o relacionamento inter-religioso. O desejo 
de um diálogo profundo entre estas religiões esbarra sempre no preci-
osismo de suas figuras messiânicas. São religiões de exclusões, ou seja, 
"fora delas não há salvação". As Religiões Africanas, ao contrário, são 
inclusivas, ou seja, permitem viver a fé de forma plural, como por exem­
plo, no caso de dupla pertença. 
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4. Igreja/Inculturação: dificuldades 

Se os negros/as não tiveram problemas com Jesus Cristo, o 
mesmo não se pode dizer em relação às Igrejas Cristãs. Os modelos e 
as práticas das igrejas não eram condizentes com os costumes religio­
sos africanos. As dificuldades eram amenizadas através da interação 
entre o culto aos Santos e aos Orixás. Batizados/as desde o momento 
em que chegavam aos portos, era deveras complicado para os negros/ 
as compreenderem porque entre os membros de uma mesma igreja 
uns eram livres e senhores/as, outros/as escravos/as. O impedimento 
ao acesso aos demais sacramentos era um outro ponto que causava 
dificuldades para os negros/as. Vindos de uma cultura religiosa aberta, 
inclusiva, aos negros/as era difícil entender as proibições das igrejas à 
pluri-pertença. Diante de tal situação, a única possibilidade foi a saída 
paraosincretismo. 

Causavam também dificuldades aos/as negros/as as dimensões 
sociais e econômicas dos cultos e festas religiosas. Nas origens africa­
nas, as festas religiosas têm por finalidade a eliminação de acúmulo 
financeiro, sobretudo. Na festa os excedentes são gastos e desta ma­
neira se reestabelece o equilíbrio, a igualdade entre pessoas e clãs 
familiares. Assim, pois, através dos festejos religiosos se mantém o 
equilíbrio econômico e social. Portanto, a festa religiosa fundamenta-
se em três pontos básicos: o louvor ao Santo, o envolvimento comuni­
tário e a gratuidade. Todos festejam e comem. Ninguém paga. Tudo é 
gratuito. 

Nas igrejas, ao contrário das tradições religiosas africanas, as 
festas, mesmo populares, são marcadas pela acumulação. O objetivo 
do festejo é juntar dinheiro. Participa dos leilões e adquirem os produ­
tos as pessoas que têm posses. Não poucas vezes, nas quermesses 
das igrejas eram leiloados até escravos/as. O leiloeiro descrevia em 
detalhes a "peça"que estava sendo leiloada: "um negro ou uma negra 
de Angola, ou ainda um casal ou um par de escravos". O lance inicial 
ou final, não raramente era dado pelo fazendeiro "muito católico" e 
"benfeitor" que estava na mesa sentado ao lado do padre. 

Por certo, a prática ambígua das igrejas, deixavam os negros/as 
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confusos/as. De um lado a igreja apregoava os valores libertários do 
Evangelho, por outro lado ela mesma era parte do sistema escravista. 

Falamos anteriormente em sincretismo afro-religioso. Sem dis­
cutir as particularidades do termo é, entretanto, necessário ter presen­
te que a prática sincrética por parte da população negra teve marca-
damente dois sentidos. A repressão às tradições religiosas africanas 
fizeram com que os negros/as recorressem ao sincretismo como uma 
forma de mascaramento, ou seja, tendo por detrás dos Santos do ca­
tolicismo popular as figuras dos Orixás. Porém, há também outra di­
mensão. Na sua característica forma de ser de religião inclusiva, os 
negros e negras amalgamaram os elementos dos dois univeros religio­
sos e processaram uma prática eminentemente inculturada. Não se 
tratou apenas de "mascarar" uma realidade, mas de expressá-la a par­
tir do gênio próprio das culturas africanas. Isto ocorreu não só com os 
negros e negras de proveniência nagô/yorubana através do Candom­
blé, mas também entre os de origem Bantu por meio das festas de 
congadas, reisados e dos cultos marianos e cristológicos. 

A simbiose entre tradições religiosas africanas e catolicismo 
popular, sobretudo, traz consigo algumas questões que permanecem 
atuais para a Teologia Cristã do Pluralismo Religioso. Uma teologia 
com tais objetivos, deverá ser capaz de, livre de preconceitos, iluminar 
certas realidades que até agora pernaneceram ignoradas ou relegadas 
pela assimetria dos cultos e suas conseqüências. Tomemos, por exem­
plo, a relação entre o mistério da Eucaristia nas igrejas cristãs, e o 
Estado-de-Santo nos cultos do Candomblé. Ambas práticas eviden­
ciam momentos absolutos da relação do humano com o divino. Na 
Eucaristia, o pão é a matéria que mediatiza tal relação; no Candomblé, 
a mediação se dá na própria pessoa, em seu corpo. Olhando a partir 
da prática do Pluralismo Religioso, é necessário que, no mínimo, se dê 
ao Estado-de-Santo, a mesma excelência que se dá à Eucaristia. De 
tal maneira que ambos os momentos sejam vistos como "sacramen­
tais". 

Como harmonizar tais situações? São coisas que uma Teologia 
(cristã) do Pluralismo Religioso deve iluminar para fazer jus à sua pro­
posta, pelo menos, no que diz respeito às tradições religiosas africanas. 
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5. Concluindo... 

Diante do quadro evidenciado pelas Tradições Religiosas Afro-
americanas, surgem várias questões como desafios para uma Teologia 
Cristã do Pluralismo Religioso. Tais desafios vão desde a certeza se 
verdadeiramente se deve falarem Teologia Cristã do Pluralismo Reli­
gioso - o que já causa certo obstáculo - ou simplesmente dizer Teolo­
gia do Pluralismo Religioso. De qualquer maneira não se trata apenas 
de trabalhar as questões emergentes no varejo, mas contemplá-las no 
atacado, ou seja, repensar a questão teológica de forma substancial e 
estrutural. 

Sem dúvida alguma, trata-se de uma tarefa difícil, entretanto 
necessária para fazer avançar o próprio diálogo inter-religioso e por 
meio dele a aproximação entre pessoas e povos. Afinal a humanidade 
espera a contribuição das religiões para um novo mundo possível. 
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A contribuição da Teologia Feminista 
da Libertação para o debate 

do Pluralismo Religioso 

Apresentação 

Este texto pretende ser uma pequena contribuição para o deba­
te do Pluralismo Religioso a partir de reflexões de teólogas e estudio­
sas da religião feministas1 da América Latina. Dialogando com as reli­
giões afro-brasileiras e indígena, elas já têm uma prática inter-religiosa 
e gentilmente consentiram em colaborar para a elaboração deste tex­
to, através de respostas a perguntas por mim formuladas2. Também a 
teóloga Ivone Gebara, que dispensa apresentações, concordou em 
contribuir com sua valiosa reflexão, principalmente no que se refere 
aos desafios que a Teologia Feminista3 coloca para a Teologia do 
Pluralismo. 

As perguntas que lhes formulei, para que nos pudessem explicar 
como elas estão vivenciando o pluralismo na religião, giraram em torno 
do debate sobre a pluralidade/pluralismo religioso e a experiência de 
Deus diferenciada nessas comunidades, assim como sobre os desafios 
teológicos colocados por esses temas. Estas contribuições confirmam 
a prática do Pluralismo Religioso na experiência destas mulheres: 

O tema diversidade/pluralidade apesar de não ser discutido 
enquanto temática, está evidenciado na nossa participação 
no núcleo em que participo (lyami). 

Em Salvador vivemos com a realidade da pluralidade religi­
osa. Mas vivemos muito mais na dimensão de diálogo e aber­
tura, sem a preocupação de denominação, uma vez que nós 
temos contato e até participação em rituais ligados ao can­
domblé e às religiões indígenas. (Sandra) 
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Na verdade, as nossas reflexões partem da necessidade de 
busca de uma experiência religiosa que vai além da tradição 
judaico-cristã, devido à dupla pertença: cristianismo e reli­
giões afro-brasileiras. (Maricel) 

Neste sentido, a comunidade tem um papel fundamental para as 
religiões afro-brasileiras e indígenas, tanto como comunidade de apoio 
como de cura e celebração. Tudo gira em torno da comunidade e da 
sabedoria que dela emana. As religiões tradicionais africanas pene­
tram todos os domínios da vida. Não se dirigem ao indivíduo, mas à 
comunidade a que ele/ela pertence. É uma realidade profundamente 
ligada à concepção africana do ser humano. Ser homem é pertencer a 
uma comunidade concreta; isso implica uma participação nas crenças, 
nas cerimônias, nos ritos e festas da comunidade.4 

A vida comunitária tem papel fiindamental nas religiões afri­
canas. A comunidade é salvadora, é o sacramento. Por isso, 
existe um grande respeito às diversas etnias e também às ge­
rações: aos velhos/as e crianças, não só aos adultos e jo­
vens. (Sônia) 

Na cosmovisão africana, existe uma grande integração entre as 
pessoas, a criação, a natureza. E tudo está imerso na realidade do 
sagrado. Não existe dicotomia entre sagrado e profano, seres huma­
nos e divindade, corpo e espírito, bem e mal. O sagrado é constante­
mente materializado de muitas formas: na água, no fogo, nos vegetais, 
nas pedras, nas orações penduradas atrás das portas, nas imagens, etc. 

Na cosmovisão africana não existe separação entre cultura e 
religião. Todo o cotidiano é uma experiência do sagrado. 
Quando uma mulher cuida da casa, cozinha, cuida dos fi­
lhos, ela está fazendo uma experiência do sagrado. Não exis­
te dicotomia, corte, entre o cotidiano e o sagrado. Pode-se 
dizer que a espiritualidade africana é irmã da espiritualidade 
indígena, no que concerne ao respeito à natureza, pois existe 
uma grande ligação entre a terra e a comunidade. Respeita-
se toda a criação. Existe uma teia de energia, uma interligação 
entre os seres humanos e a natureza, como o axé, a energia 
vital na natureza. (Sônia) 
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Nas religiões africanas, não existe o conceito de salvador/a, pois 
a idéia de pecado original é estranha à sua cultura. Neste contexto, a 
figura de Jesus não conflita com as crenças africanas, pois ele acaba 
entrando no elenco de deuses e deusas, como importante ancestral, 
aquele que veio antes, aquele que compartilha a vida em comunidade. 
A morte não representa o fim, mas é um forte elemento de resistência 
da comunidade negra, fora da África: o ritual funerário negro tem liga­
ção com os ancestrais e, conseqüentemente, com as raízes africanas e 
a identidade negra.5 

Jesus é o nosso primeiro ancestro. Temos vários ancestros. O 
ancestro é aquele que vive comunitariamente. "Quem vive co-
munitariamente, não morre. Torna-se ancestro"'. Jesus é o 
ancestro exemplar. (Sônia) 

As mulheres têm especial destaque: na maioria das comunida­
des são as mulheres que exercem o papel de sacerdotisas, as princi­
pais mediadoras do sagrado. São chamadas "Mães de Santo" ou 
Yalorixá. No conjunto de suas funções de animadora, conselheira, lí­
der e mãe da comunidade, a sua principal função é a de evocadora 
dos espíritos. A comunidade é, ao mesmo tempo, patriarcal e matrilinear, 
isto é, nela as relações são hierárquicas, baseadas no poder dos ho­
mens, mas as mulheres têm papel determinante em relação ao sagra­
do. É interessante perceber também a idéia do poder sagrado que é 
herdado, numa linha matrilinear: 

Na comunidade matrilinear, a mulher tem sempre a última pa­
lavra. O pai não é o pai que gerou, mas o irmão da mãe. As 
meninas são reverenciadas desde o nascimento. Desde peque­
nas são consideradas "mãe", porque têm a potencialidade da 
maternidade. A mulher é sacerdotisa, num sentido mais amplo 
que no cristianismo. Ela é a mediadora do sagrado. A fonte de 
seu poder está na terra (=• mãe terra), que é a fonte da energia 
vital. Mesmo no caso em que o sacerdote seja homem 
("babalorixá"), são as mulheres, através da mãe pequena, que 
lideram muitas decisões na comunidade. Na religião dos orixás, 
a herança é passada para as filhas e netas mulheres. Nas cele­
brações, as mulheres têm um papel preponderante. (Sônia) 
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No que diz respeito às relações de gênero, é preciso dizer que 
as sociedades indígenas também são patriarcais mas possu­
em culturas e perspectivas religiosas mais inclusivas e mais 
igualitárias. Um exercício do poder mais partilhado e mais 
controlado pelo conjunto da comunidade. (Lori) 

O sagrado se manifesta no corpo dos homens e das mulheres, 
nas religiões africanas, em especial no corpo das mulheres, pois a ma­
ternidade é reverenciada em seu poder criador de vida e em seu po­
tencial de garantir a perpetuação de um determinado povo. Mulher e 
terra têm em comum o axé, a energia, a fecundidade, por isso são 
tratadas com o mesmo respeito e reverência: a mãe-terra e a mãe-de-
santo. 

A nossa experiência com o transcendente manifesta-se, de 
forma especial, nos corpos das mulheres negras. O nosso 
corpo é lugar sagrado de revelação. Da mesma forma que se 
chama à divindade de "meu pai", também é chamada de "mi­
nha mãe". Acreditamos na divindade como fonte de vida e 
vontade. (Maricel) 

Existe no terreiro, uma relação de muita proximidade e intimi­
dade. Inicialmente essa proximidade me assustava, pois não 
estava acostumada a lidar com o sagrado tão intimamente. 
Interessante notar que o sagrado se confunde em nós, ao 
mesmo tempo em que se distancia de nós. Essa experiência 
está vinculada à instituição candomblé, mas extrapola a ins­
tituição. No cotidiano experimentamos situações em que o ele­
mento místico nos protege e protege a comunidade. E como 
um prolongamento. Na instituição esta experiência está liga­
da ao transe; no cotidiano essa mesma experiência é feita 
através da superação das dificuldades, das portas que se 
abrem. Acredito que não há contradição entre estas duas ex­
periências. (Sandra) 

Quanto aos problemas ou desafios que o Pluralismo traz para a 
Teologia, as entrevistadas apontam para várias questões, a começar 
pelo papel desempenhado pelo cristianismo na colonização ou 
catequização dos povos. Esta se destacou por sua intolerância, ao 
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rejeitar outras religiões e culturas, considerando-as como "demonía­
cas", devido às diferentes cosmovisões, formas de expressão e rituais 
onde os corpos se manifestam em ritmos e cores marcantes. Para uma 
religião marcada pelo ascetismo, pela racionalidade, pela negação do 
corpo, não foi difícil rejeitar de forma tão drástica outras formas de 
expressão religiosa: 

O cristianismo, ao longo dos séculos, tentou influenciar as 
diversas culturas e religiões de forma a obter uma 
homogeneidade, um exemplo disso foi a tentativa de 
enquadramento dos povos autóctones e africanos em uma só 
religião, visão de mundo etc. Participo de um terreiro onde as 
mulheres e os homens re-criaram no Brasil e em especial em 
Salvador, uma religião baseada em diferentes visões de mun­
do. E ao fazê-lo, respeitou as demais. Não considera as ou­
tras religiões "do diabo" ou "do mal". E uma religião que 
não persegue a de ninguém, nem faz proselitismo. Mas que 
reconhece sua fragilidade. O desafio é a abertura, o diálogo 
sincero e respeitoso; o respeito à alteridade. E demasiado abor­
recida a universalidade ou que todos sejam um. O problema: 
a visão de um deus salvador. A religião que se pauta na idéia 
de um salvador é comumente proselitista e intolerante. Que­
rem que todos/as aceitem um deus que salva dos pecados. 
Considera-se o centro. Então, como relativizar o deus salva­
dor? Ora, relativizar o salvador (Cristo) é mexer no edifício 
teológico da Santíssima Trindade. A teologia do pluralismo 
tem um grande desafio pela frente: mexer no arcabouço teo­
lógico da cristologia. Na verdade, reconstruir a cristologia. 
(Sandra) 

O pluralismo religioso traz problemas para a igreja-institui-
ção que acredita que somente ela salva e vê as outras práti­
cas religiosas não-cristãs como demoníacas. Mas vale a pena 
apontar para os desafios pois, eles transcendem as barreiras 
hegemônicas da tradição bíblico-teológica e apontam para o 
fim dos preconceitos, como o racismo, o sexismo e o anti-
semitismo, que estão camuflados na tradição. A Teologia do 
Pluralismo reconhece que vivemos em sociedades perpassa-
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das por relações interculturais e que essa interculturalidade 
deve ser marcada por novas relações que respeitem o direito 
de ser e de sentir. Assim, vemos que a teologia oficial é cha­
mada a rever os seus conceitos e pressupostos. (Maricel) 
O cristianismo demonizou a religião dos orixás, isto é, trans­
formou-a em coisa do demônio, pelos orixás, pela música, 
pelo som. O resgate da nossa religião passa pelo trabalho de 
recuperação da auto-estima. Trabalhar o Pluralismo Religio­
so significa uma terapia religiosa para devolver ao povo sua 
cultura. Creio que o desafio colocado pelas mulheres nas 
comunidades afro para o debate do Pluralismo Religioso está 
no fato de que, nestas comunidades as mulheres são media­
doras do sagrado, isto é, têm poder, têm visibilidade. O corpo 
da mulher é sagrado, seus ciclos de fertilidade são sagrados. 
Creio que o desafio está na reivindicação de espaços sagra­
dos para as mulheres. Nossa crítica principal ao cristianismo 
está relacionada à culpabilização das mulheres como tenta­
doras e fonte de pecado. Nas comunidades afro, as mulheres 
são herdeiras de uma tradição antiga, onde não há espaço 
para o sexismo. Nosso corpo é sagrado porque lugar da ma­
nifestação do sagrado. A interação das culturas revela a li­
derança das mulheres, através de sua herança e onde se ma­
nifesta o poder das mulheres. (Sônia) 

Até há bem pouco tempo ainda nos livros didáticos se falava 
em crenças indígenas, não lhes reconhecendo o status de re­
ligião. A ausência de representação de deuses, no entanto, 
não significa ausência de religião. Ao contrário a grande 
maioria das sociedades indígenas são atravessadas por uma 
profunda religiosidade. Há um entrelaçamento das dimensões 
religiosas na vida social. Não existe um limite entre a esfera 
do sagrado e do profano. Acho imprescindível ter uma atitu­
de de respeito e de autêntico diálogo, que inclui reconhecer o 
povo como "outro" diferente de nós, mas em toda a sua 
positividade e reconhecer que cada povo tem o direito de fa­
zer a sua própria história e as suas próprias escolhas, tam­
bém do ponto de vista religioso. A reflexão teológica que sur­
ge na convivência com culturas e religiões indígenas, traz 
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seus desdobramentos e sua contribuição para o 
questionamento de nossas formas culturais de anúncio e para 
se conseguir uma melhor formulação de nossa fé no encontro 
com outras culturas. Assim, devemos manter uma atitude de 
escuta, participante. Ouvir atenta e respeitosamente, sem jul­
gar com critérios de outra cultura e religião. A proposta é 
tentar aprofundar as respectivas tradições, para construir 
espaços de diálogo entre as diversas expressões religiosas e 
ir em busca do reconhecimento de um pluralismo religioso, 
no qual nos reconheçamos como iguais e possamos enrique­
cer-nos mutuamente. (Lori) 

O diálogo inter-religioso desenvolvido por essas teólogas, mos­
tra que o feminismo está num processo de ultrapassar as barreiras 
patriarcais dos dogmas sexistas e, por esse motivo, o diálogo com 
outras religiões é uma prática que surgiu quase que espontaneamente 
entre as teólogas feministas. O que se busca são elementos, princípios, 
práticas que sejam libertadoras não apenas para as mulheres, mas tam­
bém para os grupos marginalizados, os povos discriminados, as religi­
ões e culturas desconsideradas. Tudo isto tendo como base um con­
ceito de divindade não sexista, não patriarcal, não elitista, não racista. 
Além disso, apontam para a necessidade de que a Cristologia deve se 
transformar numa mensagem crística, não mais centrada num único 
indivíduo, mas nas relações igualitárias dentro de uma comunidade. 
Isto significa uma interrelacionalidade entre as pessoas, de poder par­
tilhado e mais igualitário não só entre homens e mulheres, mas também 
tendo em vista um grande respeito aos velhos e às crianças e a toda a 
natureza. 

Não se pretende com esta proposta jogar fora a pessoa históri­
ca de Jesus, mas ele deve permanecer como uma figura paradigmática, 
por sua mensagem e práxis. A comunidade se torna central, mas as 
pessoas dentro dela devem ser modelos de vivência comunitária, de 
práxis de solidariedade, de fratemidade/sororidade, de luta contra a 
desigualdade e injustiça social. 

114 

Os desafios colocados pelo 
feminismo latino- americano para o debate 

do Pluralismo Religioso. 
Algumas reflexões feitas por Ivone Gebara6 

Gebara afirma estar convencida de que o feminismo lança às 
religiões patriarcais desafios diferentes daqueles propostos pelo diálo­
go inter-religioso desenvolvido pela maioria dos teólogos, pois a mai­
oria das religiões patriarcais ainda não teria aberto espaços públicos 
para que o divino fosse expresso de outra maneira. Assim, discutem-
se fórmulas do passado sem perceber os novos desafios do presente 
vindos de mais da metade da humanidade. Esse diálogo entre as religi­
ões não parece questionar os absolutismos afirmados no interior delas 
mesmas, mas apenas os absolutismos em relação às outras religiões. 
De maneira particular estes absolutismos são mais fortes nos 
monoteísmos patriarcais que acabam de uma maneira ou de outra as­
similando o divino ao masculino. 

Segundo esta teóloga, o feminismo tentou contar outra história 
das religiões e expressar o fato de como, quase todas elas marginaliza­
ram as mulheres ou as instrumentalizaram segundo suas próprias pers­
pectivas. As mulheres contaram outra história da antropologia religio­
sa. Resgataram outras experiências do divino munidas de pesquisas 
arqueológicas e históricas. Gebara lembra todo o intenso trabalho das 
biblistas feministas, das mulheres muçulmanas estudiosas do Corão, 
das mulheres judias diante da tradição da Torah, das intelectuais bu­
distas em diferentes partes do mundo, da consciência política de mui­
tas Mães de Santo no Brasil, do trabalho de mulheres indígenas parti­
lhando com outras sua sabedoria. Estes esforços de pesquisa e ação 
nunca foram considerados como um esforço de diálogo inter-religio­
so. E isto porque já havia uma espécie de estrutura de compreensão 
masculina do que é diálogo inter-religioso. De antemão existe uma de­
finição dos limites e dos caminhos de um diálogo inter religioso. Se não 
se faz desta maneira e com estes instrumentos hermenêuticos precisos 
não se está fazendo diálogo inter-religioso. Assim, há um absolutismo 
quase inconsciente na maneira de abordar esta problemática. Esta for-
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ma de abordar a questão tendeu a afastar ou a ignorar outras formas 
de tratamento da mesma problemática. 

Gebara acredita que o feminismo propõe uma conversa prévia 
ou até concomitante com o diálogo sobre o pluralismo religioso. Pro­
põe que se verifique no interior mesmo de cada tradição as exclusões 
que se reproduziram e, em particular, a exclusão das mulheres nas 
formas religiosas oficiais. E nesse sentido entra-se em cheio nas inter­
pretações antropológicas que são a base de qualquer credo religioso. 
Como se pode ainda legitimar uma transcendência sobretudo se en­
tendida a partir de sua expressão ética, se mantemos uma compreen­
são hierárquica do ser humano? Como dar passos coerentes para o 
diálogo com os outros quando nos recusamos a dialogar no interior de 
nossa própria casa? 

As mulheres foram e ainda são, em algumas igrejas, excluídas 
do sacerdócio e até de tocar os chamados objetos sagrados. Não 
exercem funções de poder público e não representam o divino com a 
mesma dignidade masculina em muitas igrejas cristãs e em outras co­
munidades religiosas. Tudo isso mostra o androcentrismo dessas reli­
giões e a ausência de um posicionamento firme de teólogos e ou outros 
intelectuais, para sanar esta distorção real. Entretanto, os esforços 
ecumênicos ou os esforços de diálogo entre os diferentes credos reli­
giosos embora presentes nas Igrejas não parecem incluir a perspectiva 
das mulheres. A perspectiva das mulheres entendida aqui como pers­
pectiva feminista aparece assim quase totalmente ausente na oficialida­
de do diálogo inter religioso masculino. 

Em seu livro Longing for running waters (Fortress Press, 
1999) assim como no livro Teologia ecofeminista (Olho d'Água -
1997) ela tenta mostrar os limites da antropologia cristã e abrir as 
portas para uma outra compreensão do ser humano. Da mesma forma 
no seu livro Le mal au féminin (L'Harmattan,1999) traduzido por 
Vozes com o título Rompendo o silêncio (2000), aborda a questão do 
mal e da salvação a partir da vivência concreta das mulheres. Ela toca 
inevitavelmente numa outra maneira de compreender a salvação atra­
vés do testemunho de algumas mulheres: uma hinduista, outras cristãs, 
outras cristãs sem igreja, outras agnósticas. Desfilaram brancas, ne-
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gras de diferentes nacionalidades e classes sociais. Sua fala demons­
trava uma certa falência da dogmática tradicional e em conseqüência 
também da cristologia ou da soteriologia tradicionais. Uma distância 
enorme é vivida e sentida entre as teologias e a vivência das mulheres. 

Em diferentes artigos e cursos de cristologia (mais de 10 anos 
de cursos de Cristologia no CESEP) Gebara tem insistido na necessi­
dade de sair de uma centralidade metafísica de Jesus como o filho 
único de Deus e único salvador. E, isto por causa das mulheres e do 
diálogo inter-religioso. 

Tomando a América Latina como referência, ela cita alguns gru­
pos como Con-Spirando no Chile e a ênfase dada em sua revista do 
mesmo nome, às práticas religiosas das mulheres de diferentes cultu­
ras. Na sua sede em Santiago muitas vezes organizam rituais liderados 
por mulheres Mapuches, mostrando não só o respeito, mas a riqueza de 
outras tradições. O mesmo sucedendo com grupos de mulheres no Equa­
dor (Anorando), na Argentina (Católicas), no Uruguai (Caleidoscópio), 
no Peru (Thalita Cumi) e muitos outros grupos em diferentes lugares. 

Ela conclui sua reflexão sublinhando novamente que o problema 
do pluralismo religioso é abordado também de forma plural. Nós, mu­
lheres, temos a nossa forma de abordá-lo e esta forma, a seu ver, tem 
sido marginalizada por aqueles que pensam ter o privilégio ou o mono­
pólio do combate pelo diálogo inter-religioso. As feministas apesar de 
seus limites, não se fecham ao diálogo. Apenas constatam o quanto 
nos ambientes e instituições religiosas os espaços de decisão estão se 
fechando para as mulheres, assim como também se fecham os ouvidos 
para aproximações analíticas diferentes. E, se algo se fecha para elas, 
por sua vez elas estão abrindo outros campos de atuação para que a 
dignidade humana - feminina e masculina - assim como a dignidade de 
toda a terra seja respeitada. Ela acredita que a questão do pluralismo 
deve se abrir para outros níveis do pensamento e da atividade humana. 
Este é um desafio que poucos têm a coragem de enfrentar. Mas as 
minorias que o fazem, o fazem com convicção e esperança num mun­
do melhor. 
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À guisa de conclusão 

Depois das reflexões de Ivone Gebara, creio que pouco se po­
deria dizer, para concluir. O que parece ter ficado claro é que o diálo­
go inter-religioso tem muitas faces. Não é apenas um debate entre 
religiões hegemônicas, mas principalmente entre as religiões 
hegemônicas e aquelas consideradas "inferiores", seja porque se ex­
pressam de forma diferente, como a aparente ausência da divindade 
nas religiões indígenas, seja na forma antropomorfica de representar a 
divindade como deuses e deusas, como nas religiões africanas. Este 
parece resultar num debate muito desigual, como uma luta entre Davi e 
Golias. Da mesma forma, o debate se estende para as fronteiras de 
gênero, com bastante desigualdade. Não porque nós, mulheres, não 
tenhamos argumentos válidos, mas porque os argumentos que apre­
sentamos derrubam muitos conceitos e dogmas tradicionalmente con­
siderados intocáveis. Mas aí é que o debate parece "esquentar". Isto 
acontece porque os argumentos que apresentamos são bastante pró­
ximos aos apresentados pelas religiões indígenas e africanas, porque 
resvalam no conceito do monoteísmo patriarcal, na representação de 
Deus como um, que congrega todas as qualidades e todos os poderes, 
e, além disso, sob a figura de um varão. E foi este argumento que 
representou a intolerância religiosa que não apenas rejeitou as outras 
religiões como "inferiores" e não-verdadeiras, mas dizimou centenas 
de povos com culturas e religiões diferentes e assassinou centenas de 
milhares de mulheres e crianças, no final da Idade Média e no início da 
Idade Moderna, em nome de um Deus único. 
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Espiritualidade do pluralismo religioso 
- Uma experiência espiritual emergente 

Pluralismo religioso, diálogo inter-religioso, teologia pluralista das 
religiões... já são "temas de moda". De um tempo para cá é incontável 
o número de publicações e atividades de diálogo que se realizam em 
torno a estes temas. Já não se pode tratar da atual situação religiosa da 
humanidade sem destacar esta "nova consciência" que se difunde ra­
pidamente por todo o planeta. Como diz John Hick, é uma consciên­
cia muito recente, que emergiu completamente no tempo desta gera­
ção atual.1 Vem de ontem mesmo, mas já cobre o mundo. E ao que 
tudo indica, "veio para ficar"... 

E o que produz estes novos "estados de consciência" que sur­
gem e se difundem inesperadamente pela humanidade? Trata-se, sem 
dúvida, de uma "nova experiência espiritual". As grandes correntes 
teológicas, os grandes movimentos ou transformações culturais não se 
produzem normalmente em resposta a uma idéia brilhante de algum 
gênio, mas obedecem a novas vivências espirituais nas quais a humani­
dade - ou algum setor significativo dela - se vê surpreendida. O Espí­
rito está por trás destes fenômenos, animando, conduzindo, impulsio­
nando. E os espíritos mais despertos da humanidade captam esta pre­
sença do Vento e soltam suas velas deixando-se levar... 

Estamos vivendo hoje esta nova experiência espiritual. Há um 
Espírito novo, rondando-nos, desafiando-nos, a cada dia, em múlti­
plos gestos, de reflexões, de novas práticas... Estamos em um mo­
mento de transformação. Historicamente, estamos passando do cris-
tocentrismo ao pluralismo. Há medo, há resistência... e ao mesmo tempo 
há atração, clareza, e até uma evidência que vai se impondo lenta mas 
irresistivelmente... É um "kairós", um ponto de inflexão importante, 
que vai introduzir mudanças muito profundas: uma nova época que 
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sucederá a dezenove séculos de exclusivismo e apenas um de cristo-
centrismo... 

É muito importante estarmos atentos a este kairós. Temos que 
rastrear o espírito que o anima, para discerni-lo e servi-lo. É isto que 
pretende este breve texto. Quer ser uma simples tentativa de captar e 
sistematizar esse Espírito ou "espiritualidade do Pluralismo Religioso" 
que vai crescendo entre nós. Quais são suas características mais im­
portantes? Descrevemos os principais. 

Pluralismo de princípio frente 
ao velho pluralismo de fato 

Desde sempre, na vivência dos simples fiéis, as outras religiões 
não existiam. Em primeiro lugar, porque ficavam fora do alcance da 
sua percepção. E em segundo lugar, porque, se chegavam a ser perce­
bidas, eram consideradas como uma realidade negativa. Deus havia 
manifestado sua própria vontade aos seres humanos, sua oferta de 
salvação, estendendo o caminho até Ele, que era "nossa" religião. No 
entanto, acontecia que outros povos andavam confundidos com su­
perstições religiosas que substituíam para eles o lugar da verdadeira e 
única religião, a nossa. 

Esta visão dava-se em todas as religiões. Todas elas se conside­
ravam "a" religião, a única, a verdadeira, frente às demais, as religiões 
"falsas", que eram criações humanas, "crenças", superstições, ou in­
clusive cultos diabólicos. A pluralidade de religiões era, pois, um fato 
lamentável, um fato negativo; era um pluralismo que se dava "de fato", 
mas que não era vontade de Deus, não era um "pluralismo de direito". 

Pois bem, isto é que mudou. Um novo espírito se difunde por 
toda a humanidade. O ser humano tem agora outra percepção. Perce­
bem as religiões com outra sensibilidade. Como as culturas, as religi­
ões formam parte do capital com mais valor dos povos. Constituem 
um certo modo de identidade, razão pela qual não pode ser ruim ter 
tantas religiões. Já não é aceitável pensar que exista uma religião boa e 
verdadeira, e todas as outras sejam más e falsas. Não: "todas as religi­
ões são verdadeiras". Porque Deus ama todos os povos. Deus os 
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criou, a cada um, com sua identidade, sua religião e sua cultura, são 
obra de suas mãos, lampejo irrepetível de sua luz multicolor. 

Os crentes percebem agora o pluralismo religioso, não como 
um fato lamentável, mas como uma vontade positiva de Deus. Já não 
como um pluralismo "de fato", como um fato negativo, mas como um 
pluralismo querido por Deus, de direito, "de direito divino". "Pluralis­
mo de princípio" é costume dizer em teologia. 

Isto significa uma mudança radical de atitude frente à pluralida­
de das religiões: agora é uma atitude positiva, de reverência e respeito, 
que vê nelas uma obra de Deus. Significa também uma mudança de 
imagem de Deus mesmo: antes críamos em um Deus que havia esco­
lhido a um povo e havia se desentendido com os demais...; agora per­
cebemos a imagem de um Deus mais universal, menos particular, que 
não se reduz e nem se limita a um povo, mas está em relação com 
todos os povos... 

Uma grande desconfiança em relação 
às atitudes de privilégio ou exclusividade 

Há uma percepção crescente na consciência atual da humanida­
de, de que as atitudes de "exclusivismo" religioso são inviáveis e injus­
tificadas. É crescente o número de fiéis religiosos modernos, de qual­
quer religião, que percebem, através de um sexto sentido talvez - ain­
da sem saber explicar razoavelmente por quê, que a própria religião 
não pode ser a "única verdadeira". Ou seja, já não se aceita o velho 
exclusivismo que pregava: "fora de nossa religião não há salvação". 

Esta mudança significa também uma transformação tanto da ima­
gem que temos de nossa própria religião, como da própria imagem de 
Deus. Já não pensamos mais que a nossa religião seja a única verda­
deira, e a Deus já não o percebemos como "nosso", mas de todos os 
povos e de todas as religiões. 

A rejeição que se tornou comum contra o exclusivismo na meta­
de do século passado, hoje já está se estendendo no campo teológico 
também em direção ao inclusivismo. Cada vez mais, fiéis percebem 
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que o inclusivismo não deixa de ser uma forma de exclusivismo, uma 
forma suavizada e de formas menos prepotentes, mas, afinal, exclusi­
vismo. Como dizia Hans Küng sobre a teoria inclusivista de Rahner 
dos "cristãos anônimos": é uma forma muito educada de conquistar e 
submeter ao outro com um abraço. O inclusivismo, que ainda é a po­
sição oficial, tem os dias contados frente à irrupção desta espiritualida­
de do pluralismo religioso. 

Neste mesmo sentido, outra categoria que começa a ser rejeita­
da é a da "eleição". Trata-se de uma categoria que é bíblica inclusive, 
arraigada no Antigo Testamento e apropriada também no Novo Tes­
tamento. A "eleição" de Abraão, o Povo Eleito... Ainda não faz muito 
tempo o conhecido biblista Gerhard Lohfing fazia uma brilhante justifi­
cação das razões do "por que Deus necessita um povo próprio", e 
raciocinava teologicamente como "este povo concreto é Israel".2 Toda 
uma "constelação de magnitudes: lugar conveniente, momento propí­
cio e pessoas adequadas" mostravam a profunda conveniência da elei­
ção de Israel por parte de Deus, eleição que "é como uma antecipa­
ção do mistério da encarnação do filho de Deus neste povo".3 

Em Torres Queíruga, um dos teólogos mais significativos na de­
dicação ao tema do pluralismo religioso, observamos uma evolução 
significativa: Há dez anos ainda fazia tentativas de justificar teologica­
mente o conceito de eleição; no seu último texto, que conhecemos, 
propõe o abandono simples e direto da categoria de eleição.4 Mas 
não são os teólogos que desvelarão para nós a inadequação deste 
conceito; é muito mais a nova espiritualidade emergente do pluralismo 
religioso que faz com que percebamos essa inadequação, e os teólo­
gos são os que expressam adequadamente o que todos, de alguma 
maneira, percebemos em nosso espírito. 

Uma grande abertura à complementaridade 
e inter-religiosidade 

Ainda estão vigentes legalmente muitas proibições em relação à 
participação dos cristãos, por exemplo, nas celebrações de outras con­
fissões cristãs, e mais ainda em relação a religiões não-cristãs. As nor-
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mas oficiais da igreja católica ainda proíbem "comungar" em outros 
cultos ou dar ouvidos nestes aos "livros sagrados" que não sejam a 
Bíblia. Mas isto fica no âmbito das relações institucionais; no âmbito 
de mútuas influências religiosas é muito mais variado e incontrolável; 
não é possível colocar portas na área. "Quem - cristão ou não - seri­
amente preocupado pelo religioso e pela sua repercussão na humani­
dade, não sentiu já a necessidade de enriquecer a vivência de sua tra­
dição com contribuições das demais? Mais ainda, não somos muitos 
os que experimentamos que nossa vivência atual já está, de fato, mui­
to mais enriquecida do que normalmente se pensa, a partir do contato 
com outras tradições? Reflita simplesmente na influência da espirituali­
dade oriental em nosso modo de orar ou de acolher a presença de 
Deus na vida. Pessoalmente nunca conseguirei agradecer suficiente­
mente o contato com o jesuíta hindu Antônio de Melo. E a acolhida de 
suas obras - e de toda literatura espiritual semelhante - mostra que se 
trata de um fenômeno que vai mais além do individual".5 

As religiões já não se encontram umas com as outras somente 
nos livros religiosos que atravessam as fronteiras, mas nas ruas, nos 
meios de comunicação, nas escadas dos edifícios, nos laços matrimo­
niais, em todas as partes. Hoje em dia, na sociedade atual, plural e 
inter-religiosa como nunca, "a religião autêntica implica necessariamente 
numa relação com as outras religiões, e para a pessoa concreta, ser 
religioso é ser inter-religioso"6. 

Já percebemos todos que a luz de Deus não se aprisiona em 
nenhuma religião. Qualquer religião, por ser também humana e cultu­
ral, é incapaz de limitar em si toda a riqueza de Deus, podendo encon­
trar fora de si, em outras religiões, outros lampejos da luz de Deus que 
em si mesma não captou da mesma forma e com a mesma intensidade. 
Assim, a partir de uma perspectiva mais especializada teologicamente, 
pode-se dizer que a doutrina cristã da Trindade necessita um pouco da 
insistência islâmica na unidade de Deus; que o vazio impessoal do Bu­
dismo necessita da experiência cristã do Tu divino; que os conteúdos 
profético-práticos do judeu-cristianismo se complementariam sadia­
mente com o acento oriental da contemplação e a gratuidade da ação...7 

Não se trata de defender um ecletismo confuso ou pela perda 
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das identidades. Trata-se, isso sim, de não se sentir aprisionado por 
aquelas fronteiras rígidas do desconhecimento e de mútuas excomu­
nhões. Hoje as pessoas religiosas vão sê-lo, cada vez mais, inter-reli-
giosamente.8 

Um novo espírito missionário 

Um dos pontos mais delicados do cristianismo que é tocado 
pela irrupção deste novo espírito pluralista é o da missão. É lógico. No 
cristianismo, por exemplo, durante dezenove séculos a missão estava 
fundamentada na abordagem exclusivista: "fora da Igreja não há salva­
ção". Durante longos períodos da história da Igreja se pensava que 
"nenhum daqueles que se encontram fora da Igreja católica, não so­
mente os pagãos mas também os judeus, os hereges e os cismáticos, 
poderão participar da vida eterna. Irão ao fogo eterno que foi prepa­
rado pelo diabo e seus anjos".9 São Francisco Xavier foi às índias 
Orientais movido por um zelo missionário fundamentado na convicção 
de que todos os que morriam sem conhecer a Jesus Cristo não alcan­
çavam salvação... Faz somente cinqüenta anos que Pio XII falava dos 
milhares de seres humanos que "jazem nas trevas e sombras da mor­
te", como diz o Salmo 107, salmo que as encíclicas missionárias 10 

aplicavam tradicionalmente aos "pagãos".11 Ainda tem autores que 
seguem falando com toda naturalidade dos "pagãos" da atualidade, 
sem nenhuma classe de recurso à metáfora12. 

Quando uma religião supera o exclusivismo - como é o caso do 
cristianismo, atualmente - todas aquelas motivações da missão que 
estavam fundadas no exclusivismo caem com ele. E quando, também 
o inclusivismo entra em crise, entra em crise a missão renovada que se 
fundamentava nele. Hoje, a missão segue tendo sentido, mas somente 
uma missão baseada em uma perspectiva pluralista. 

A missão não vai levar a salvação a um lugar que seja uma espé­
cie de "vazio soteriológico", privado de salvação, porque tal lugar não 
existe. Como afirmou em frase célebre a teologia da libertação, "o 
primeiro missionário sempre chega tarde: Deus Trindade sempre che­
gou antes". O missionário não vai levar a salvação como se, sem a sua 
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presença, a salvação não pudesse chegar ou não estivesse ali já desde 
sempre. A missão hoje não pode estar orientada - como praticamente 
sempre esteve - a implantar a Igreja como seu principal objetivo... 
Ademais, Jesus mesmo não teve como objetivo fundar uma Igreja, 
nem difundi-la missionariamente13. A causa de Jesus foi outra. 

A Missão tem sentido, sim, mas outro sentido. Num contexto 
de teologia e de espiritualidade pluralista, a missão está centrada em 
Deus (teocentrismo), no Deus do Reino, e no Reino de Deus. A mis­
são é um impulso aos demais povos e religiões, para compartilhar com 
eles -em ambas as direções - a busca religiosa. Para ensinar e para 
aprender. Para anunciar nossa boa notícia e para escutar as boas notí­
cias que seguramente os outros também têm para oferecer-nos. Sem 
pensar apriori que os outros deverão abandonar sua religião e adotar 
a nossa para poder aprofundar seu encontro com Deus. 

Hoje sentimos que a conversão - como mudança de religião -
não é necessária: os outros devem encontrar-se com Deus, a princí­
pio, no caminho em que Deus os colocou. A conversão que se faz 
necessária é outra: a conversão a Deus, ao Deus do Reino e ao Reino 
de Deus, essa mesma conversão que é imperativa também para nós. 
Nós não queremos que o outro deixe de ser budista, muçulmano ou 
hinduísta, mas que seja um budista melhor, um muçulmano melhor ou 
um hinduísta melhor. Não se descarta, por certo, a conversão de mu­
dança de religião, desde que qualquer das partes sinta que pelo outro 
caminho pode avançar mais à sua plenitude religiosa; mas este não 
será o caminho normal nem o normativo da missão. É certo que a 
missão - como diálogo que é - não estará completa até que de nossa 
parte anunciemos a Jesus Cristo, como não estará completa até que nos 
sejam anunciadas as boas notícias que a outra parte tem para dar-nos. 

Esta nova vivência da missão requer muitos mais matizes, mas o 
que já afirmamos é suficiente para compreender que este novo espírito 
do pluralismo religioso comporta efetivamente uma autêntica sacudida 
para a missão, uma transformação da qual sairá fortalecida e renovada. 
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Releitura da cristologia 

Já faz anos que a problemática fundamental da soteriologia não 
é a eclesiologia mas a cristologia. Qual é o papel de Cristo na salva­
ção? Evidentemente se trata de um ponto supersensível devido ao pa­
pel absolutamente central e "absolutamente absolutizado" que carac­
teriza a construção teológico-dogmática em torno à figura de Cristo. 

O novo espírito do pluralismo religioso está produzindo, em vá­
rias frentes, uma flexibilização nas posturas rígidas e absolutas a que 
estávamos acostumados. Em primeiro lugar está submetendo-se a um 
novo estudo os textos do Novo Testamento que constituem a base 
exegética da dogmática cristológica. Trata-se - dito muito brevemente 
- de textos que estão em linguagem doxológica, confessional e até 
litúrgica e devocional, com os quais os autores não queriam fazer teo­
logia, nem filosofia e nem -muito menos - dogmas. Hick o diz com 
uma frase simbólica: "a poesia se tomou como prosa e a metáfora 
como metafísica"14. 

Por outro lado está o tema da história: Que papel tiveram na 
história do cristianismo estes dogmas? Que atitudes legitimaram?15 O 
juízo atual à história do cristianismo é bastante severo: suas invasões, 
suas guerras, cruzadas, conquistas, colonizações, neocolonizações, im-
perialismos... quase sempre acompanhadas de uma presença de Igre­
ja que globalmente os legitimou, e de uma evangelização e ação missi­
onária que complementou no campo espiritual o que se fazia no campo 
político e econômico... são hoje examinadas com nova perspectiva 
crítica histórico-ideológica. Referirmo-nos a um só caso emblemático: 
na própria letra do "Requerimento", aquela declaração que os con­
quistadores espanhóis liam e proclamavam aos indígenas ao chegar à 
América, para advertir-lhes que todas aquelas terras eram suas por­
que assim o havia doado o Papa ao seu rei católico, incluía como peça 
chave do argumento teológico a mediação de Cristo, Deus Encarna­
do, dono de toda a terra, de quem o Papa era lugar-tenente. 

Outra abordagem desta problemática é a gênese mesma da ela­
boração dogmática durante os primeiros séculos até os decisivos con-
cílios de Nicéia e Calcedônia; ou o estudo da plausibilidade das cate-
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gorias ontológicas implicadas na dogmática (natureza, pessoa, hipós-
tases...). isto não subestima enfoques mais recentes como os das teo-
logias políticas européias do século XX, que acusam o papel sexista e 
racista que pode desempenhar, e que, de fato desempenha uma cristo-
logia na qual se prega que a perfeição da humanidade foi alcançada em 
um ser humano branco e homem16... 

Tudo faz pensar que a cristologia tem, diante de si, alguns novos 
desafios que afrontar, e que são de tal envergadura, que hoje não po­
demos prever o desenvolvimento que esta evolução vai tomar. Talvez 
seja um trabalho de várias gerações17. Em todo caso, neste momento, 
não tem fundamento fazer afirmações gratuitas num sentido ou outro, 
mas, simplesmente, estar abertos à reflexão e ao discernimento e saber 
ter paciência histórica. Todos afirmamos o caráter único e universal de 
Cristo; o que está para o discernimento é o caráter rígido que tomaram 
as afirmações clássicas que se fizeram a respeito de seu absolutismo. 

Um novo espírito crítico e penitencial 

O cristianismo foi a primeira grande religião que fez uma releitu-
ra de seu patrimônio simbólico, confrontando-o com a ciência. Em 
nossos dias, entre a maior parte do povo cristão suficientemente culto, 
se generalizou uma atitude da crítica histórica sobre a própria tradição 
cristã, tanto institucional como popular. 

Os "mestres da suspeita" e seu sentido crítico já formam parte, 
querendo ou não, da cultura moderna ocidental, e o cristianismo não 
pode apartar-se disto. Hoje, nenhum fiel (crente) se escandaliza ao 
ouvir que a religião, com freqüência, é algo diferente do que diz ser. Um 
novo espíri to ronda o ambiente e nos faz propensos a suspeitar diante da 
facilidade de uma doutrina transformar-se em "ideologia", ou seja, uma 
justificação dos próprios interesses contra interesses alheios. Freqüente­
mente pode acontecer que uma doutrina que propomos como "vontade 
de Deus" ou como "revelada", seja na realidade uma forma inconsciente 
de conseguir ou de manter um status privilegiado, um controle da situa­
ção ou uma superioridade cultural e econômica. Hoje, vemos com cla­
reza que a história está repleta de exemplos semelhantes. 
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Esta "hermenêutica da suspeita" leva-nos a questionar as afir­
mações teológicas e doutrinais que estão atrás dessas atitudes históri­
cas claramente ideológicas. Já disse o Evangelho: "Por seus frutos os 
conhecereis". As doutrinas "ortodoxas" que dão maus frutos são -
mesmo dizendo pouco- muito suspeitosas18. 

Tudo isto se aplica também, concretamente, à nossa teologia 
das religiões, ao "mapa" que fazemos da posição de nossa religião no 
conjunto das religiões. Será possível que Deus tenha feito as coisas de 
tal forma a nos colocar no centro de tudo e numa posição tão privile­
giada? O traço deste "mapa" não estará influenciado pelos nossos pró­
prios interesses e nossa ideologia? Da Ásia perguntam: "Pode ser teo-
logicamente verdadeira a autocompreensão das Igrejas que legitimam 
a opressão sexista, racista, classista e religiosa?"19. Algo profundo não 
anda bem no exclusivismo e no inclusivismo, quando os vemos gerar 
essas atitudes históricas de prepotência e de falta de respeito às de­
mais religiões e culturas, quando nos inviabilizam dialogar como ir­
mãos, "em paridade" (par cum pari). 

É um espírito de honra, que não aceita "ocultar a verdade com a 
injustiça". É um espírito de humildade, que não pode aceitar as própri­
as atitudes de prepotência como no passado e que, ainda estamos 
sujeitados a manter em virtude destas "teologias suspeitas". É um espí­
rito penitencial, que pede perdão por nossa história de cruzadas, de 
conquista, de colonização cultural e religiosa. É a nova atitude que 
imprime nos cristãos e nos teólogos este novo espírito de pluralismo 
religioso. 

Um novo tipo de verdade 

"A verdade nos fará livres", disse Jesus. Pilatos perguntou-lhe: 
"E o que é a Verdade?". Atualmente a pergunta volta à pauta. O mo­
delo de Verdade que o cristianismo cultivou desde o princípio de sua 
história foi o grego. As bases deste modelo estão nos princípios lógi­
cos e metafísicos aristotélicos: o princípio de identidade e o princípio 
da não-contradição. Uma coisa é o que é, e não pode ser outra coisa. 
Algo não pode ao mesmo tempo ser e não ser. Ou é uma coisa, ou é 
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outra, não podendo sê-lo simultaneamente. É o modelo de verdade 
por exclusão: eu sou eu porque não sou você. O modelo ocidental de 
verdade, com o tremendo desenvolvimento que adquiriu a lógica aris-
totélico-escolástica, foi muito útil para a construção de sistemas teóri­
cos impecáveis quanto à precisão de seus enunciados, a construção 
de seus argumentos e a legitimidade de suas conclusões, baseando-se 
neste modelo de verdade de exclusão, único que produz a segurança 
das afirmações absolutas. O Ocidente, e dentro dele o cristianismo, 
mostrou ostentação da segurança de suas conclusões, de suas afirma­
ções absolutas, de sua segurança e convicção frente aos sistemas de 
verdade - científica, cultural ou religiosa - não-ocidentais. 

Este modelo de verdade ocidental grego aristotélico já entrou 
em crise há tempos. E o novo espírito de pluralismo religioso tem rela­
ção precisamente com a emergência de um modelo distinto de verda­
de. Estamos em tempos de "des-helenização", de "des-ocidentaliza-
ção", de abertura a outras aproximações da verdade. "Os católicos, 
como os cristãos em geral, estão se dando conta de que, para que algo 
seja verdadeiro, não necessita ser absoluto"20. 

Hoje se reconhece, de forma crescente, que a verdade tem um 
caráter mais inclusivo que excludente, mais prático que teórico, mais 
evolutivo que fixo, mais histórico que físico ou natural. A Verdade é 
como a Vida: está em crescimento, em desenvolvimento, em evolução. 
Nunca a teremos acabada, mas vamos percebendo-a progressivamen­
te. O avanço da história permite ascender a novos pontos de observa­
ção que dão novas perspectivas, novas visões, uma nova configuração 
da verdade, sempre em movimento. Hoje reconhecemos o caráter 
multi-relacionai que tudo tem: tudo está relacionado com tudo, tudo o 
que existe, co-existe, e está imbricado mutuamente com tudo o que o 
circunda. 

Ao nível das verdades absolutas não é possível manejar a exclu­
são como com "verdades claras e distintas". Na profundidade daquele 
mistério para o qual cremos a necessidade de expressões absolutas, 
nossas afirmações não podem enquadrar o mistério em afirmações 
matemáticas manipuladas, perfeitamente delimitadas, mutuamente ex-
cludentes. As verdades profundas não podem ser manejadas como 
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objetos controláveis: "uma verdade profunda se expressa em uma afir­
mação cujo oposto também é uma verdade profunda; uma verdade 
superficial se expressa em uma afirmação cujo oposto é falso", diz 
NielsBohr21. 

Neste novo modelo de verdade, muitas das construções teoló-
gico-dogmáticas, que têm querido destilar no laboratório uma verdade 
perfeitamente delimitada em fórmulas controladamente definidas, caem, 
diante da evidência que ora se impõe, de que a Verdade que nos faz 
livres é, ela mesma, livre e as afirmações exclusivistas e inclusivistas 
que têm a pretensão de absolutismo excludente diante da busca religi­
osa ancestral de setores imensos da Humanidade, suscitam hoje sim­
plesmente um benevolente sorriso muito mais do que uma rejeição 
agressiva. O espírito do pluralismo religioso opta por outro modelo de 
verdade e por outras atitudes diante da Verdade: atitudes de escuta 
incansável, de holismo integral, de tolerância, de complexidade e inter-
relacionalidade... enfim de humildade. Por isso é difícil o diálogo com 
os que estão presos no velho modelo de verdade. 

A libertação dos pobres 
como critério hermenêutico 

Em várias características deste espírito que já assinalamos está 
implicado este que queremos refletir agora: a dimensão libertadora. A 
boa notícia para os pobres continua sendo para os cristãos, que se 
sentem atraídos por este espírito do pluralismo religioso, como o foi 
para Jesus, a pedra fundamental: um critério central que reajusta todo 
o anterior sujeitando-o ao realismo da verdade do amor. 

O que dissemos da "hermenêutica ética" e da atitude crítica tem 
a ver com esta dimensão libertadora: não é possível que uma verdade 
religiosa seja realmente verdade se não é libertadora, ou - menos ain­
da - se entra em conivência com um sistema de opressão de qualquer 
tipo. A verdade lhes fará livres, e, lhes fará livres para libertar. Se a 
verdade da religião não liberta, se não é uma boa notícia para os po­
bres, não é religião verdadeira. 

Nós podemos traçar um critério geral: "Uma religião é verda-
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deira e boa na medida em que não oprime, nem destrói a Humanidade, 
mas que a protege e promove".22 Estamos aqui num primeiro nível na 
qual o pobre a libertar é a Humanidade mesma. Num segundo nível de 
maior concretização, o pobre a libertar é o próximo em geral, a respei­
to do qual a "ética mínima" está expressa na "regra de ouro": não faças 
aos demais o que não queres que façam a ti. Sabemos hoje que esta 
regra de ouro está, com palavras muito idênticas, em quase todas as 
religiões. Num terceiro nível, esta regra de ouro se concretiza em e é o 
fundamento da opção pelos pobres. 

Tudo isto não está apoiado em teorias novas, mas neste espírito 
, 10 qual viemos nos referindo, que cria uma sensibilidade e uma predis­
posição de consciência que se impõe ao sujeito previamente, ainda 
sem que conheça as argumentações teológicas que as justifiquem. É 
mais uma intuição que uma teologia, mais um espírito que uma norma 
moral. 

Ao amparo deste aspecto da libertação dos pobres como crité­
rio hermenêutico, poderíamos encaixar aqui um maior aprofundamen­
to. O que é definitivamente a religião? Como, onde, o ser humano 
realiza o mais profundo do encontro com Deus, que a religião diz via­
bilizar? As origens do judeu-cristianismo são claras neste ponto. Uma 
frase de Van der Meersch que marcou a Afonso Carlos Comín pode­
ria expressar plasticamente este espírito que une a Verdade religiosa e 
a libertação: "A Verdade, Pilatos, é esta: colocar-se ao lado dos hu­
mildes e dos que sofrem". Sentença que podemos colocar paralela­
mente à palavra de São Tiago 1,27: "A verdadeira religião é visitar aos 
órfãos e as viúvas e manter-se descontaminado da corrupção". Pode­
riam ser citadas aqui inumeráveis passagens bíblicas que apontam o 
mesmo.23 Para o judeu-cristianismo a verdadeira religião é o amor e a 
justiça, o compromisso com a construção de um Reinado de Deus que 
seja "vida, justiça, paz, graça e amor", para todos, mas em primeiro 
lugar para os pobres, que são injustiçados e privados de seus direitos. 

Outras religiões encontraram o acesso a Deus através da natu­
reza; outras encontraram na experiência interior subjetiva ou intersub-
jetiva. O judeu-cristianismo o encontrou privilegiadamente no encon­
tro libertador com o pobre (Mt 25,3 ls). Pensamos que no diálogo 
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inter-religioso mundial que está se expandindo, esta pode ser a princi­
pal contribuição. 

Estas são somente algumas poucas expressões dentre as muitas 
que se poderia assinalar, para a caracterização desta nova espirituali­
dade do pluralismo religioso que está invadindo o mundo. Com isto, o 
diálogo entre as religiões entra, sem dúvida numa nova etapa. 
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1998: Braucht Gott die Kirche? 

3 Ibidem, p. 56. Para John Hick é a encarnação, precisamente, a peça chave que 
explica a consciência de superioridade que o cristianismo tem: A metáfora do 
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A reconciliação de quem nunca se separou 

Pluralismo cultural e religioso: 
eixo da Teologia da Libertação 

A Teologia do Pluralismo Religioso é o que existe de mais novo 
no âmbito da teologia cristã. Pode ser uma das bases para a elabora­
ção de uma possível futura "Teologia Universal". Não é uma espécie 
de "esperanto" religioso, ou um mínimo denominador comum que des­
respeite diversidades. Neste texto, a partir da realidade latino-ameri­
cana e do que os irmãos e irmãs disseram em capítulos anteriores, 
verifico se podemos considerar a Teologia do Pluralismo Religioso um 
paradigma novo e adicional à Teologia da Libertação e encaminho 
algumas sugestões para uma continuidade da caminhada teológica e 
pastoral de nossas comunidades e movimentos. 

Por vários motivos, não é fácil tratar este assunto, menos ainda 
no espaço limitado de um capítulo de livro. Antes de tudo porque não 
se trata da relação entre duas instâncias institucionais e monolíticas. 
Não existe uma única Teologia do Pluralismo Religioso, nem uma só 
Teologia da Libertação. Ambos os movimentos teológicos são plurais 
e convivem com a diversidade. A partir da Teologia da Libertação, 
resumo alguns traços que mais aparecem em um e outro movimento. 
Percorreremos o assunto, na medida do possível, através do método 
latino-americano do "ver, julgar e agir", mesmo sabendo que estes três 
passos se interpenetram. O tema (relação entre Teologia da Liberta­
ção e Teologia do Pluralismo Religioso) é novo e amplo demais para 
que eu ouse propor uma síntese ou conclusão. O que sugiro é, a partir 
da experiência e da opção latino-americana, expressar como vejo a 
relação entre estas correntes teológicas e delinear possíveis perspecti­
vas de um aprofundamento do tema. 
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1. A dificuldade da Teologia da Libertação 
com a do Pluralismo 

Comecemos por confessar: de fato, a Teologia do Pluralismo 
Religioso não parece ter interessado muito aos irmãos e irmãs latino-
americanos que elaboraram, em seus diversos ramos e matizes, a Teolo­
gia da Libertação. 

Expoentes históricos da Teologia Latino-americana confessa­
ram nunca ter aprofundado o tema do Pluralismo. Outros consideram 
este tema meramente acadêmico ou de interesse restrito a europeus. 
Outros ainda, irmãos e irmãs comprometidos/as com a teologia negra, 
índia e feminista, declaram-se favoráveis à Teologia do Pluralismo Re­
ligioso, mas pensam que já a vivem sem precisar do diálogo aqui pro­
posto. As comunidades indígenas e de matriz africana são pluri-cultu­
rais e plurireligiosas e as teologias que delas partem também. Embora 
o tema do Pluralismo não tenha sido explicitado do modo, como o 
fizeram teólogos/as em outros continentes, nem se tenha aprofundado 
a relação entre essas experiências latino-americanas e a Teologia do 
Pluralismo Religioso feita em outros continentes, esses companheiros/ 
as acham que já sabem suficientemente deste assunto. 

Sem querer já uma resposta, expresso aqui uma dúvida ou uma 
proposta de explicação. Enquanto outros continentes como a Ásia, a 
América do Norte e mesmo a Europa tiveram que mais cedo se de­
frontar com o pluralismo cultural e religioso, na América Latina, a mai­
oria do povo é católica (ou formada por categorias dominadas pela 
cultura dita católica). A Teologia da Libertação surgiu no seio de gru­
pos preocupados em ajustar a missão da Igreja a serviço do povo, em 
meio a culturas fortemente católicas. Até os anos 90, nem mesmo a 
questão ecumênica intereclesial pareceu interessar muito aos teólogos 
clássicos da libertação. Quando se falava em "ecumenismo", todos se 
mostravam favoráveis e abertos, mas contanto que outros o fizessem. 
E quando se tratava de organizar um setor ecumênico em uma entida­
de bíblica ou teológica, bastava entregar este setor a um protestante 
amigo e que participasse das nossas atividades. Não escrevo isso para 
criticar companheiros e irmãos aos quais admiro e estimo profunda-
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mente. Apenas, tento compreender a eclesiologia vigente em nossos 
ambientes eclesiais mesmo populares. 

Graças a Deus, desde a década de 80, em vários trabalhos po­
pulares e também no ambiente teológico latino-americano, começou 
uma convivência e colaboração comuns entre católicos e evangélicos. 
É provável que isso tenha ocorrido mais por causa da adesão de com­
panheiros evangélicos a trabalhos e temas que os católicos iniciaram e 
provocaram (CEBs, CEBI, Pastoral da Terra, Pastoral Indigenista e 
outras) do que por uma verdadeira e efetiva eclesiologia ecumênica 
dos ambientes teológicos católicos, majoritários e auto-suficientes. Os 
teólogos da Libertação sempre se expressaram favoráveis ao 
ecumenismo, mas o problema lhes aparecia como sendo de menor 
significado social e eclesial. Os problemas a ser enfrentados eram de 
natureza social e econômica. A partir da década de 90, em muitos 
ambientes da pastoral e da teologia da libertação, aprofundou-se a 
preocupação com a inculturação da fé e da linguagem cristã, mas sem­
pre na perspectiva do mundo católico ou cristão que se adapta ao 
mundo indígena ou negro. Não assumiam o desafio de um verdadeiro 
pluralismo cultural e religioso que existia no meio de nossos povos, 
mas só aparecia em nossos ambientes eclesiais através de pequenos 
grupos pouco representativos ou não verdadeiramente populares. Posso 
estar enganado e não quero criticar a ninguém, mas mesmo em ambi­
entes de pastoral popular comprometidos e "libertadores", às vezes, 
ainda sinto uma mentalidade ainda muito eclesiocêntrica. Um 
eclesiocentrismo que critica cúrias e cúpulas clericais e que realiza um 
verdadeiro serviço ao povo oprimido, mas não deixa de ser 
eclesiocentrismo, já que o mundo mental e operacional de seus agen­
tes nunca sai do ambiente e dos assuntos eclesiásticos. Aí o "outro" 
cultural e religioso não existe verdadeiramente. Por isso não há abertu­
ra para o pluralismo cultural e religioso. 
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2. Origens e pressupostos da atual Teologia 
do Pluralismo Religioso 

Uma base da teologia cristã do Pluralismo Religioso é a com­
preensão de que Deus é Amor e Salvação universal. Não restringe o 
seu amor e seu projeto de vida só a uma religião ou caminho espiritual. 
Alguns dos pais da Igreja falavam em "antigos" testamentos de outros 
povos. Compararam os filósofos gregos a profetas bíblicos. Outros 
ainda diziam que todas as religiões contém "sementes do Verbo Divi­
no"1. A partir da década de 60, a Igreja Católica, através da teologia 
do Concilio Vaticano II, e as Igrejas evangélicas históricas, através do 
Conselho Mundial de Igrejas, aprofundaram mais esta valorização te­
ológica das outras religiões2. 

Na Europa e América do Norte, vários teólogos/as 
aprofundaram o tema do Pluralismo Religioso a partir do diálogo com 
as culturas oprimidas. Jacques Dupuis deixou a Europa para viver, 
durante anos, em meio aos pobres da índia. Raimundo Panikkar tam­
bém. Paul Knitter, um dos teólogos americanos deste percurso, con­
fessa: "Desde os anos 70, procurei seguir os passos da teologia da 
libertação, vinda da América Latina. No começo, o meu interesse era 
estar atualizado em termos de método teológico. Depois, em 1983, 
em Cincinnati, encontrei dois estudantes de El Salvador que viviam no 
exílio porque tinham se expressado a favor dos direitos humanos e 
eram perseguidos pelos dirigentes de El Salvador, apoiados pelo go­
verno americano. A partir daquele encontro, a minha vida não foi mais 
a mesma. Eu e minha esposa começamos a participar do "Movement 
Sanctuary", associação ecumênica de igrejas e sinagogas que dá asilo 
e proteção aos refugiados da América Central. Nos anos seguintes, a 
cada verão, visitei Nicarágua e El Salvador onde trabalhei com comu­
nidades de base e colaborei com Jon Sobrino e o bispo luterano 
Medardo Gómez. (...) A teologia da libertação se tornou para mim 
não um "novo método" , mas ocasião de compreender o sentido da 
religião e do ser fiel discípulo de Jesus Cristo. (...). Para mim, a opção 
fundamental pelos oprimidos não é só uma opção. É exigência que 
influi no meu modo de fazer teologia. Não poderia fazer teologia das 
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religiões sem ser ligada à teologia da libertação. Assim, à minha contri­
buição ao livro coletivo: "A unicidade cristã: um mito?", dei o título: 
"Para uma Teologia da Libertação das Religiões"3. 

Muitos dos teólogos do Pluralismo são asiáticos, pobres e com­
prometidos com a libertação de seus povos. Vários são, inclusive, mem­
bros da ASETT. Esta realizou sua 3a Assembléia geral (EATWOTIII) 
em Wennapuwa, Sri Lanka, 1979, com o tema: "A luta da Ásia pela 
plena humanidade". Ali, falou Aloysius Pieris que depois publicou: "Uma 
Teologia Asiática da Libertação"4. Neste livro, Aloysius lamenta certa 
falta de diálogo: "A Teologia latino-americana da Libertação é, hoje, o 
único modelo válido de Teologia no Terceiro Mundo. Entretanto, mes­
mo ela não tem uma concepção que compreenda o ideal monástico 
das tradições asiáticas"5. 

A teologia do Pluralismo Religioso parte da crítica à pretensão 
cristã de ser a verdade absoluta e da valorização das outras religiões 
como revelações do amor de Deus à humanidade. A Teologia da Li­
bertação não tem dificuldade com o primeiro pressuposto da TP: a 
crítica à pretensão do absoluto cristão, mas tem com a segunda - a 
valorização das religiões - se esta não for bem compreendida e corre­
tamente interpretada. 

3. Pressupostos próprios da 
Teologia da Libertação 

A Teologia da Libertação nasceu em meios críticos às Igrejas e 
às religiões. Na década de 60, na América Latina, muitos cristãos en­
traram em movimentos sociais consagrados à libertação do povo. A 
maioria destes grupos e movimentos tinha longa história de conflitos 
com a hierarquia eclesiástica. Para ligar a fé a uma ação libertadora, as 
comunidades cristãs tiveram de enfrentar o poder eclesiástico e fazer 
uma leitura da fé e da Bíblia mais histórica e menos religiosa. Por isso, 
para quem faz Teologia da Libertação soa como mais próximo e fami­
liar o pensamento de Karl Barth opondo fé e religião do que teologias 
que vêem as religiões de forma positiva e reconhecem em toda tradi­
ção religiosa algo de revelação divina. 
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No início do século XX, no meio protestante, Karl Barth inter­
pretava a palavra do Novo Testamento de que só a fé salva, explican­
do que toda religião é idolátrica e pecadora. A religião é a relação que 
as pessoas instauram com o divino por suas próprias forças. Ao inver­
so disso, a fé é a relação que Deus instaura, gratuitamente, com o ser 
humano. A religião é obra humana. O Deus que ela representa é sem­
pre um ídolo. Barth conclui: "Nossa religião consiste na supressão de 
toda religião, nossa fé é a invalidação radical de tudo o que é humano: 
experiência, saber, posse e atividade"6. Diversas vezes, mesmo em 
anos mais recentes, já vi esta palavra ser repetida por teólogos da 
libertação. Só que esta posição pediria um deslocamento hermenêutico 
com relação ao próprio cristianismo que, muitas vezes, acabamos não 
fazendo. Dizemos que as religiões são todas de caráter meio idolátricas, 
menos o cristianismo; o que imediatamente coloca a religião cristã em 
um patamar superior e o nosso discurso se torna eclesiocêntrico. Este 
foi o equívoco contido no documento Dominus Jesus, da Congrega­
ção da Doutrina da Fé: identificar "a fé que salva" com o cristianismo. 
No Encontro Ecumênico de Teologia, em São Paulo, promovido pela 
ASETT, em 1981, o que mais chamou a atenção de Aloysius Pieris e 
de outros irmãos asiáticos, foi como os teólogos latino-americanos 
criticavam a religião. Gustavo Gutierrez contrapôs "religiosidade po­
pular" e "fé libertadora". O biblista José Miranda sustentava: "a reli­
gião é um mal que deve ser destruído"7. Mesmo Jon Sobriho, embora 
mais moderado, considerava a religião uma "degradação da fé"8. Nas 
décadas de 70 e 80, vários livros e estudos ligados à Teologia da 
Libertação, opunham o Deus da Bíblia, como Deus da Justiça com­
prometido com os pobres, aos deuses de outras religiões, acomoda­
dos com o status-quo deste mundo9. 

A Teologia da Libertação tem razão em sua critica à religião. 
Entretanto, devemos situar o cristianismo no meio das religiões e não 
como se fosse a religião purificada que ele não é. Além disso, não 
devemos aplicar este princípio às religiões populares e tradições do 
Oriente. Para os teólogos asiáticos, a crítica da TL à religião é um 
discurso ocidental e pode se tornar colonialista, porque a própria no-
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ção ocidental de religião não cabe às religiões asiáticas. Elas não se 
reconhecem nesta classificação10. 

4. Dialogar a partir das rupturas necessárias 

Para falar do diálogo entre Teologias da Libertação e Teologias 
do Pluralismo Religioso, me vem à mente uma comparação com os 
cristãos dos primeiros séculos. Por causa do contexto em que vive­
ram, os pais da Igreja no século II são chamados de Pais Apologetas 
e não de Pais Dialogadores, mesmo se, em suas apologias, encon­
tram-se elementos de diálogo com outras religiões e culturas. Do mes­
mo modo, desde que nasceram, os movimentos de base e setores das 
Teologias da Libertação foram perseguidos por impérios e ditaduras e 
também pela hierarquia romana. Mesmo não podendo considerar a 
Teologia da Libertação um só bloco homogêneo e levando também 
em conta a extrema diversidade das Teologias do Pluralismo Religio­
so, podemos considerar as Teologias Latino-americanas como irmãs 
das Teologias do Pluralismo Religioso, comprometidas com a vida e a 
justiça para todos. Ambos os movimentos teológicos surgem de uma 
releitura da imagem de Deus na Bíblia, de um diálogo missionário mais 
aberto e respeitoso com a humanidade e de teologias contextuais que, 
já na década de 60, procuravam levar a sério as implicações da 
encarnação. 

Muitas pessoas e comunidades que, nas décadas de 70 e 80, 
procuravam unir a fé cristã com uma ação política libertadora tiveram 
dificuldade de aceitar o catolicismo popular latino-americano. De um 
lado, é verdade que, na América Latina, muitas vezes, os opressores, 
em comum com a hierarquia católica, perseguiram os movimentos li­
bertadores, utilizando-se do catolicismo popular e das religiões negras 
e indígenas para legitimar a opressão. Devemos também reconhecer 
que, muitas vezes, o catolicismo popular desenvolveu uma 
espiritualidade da resignação e aceitação passiva dos sofrimentos. As 
festas tradicionais das comunidades negras e indígenas eram usadas 
para reforçar a autoridade de políticos populistas e coronéis autoritá-

141 



rios. Por outro lado, é verdade também que por parte dos movimentos 
cristãos libertadores houve certa intransigência religiosa e política, além 
de uma dificuldade de conviver com o culturalmente diferente. Só no 
final da década de 60, quando surgiram as comunidades de base e 
movimentos cristãos populares, encontrou-se um caminho de reconci­
liação entre fé e engajamento social. Só aí a Teologia da Libertação 
começou a dialogar com a sensibilidade cultural e religiosa do povo 
pobre. Fez experiência teológica de Pluralismo cultural e religioso. 

Podemos concluir: a Teologia da Libertação só se encontrou em 
sintonia com a Teologia do Pluralismo Religioso, sua irmã separada, 
quando se inseriu no diálogo com as religiões indígenas e negras, como 
também com as formas do catolicismo popular. Só com a abertura 
amorosa às religiões populares aprofundam-se, no âmbito da teologia 
latino-americana, alguns princípios teológicos do Pluralismo religioso1'. 

5. Raízes do Pluralismo Religioso 
na América Latina 

No contato com povos indígenas, das mais diversas etnias e de 
regiões tão diferentes quanto a Amazônia, o Altiplano andino e o Cer­
rado do Centro-oeste, descobrimos elementos comuns que com o 
contato entre as comunidades foram se integrando com elementos de 
outros grupos e regiões. As Igrejas chamaram esta síntese de 
sincretismo. 

Os povos africanos, trazidos como escravos ao Brasil, à Co­
lômbia ou ao Caribe, tinham religiões diferentes. Todos foram proibi­
dos, pelas autoridades coloniais e pela Igreja, de praticar seus cultos. 
Sentiram-se, assim, obrigados a buscar uma forma comum de expres­
sar sua fé e sintetizaram seus cultos em troncos religiosos comuns. 
Para sobreviver, dialogaram também com religiões indígenas e mesmo 
com o cristianismo opressor, realizando uma síntese em cultos de ma­
triz africana, como o Candomblé na Bahia, o Xangô em Recife, ou a 
Casa de Mina em São Luiz do Maranhão, a Santeria em Cuba e os 
cultos negros na Colômbia. Esta síntese espiritual, muito profunda e 
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sofrida foi desconhecida e até condenada pela hierarquia católica. En­
tretanto, foi a primeira experiência feita pelo povo latino-americano de 
uma Teologia Pluri-religiosa, desenvolvida não em livros ou teses inte­
lectuais, mas na experiência sofrida e oculta de muita gente pobre que 
buscou a Deus ligando experiências espirituais diferentes, mas capazes 
de se complementarem. 

Certamente, é um elemento complexo e diversificado. Talvez, 
nosso continente seja onde mais se verifica o que o Raimundo Panikkar 
chama de "diálogo intra-religioso", uma síntese do pluralismo que o 
crente vive no próprio coração. Esta síntese é vivida por grupos e 
pessoas católicas ou evangélicas. É o modo de viver a fé cristã a partir 
das raízes indígenas ou negras. Eleazar Lopes afirma: "El pueblo supo 
reformular su cultura... en ei contexto dei sistema" (...) "Releeron Ia 
religión cristiana para dar continuidad em ella a Ias tradiciones ancestrales 
de nuestros pueblos..."12. Diego Irarrazaval explica: "De acuerdo con 
Ias características de cada región, y segun procesos locales, los pueblos 
se han desenvuelto em espacios y tiempos próprios que llamamos 
policéntricos. No se dejan uniformizar. (...) Tenemos uma cantidad de 
modos de invocar y comprender Io sagrado. Parece um politeísmo; en 
verdad se trata de policentrismo humano con sus referentes religio­
sos"13. 

Nas décadas de 50 e 60, monges e teólogos europeus como 
Bede Griffis, Henri Le Saux, Cornelius Tollens, Jules Mochanin, parti­
ram para a índia e se inseriram em Ashram. Viveram a fé cristã como 
crentes hindus. Assim também, na América Latina, houve algumas ex­
periências de comunhão de vida entre cristãos e religiões indígenas, 
como também entre cristãos e cultos de matriz africana. No Brasil, 
desde os anos 50, em terreno da atual prelazia de São Félix do Araguaia, 
uma fraternidade de irmãzinhas de Jesus vivem inseridas na aldeia dos 
Tapirapé em uma experiência que valoriza a cultura e a religião indíge­
na. Na década de 70, durante vários anos, o padre Bartolomé Meliá 
viveu com os índios Salumã e participava da religião indígena. O padre 
François de 1'Espinay, ligado à Teologia da Libertação, se tornou mem­
bro de uma comunidade de Candomblé na Bahia14. 

143 



6. Os pluralismos da resistência cultural 
e religiosa do povo (o contexto no qual surgiram 

as Teologias Latino-americanas) 

Na América Latina, mais do que o Pluralismo de experiências 
religiosas separadas, a maioria do povo vive esta pluralidade de expe­
riências religiosas como uma forma original de pertença ao cristianis­
mo. Hoje, a teologia do Pluralismo Religioso aprofunda o sentido da 
"dupla pertença". O teólogo francês Claude Geffré declarou: "Na 
medida em que o cristianismo não faz número com uma outra religião, 
creio na possibilidade de uma "dupla pertença". Tal pessoa, converti­
da a Jesus Cristo, batizada que vive realmente do Espírito de Cristo, 
parece-me capaz, na ordem espiritual da disciplina corporal e mental 
da ascese e até na ordem dos gestos de adoração e louvor, de conti­
nuar a assumir elementos estrangeiros ao cristianismo histórico. 

Estou convencido de que esses casos de "dupla pertença" são 
prometedores de novas figuras históricas do cristianismo. A forma que 
tomou realmente o cristianismo histórico, desde 20 séculos, não prejulga 
o futuro e não proíbe a utopia de um verdadeiro "cristianismo mundi­
al", um cristianismo que sendo sempre idêntico a si mesmo, seja ver­
dadeiramente enraizado em todas as grandes culturas. Dizer "enraiza­
do nas culturas", é uma forma imprópria de falar porque se ele se 
enraizou verdadeiramente em culturas diferentes da Ocidental, será 
necessariamente enraizado também nas tradições religiosas diversas"15. 

Na América Latina, desde o início da caminhada popular, tive­
mos de viver e aprofundar certas discussões da Teologia do Pluralismo 
sobre a universalidade da salvação, a unicidade da mediação do Cris­
to, a relação entre a revelação bíblica e outras revelações. Em 1976, 
Leonardo Boff foi assessor de um encontro entre cristãos e crentes do 
Candomblé na Bahia. Ali, pela primeira vez, ele defendeu o Sincretismo 
como expressão de catolicidade da fé16 e desenvolveu algumas bases 
teológicas de uma Teologia Latino-americana do Pluralismo Religioso. 
Em 1982, em Cuiabá/MT, o Conselho Indigenista Missionário, CIMI, 
realizou uma assembléia sobre "Bíblia e Mitos Indígenas". Junto com 
Carlos Mesters, assessorei esta assembléia com o tema do Pluralismo. 
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A medida que a reflexão teológica decorre de uma pastoral que 
assume um compromisso de serviço e comunhão com todos os índios 
e não só com os índios cristãos, com todos os homens e mulheres das 
comunidades negras e não só com quem é cristão, trata-se, evidente­
mente, de uma Pastoral e uma Teologia Macro-ecumênica que, desde 
o início, teve de lidar com o Pluralismo cultural e religioso inerente ao 
universo índio, negro e feminista na América Latina. 

As sensibilidades e intuições da prática pastoral da Libertação 
se juntam no respeito e no diálogo com a pluralidade de cristianismos 
possíveis na história dos povos latino-americanos. Pessoalmente, pen­
so que, apesar de serem macro-ecumênicas, por sua origem e nature­
za, a evolução do mundo e os novos desafios religiosos fazem com 
que estas teologias precisem também, e tanto quanto outras do diálo­
go com a Teologia do Pluralismo Religioso. 

7. Macro-ecumenismo latino-americano 

Na América Latina, desde 1992, quando os diversos grupos 
sociais se dividiam nas comemorações do quinto centenário da con­
quista, grupos indígenas e de cultura afro-americana aprovaram no Io 

Encontro Continental da Assembléia do Povo de Deus (APD) o termo 
"macro-ecumenismo" para significar um novo ecumenismo que vá além 
da unidade entre as Igrejas cristãs oficiais, integre o encontro inter-
cultural na relação entre religiões e também supere a chamada 
"inculturação" como estratégia missionária de inserção da Igreja no 
meio dos povos indígenas e comunidades negras, consideradas cris­
tãs, embora de outras culturas. O macro-ecumenismo dá à dimensão 
inter-cultural a mesma importância da relação inter-religiosa e chama 
as Igrejas a superar a compreensão de uma auto-afirmação que des­
conhece o outro como outro e com seus direitos culturais e religiosos 
autônomos. 

Os meios oficiais de Igreja contestaram a validade do termo 
"macro-ecumenismo". De fato, como não existe um "micro-
ecumenismo", o termo formado pelo prefixo macro não parece feliz. 
Mas, historicamente, tal expressão foi necessária para superar a divi-
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são artificial entre o ecumenismo como movimento pela Unidade cristã 
e o Diálogo Inter-religioso restrito quase a relações diplomáticas entre 
as cúpulas das religiões consideradas "nobres" pelos preconceitos 
ocidentais de sempre. O Macro-ecumenismo, mais do que simples 
diálogo, propõe um caminho de unidade no serviço e no testemunho 
da solidariedade em defesa dos povos oprimidos17. 

Neste livro encontramos reações de alguns autores, seja quanto 
a um Ecumenismo ou Pluralismo Religioso que não reconheça verda­
deiramente a diversidade legítima e não católico-romana das culturas 
populares latino-americanas18 e também quanto à infeliz tendência de 
certa escola teológica ocidental de dividir a teologia em Teologia 1 e 
Teologia 219. Esta pretensão de universalidade da Teologia Ocidental 
é ainda colonizadora e desrespeitosa das diferenças. Entretanto, não 
venceremos esta tendência nos isolando ou deixando de tratar os te­
mas que são desafios para todos os cristãos e para os nossos grupos 
também. Do mesmo modo como, na década de 70, a Teologia da 
Libertação precisou trabalhar a Cristologia e a Eclesiologia a partir 
das lutas sociais dos pobres, as atuais teologias índias, negras e femi­
nistas precisam contribuir com a elaboração desses temas "novos" a 
partir de sua experiência concreta e do interesse dos oprimidos que 
representamos. Até porque temos de dialogar não somente com os 
índios, negros e mulheres já inseridos em "grupos da caminhada", mas 
com as porções de índios, negros e mulheres empobrecidos em geral; 
com pessoas de culturas oprimidas já envolvidas com a cultura 
dominadora do neo-liberalismo. Ou nos salvamos juntos ou nos per­
demos todos. 

8. A caminhada latino-americana e o Pluralismo 
mais amplo (ainda um pouco de recordação) 

A Teologia Latino-americana cresceu a partir de gestos proféti­
cos de bispos que assumiram posições que iam além dos escritos. Em 
1970, Dom Hélder Câmara participou da Conferência das Religiões 
pela Paz em Kyoto, no Japão. Por que ele foi convidado? Será que 
sua palavra e gesto nada teriam a ver com o caminho da Teologia da 
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Libertação? Ao contrário, sua participação nesta assembléia inter-re-
ligiosa teria sido inviável se a TL não tivesse preparado o caminho e 
aprofundado a missão como construção da Paz e da Justiça. O discur­
so de Dom Hélder em Kyoto é centrado na afirmação: "As religiões e 
caminhos espirituais devem dialogar e caminhar juntos para serem a cons­
ciência ética da humanidade e o grito pacífico dos empobrecidos". 

Em alguns livros da Teologia da Libertação encontram-se alu­
sões ao reconhecimento da presença e ação divinas nas religiões po­
pulares e em outras religiões. Juan Luis Segundo fez uma leitura da fé 
pluralista e aberta ao diálogo, não só com outras religiões, mas com os 
ateus e toda a humanidade. Ainda na década de 60, quando, na Amé­
rica Latina, este tema não era tratado, junto com Pierre Sanchis, Juan 
Luis Segundo escreve um pequeno livro que foi a primeira ajuda que 
eu, ainda jovem estudante de Teologia, recebi para me abrir às outras 
religiões e culturas. O próprio título do livro é ainda ambíguo e, hoje, 
superado. Mas, continha os elementos fundamentais de uma abertura 
ao Pluralismo que os autores e nós prosseguimos. Chamava-se: "As 
etapas pré-cristãs da descoberta de Deus"20. Em sua obra "Teologia 
aberta para o leigo adulto", diversas vezes, J. L. Segundo volta ao 
tema da universalidade da graça de Deus e do reconhecimento da 
presença e ação divinas para além das Igrejas cristãs21. Na metade 
dos anos 80, a coleção Teologia e Libertação que, por motivos eclesiais 
e conjunturais, continua incompleta, se propôs a ser uma síntese de 
toda a Teologia da Libertação. Desde o início, abriu-se à dimensão do 
Pluralismo Cultural e Religioso de nossos povos. Tem um volume so­
bre "O rosto índio de Deus" e teria um sobre as religiões de matriz 
africana. Antes de concluí-lo, o autor faleceu. 

Sobre o Pluralismo Religioso mais amplo, não se previu nenhum 
volume específico, embora alguns autores estivessem abertos ao tema. 
Júlio de Santa Ana deu ao livro "Ecumenismo e Libertação" o sub­
título: "Reflexões sobre a relação entre a unidade cristã e o Reino de 
Deus". Ele aborda sempre o Ecumenismo a partir da visão mais ampla 
da unidade do "Povo de Deus". No último capítulo: "Desafios para o 
movimento ecumênico na América Latina", propõe um diálogo inclusi-
vo e diz: "As Igrejas devem recordar que o primeiro país independente 
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do que é hoje a América Latina foi o Haiti. Na luta pela libertação do 
povo haitiano, o Vodu teve uma função preponderante. Quando uma 
religião tem esta capacidade de motivação para a liberdade não pode 
ser deixada de lado pelo Evangelho do Cristo que é poder de liberta­
ção"22. 

Quando José Luiz Caravias e eu escrevemos "Teologia da Ter­
ra", embora tivéssemos poucos dados, publicamos um apêndice so­
bre 'Teologia Palestina e muçulmana da Terra"23. 

Apesar destes e de outros testemunhos pontuais, devemos re­
conhecer que o Pluralismo Religioso não foi tema central da Teologia 
da Libertação. Em diversos artigos e livros, Diego Irarrázaval desen­
volve uma compreensão de missão respeitosa do Pluralismo. Para ci­
tar um exemplo: "Otro desafio es Ia pluriformidad religiosa, con suas 
acertadas o errôneas búsquedas de vida plena. Comenzamos a ver 
que a practicantes de otras religiones les llega ei mistério de salvación 
en Jesucristo "por acción invisible dei Espíritu"24. 

O que, nos ambientes da Teologia Latino-americana, há de mais 
lúcido e profundo de Teologia do Pluralismo Religioso é o trabalho de 
pesquisa e produção de Faustino Teixeira e do grupo que ele anima no 
Departamento de Ciência das Religiões da Universidade Federal de 
Juiz de Fora25. Ele sintetiza a importância do Pluralismo Religioso e o 
liga a uma visão da fé cristã e da missão da Igreja reino-cêntrica ou, 
traduzindo de forma mais concreta, simplesmente centradas na defesa 
da vida do povo e do universo. 

9. Tentativa de síntese 

A "Teologia do Pluralismo Religioso" surgiu na Europa, Ásia e 
América do Norte em um contexto no qual o cristianismo deixa de ser 
a cultura dominante. Em um mundo no qual um dos fenômenos que 
mais crescem é o fundamentalismo religioso, a Teologia do Pluralismo 
e do Diálogo é essencial para se construir um mundo de paz e de 
justiça. 

A Teologia do Pluralismo Religioso é um novo paradigma para a 
Teologia da Libertação? Vários autores latino-americanos alertam para 
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o risco de usar a expressão novos paradigmas com tanta facilidade 
que o termo acaba não dizendo mais nada. Há quem, na Teologia, 
chame de "novo" o que de fato não é novo25. Entretanto, não se pode 
negar que, atualmente, o saber teológico é chamado a se basear não 
só na racionalidade ocidental e deve incorporar temas novos, entre os 
quais a subjetividade, a corporalidade, as questões afetivo-sexuais, a 
ecologia, a paz e justiça internacional e o desafio do pluralismo e do 
diálogo inter-religioso. Isso marca a agenda teológica deste início de 
milênio e impõe novos temas e desafios a toda Teologia cristã, portan­
to também à Teologia da Libertação. O Pluralismo Cultural e Religioso 
é novo paradigma para a Teologia da Libertação e para toda a vida 
cristã. Quanto à "Teologia do Pluralismo Religioso", ela abre um de­
bate importante, deve ser levada a sério, mas não sei se é, em si mes­
ma, um paradigma novo para a Teologia da Libertação. Vários de 
seus elementos não são novos para a nossa prática e reflexão. Em 
relação aos que são realmente novos, temos de distinguir os que são 
universais e os decorrentes de outro contexto humano e teológico. 

A teologia do PR se desenvolveu na Ásia onde o cristianismo é 
minoritário e não tem nenhuma contribuição social se não dialogar com 
outras tradições religiosas. A realidade latino-americana é diferente da 
Europa, da América do Norte e da Ásia. Também entre nós, as migra­
ções e os meios de comunicação impõem uma realidade pluri-cultural 
e pluri-religiosa, mas, aqui, o cristianismo ainda é majoritário e 
hegemônico. As Igrejas têm a tentação de aceitar a Teologia do 
Pluralismo Religioso e assumir o diálogo onde elas são minoritárias, e 
ser menos abertas onde ainda são majoritárias. Isso não ocorre com 
grupos da Teologia da Libertação, mas o fato é que muitos têm se 
aberto mais à Teologia do Pluralismo a partir dos desafios da inculturação 
da missão; o que revela ainda uma perspectiva restrita e de certa for­
ma eclesio-cêntrica, mesmo de um eclesio-centrismo aparentemente 
menos fechado e colonialista porque inculturado. A perspectiva pare­
ce ser menos a de conviver com a diversidade religiosa do que a de 
aceitá-la diversa da cultura dominante, mas apenas para melhor reali­
zar o anúncio da fé cristã. De qualquer modo, a Teologia da Liberta­
ção tem se aberto a esta dimensão do Pluralismo Religioso, insistindo 
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mais na dimensão do Pluralismo Cultural do que diretamente na ques­
tão das religiões. É a interpretação que podemos dar à nota de conclu­
são do 4o Encontro missionário do COMLA no Paraná, Argentina, no 
qual os/as participantes escrevem: "Desde América Latina, postula­
mos un encuentro dialogante con Ias demás religiones y culturas dei 
mundo, donde ya actua ei Espíritu - y asi introducirlas en Ia plenitud 
dei evangelio" (COMLA - 4)27. Esta última consideração "y asi 
introducirlas en Ia plenitud dei evangelio" deixa bem claro isso. Trata-
se de um congresso da hierarquia da Igreja que segue as orientações 
do Vaticano e do papa, expressas em encíclicas como Redemptoris 
Missio que se abrem ao Pluralismo Religioso e ao Diálogo com o ou­
tro, mas no fundo privilegiam mais o anúncio da fé cristã do que o 
diálogo e consideram o cristianismo uma revelação superior que deve 
ser proposta aos não cristãos, mesmo se de forma mais respeitosa (cf. 
RM55). 

Também na América Latina, em sua maioria os teólogos man­
têm esta ambigüidade. Alguns textos recentes e a orientação da Fede­
ração dos Bispos da Ásia parecem bem mais abertas ao Pluralismo 
Religioso do que os documentos emanados do episcopado latino-ame­
ricano e mesmo de alguns dos nossos mais queridos teólogos e 
missiólogos28. Tudo isso me faz pensar que a Teologia do Pluralismo 
Cultural e Religioso desafia a Teologia da Libertação a aprofundar 
uma nova Eclesiologia e uma nova Missiologia. 

10. Esboçando algumas perspectivas 
para o caminho 

Pelos diversos motivos já aqui descritos, na América Latina, a 
Teologia do Pluralismo Religioso tem de ser, em primeiro lugar, Teolo­
gia do Pluralismo Inter-cultural. Esta ampliação do tema não o deixa 
imune. Transforma-o. Relativiza o aspecto institucional religioso e dá 
mais importância ao elemento cultural presente em toda religião. É como 
se reescrevesse ou retraçasse em lugar diferente o corte que divide as 
diversas instâncias do diálogo. O corte vertical que divide cada reli­
gião em uma coluna autônoma fica superado porque na mesma coluna, 
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ou na mesma religião, pessoas ou grupos de culturas diferentes se com­
portam e têm problemas que os diferenciam de outras pessoas e gru­
pos da mesma religião provenientes de outras culturas. 

Este Pluralismo Inter-cultural pode, aqui entre nós, aprofundar 
um diálogo com os humanismos contemporâneos de caráter não religi­
osos ou mesmo ateus. No final dos anos 60, teólogos da libertação, 
como Hugo Assman e Franz Hinkelammer, empreenderam um diálogo 
profundo e positivo com o Marxismo. Nos anos 80, Juan Luis Segun­
do aprofundou o diálogo com o que ele chamou "o homem e a mulher 
modernos". O reconhecimento atual de um imenso pluralismo cultural 
nos leva a dialogar com amplas porções da população que, embora 
não situadas em nenhuma tradição religiosa, querem caminhar conosco 
na busca da Paz, da Justiça e da Defesa do universo. Neste sentido, a 
experiência dos encontros do Fórum Social Mundial é uma experiên­
cia matriz para uma nova Teologia do Pluralismo Cultural e Religioso. 

Na América Latina, com exceção do estado de guerra civil que 
envolve a Colômbia, não temos um país em guerra, mas vários vivem 
conflitos quase permanentes entre setores de sua população autônoma 
e o aparelho de repressão do Estado. No Equador, a CONAIE (Con­
federação Nacional dos índios do Equador) já derrubou um presiden­
te da República e, outras vezes, influiu muito para mudar a conjuntura 
nacional. A realidade de miséria a que a política econômica neo-liberal 
reduziu diversos países do continente e ameaça quase todos os outros, 
provoca uma situação de conflitos que constitui o que, em outro mo­
mento, os estrategistas americanos chamavam de "conflitos perma­
nentes de baixa intensidade". Neste contexto, as categorias de traba­
lhadores estão desmobilizadas, os partidos políticos confusos e os sin­
dicatos combalidos. O discurso das lutas pela libertação que nos anos 
70 mobilizava tanta gente não encontra apoio e raiz nas bases das 
populações. Temos de encontrar outros discursos e outras estratégias 
de resistência e defesa. Assim como na África, em meio à nossa popu­
lação, não se encontram muitos grupos com uma consciência anti-mi-
litarista, com uma percepção clara do que, nesta região, significa o 
comércio de armas e como ela está ligada ao tráfico de drogas. No 
Brasil e em outros países da América Latina, alguns grupos espiritualistas 
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atuais têm desenvolvido uma mística da Paz sem ligá-la suficientemen­
te à questão da Justiça e da Solidariedade aos mais oprimidos. Na 
maioria das vezes, a relação com eles se revela enriquecedora para os 
dois lados e pode trazer um enfoque novo à questão do Pluralismo 
cultural. Incorpora dados da Psicologia Transpessoal e da Sabedoria 
Oriental, abre-se a uma sensibilidade terapêutica e artística que nor­
malmente não é nossa experiência. E nós podemos contribuir em levar 
essa riqueza a grupos de base e a trabalhos de resistência do povo 
mais pobre. Certamente, mais do que em outras regiões do mundo, na 
América Latina, a Teologia do Pluralismo Inter-cultural e inter-religio-
so tem de privilegiar e aprofundar uma nova e crítica teologia da Paz e 
da Não-Violência Ativa, na América Latina, pouco desenvolvida e 
pouco assumida. 

Considero um dos maiores desafios da Teologia e da Pastoral 
do Pluralismo Inter-cultural e inter-religioso na América Latina assumir 
a herança de alguns pastores da Igreja que, nos anos 70, a partir das 
opções fundamentais da Teologia da Libertação e de uma forte intui­
ção profética tiveram na América Latina e para todo o mundo uma 
palavra original e de apelo espiritual. Sua mensagem é básica para um 
novo Pluralismo Cultural e Teológico. É importante recordar Dom 
Hélder Câmara com sua "Pressão Moral Libertadora", o seu movi­
mento de "Minorias Abraâmicas" e outras propostas proféticas, a ser­
viço dos pequenos. Do mesmo modo, Dom Oscar Romero, Dom 
Leônidas Proano e outros. Eles lideraram um movimento espiritual e 
inter-cultural pela paz, justiça e não-violência ativa, de um modo lati­
no-americano. A Teologia da Libertação desenvolveu uma reflexão 
sobre Justiça e Solidariedade, sobre a conflitividade inerente ao Reino 
de Deus, mas não assumiu estes temas da Paz, da Não-Violência, do 
Anti-militarismo e outros, hoje, urgentes. A Teologia do Pluralismo 
Religioso pode nos trazer de volta a estes temas, ao nos pôr em con­
tato com espiritualistas de outras religiões e de outros continentes29. 

Finalmente, para mim, a perspectiva mais importante e decisiva 
para a Teologia do Pluralismo Religioso na América Latina é a de inse­
rir-se no modo de ser pluralista do povo mais pobre e de aprender na 
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inserção com as comunidades de matrizes indígenas e negras o cami­
nho espiritual básico para a Teologia do Pluralismo, ou seja, a sua raiz 
fundamental: uma espiritualidade aberta ao outro e verdadeiramente 
altruísta. O caminho para a Teologia do Pluralismo Cultural e Religioso 
na América Latina é o da base, da inserção e da solidariedade. Para 
retomar um modo de falar comum quando se discute o Pluralismo, 
esta teologia nova não é cristocêntrica e menos ainda eclesiocêntrica. 
Seria "vidacêntrica", isto é, centrada no projeto de vida para todos. 
Então ela se unirá com toda uma sensibilidade que podemos chamar 
de "holismo popular" que encontro no belo poema de um dos maiores 
poetas brasileiros com os quais encerro esta conversa: "Além da Ter­
ra, além do Céu/ no trampolim do sem-fim das estrelas, / no rastro dos 
astros,/ na magnólia das nebulosas,/ Além, muito além do sistema so­
lar, / até onde alcançam o pensamento e o coração, / vamos!/ Vamos 
conjugar/ o verbo fundamental essencial,/ o verbo transcendente, aci­
ma das gramáticas, e do medo e da moeda e da política, / o verbo 
sempreamar, / o verbo pluriamar, / razão de ser e de viver" (Carlos 
Drummond de Andrade)30. 
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me realizo quando estou com grupos de negros e indígenas, no entanto, 
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Comprometido e politizado, por Deus e por seus 
Pobres, este livro quer ser eco e voz de um 

fecundo casamento que começa a celebrar-se 
entre a teologia do pluralismo religioso e a 

teologia da libertação. Este casamento expressa a 
adequada e urgente teologia do Terceiro Mundo; 
a teologia do mundo globalizado para mal e para 

bem; a teologia do Deus vivo e vivificador de 
nossa única Humanidade perdida e resgatada. 


